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Face à grande diversidade da população mundial, à mobilidade crescente e 
à intensificação dos contactos entre pessoas de diferentes partes do mundo, 
mais do que nunca se evidencia a importância da promoção de uma 
educação intercultural (Conselho da Europa, 2008). O ensino de Línguas 
Estrangeiras (LE) em idades muito jovens pode constituir-se um espaço de 
formação linguística e intercultural que, numa altura importante em termos 
de construção de alicerces de formação pessoal e social aliada ao 
desenvolvimento da competência comunicativa, promova o espírito de 
abertura e aceitação do Outro pelas crianças e a capacidade de aprender 
línguas ao longo da vida. Com efeito, vários estudos (Dulay, Burt & Krashen, 
1982; Vigotsky, 1999) remetem para contributos da aprendizagem de LE em 
Idade Pré-Escolar (PE) no desenvolvimento das crianças, nomeadamente a 
nível fonológico, cognitivo e social.  
Com este estudo pretendemos contribuir para a compreensão das 
dinâmicas relacionadas com a oferta de aprendizagem de LE, bem como 
para a procura de caminhos que promovam um trabalho educativo efetivo no 
que respeita às atitudes e interesses da família sobre a educação em 
línguas numa das etapas fundamentais no desenvolvimento da criança: a 
Educação Pré-Escolar (EPE).  
Para tal, a presente investigação centra-se nas representações de 
Encarregados de Educação (EE) sobre a aprendizagem de LE e, mais 
concretamente, sobre a aprendizagem e oferta de LE na EPE. Optámos por 
analisar as representações de EE, visto consideramos que estes, sendo 
importantes parceiros no processo educativo em EPE, podem ter um papel 
preponderante no que respeita à tomada de decisão sobre a oferta de 
aprendizagem de LE nesse contexto. Neste âmbito, a nossa pesquisa incide 
sobre os EE cujos educandos frequentam instituições de EP privadas no 
Concelho de Ovar. Seguimos uma metodologia de tipo quantitativo, optando 
pela tipologia de Sondagem, tendo os dados sido recolhidos através de um 
inquérito por questionário aplicado aos Encarregados de Educação dos 
alunos de todas as instituições privadas de EPE desse Concelho no ano 
letivo de 2011/2012.  
Os resultados do estudo sugerem que os EE reconhecem a importância e as 
finalidades da aprendizagem de LE para o desenvolvimento da criança e 
que são favoráveis à iniciação da sua aprendizagem em idade PE. No 
entanto, os inquiridos demostram pouco conhecimento sobre os contributos 
da aprendizagem de LE para o desenvolvimento da Língua Materna da 
criança. Além disso, verificámos que a oferta de LE na instituição de PE é 
tendencialmente apenas de uma LE e que o envolvimento dos EE na 
tomada de decisões relativas à oferta de LE na instituição de EPE parece 
ser reduzido. Há indícios de que que a relação e a cooperação mútua entre 
Família e as instituições de EPE não se operam de uma forma muito eficaz. 
A partir dos resultados obtidos, consideramos que há caminhos a trilhar no 
sentido de promover representações mais positivas relativas à 
aprendizagem de LE no PE no contexto de uma educação plurilingue e 
intercultural desde os primeiros anos de escolaridade. Julgamos ser 
necessário agir junto dos diversos atores educativos, no sentido de 
sensibilizar e informar os EE, Educadores e órgãos diretivos das instituições, 
do importante contributo da dinâmica LE-LM para o desenvolvimento integral 
da criança, nomeadamente numa lógica de sensibilização à diversidade 
linguística e cultural. 




oferta em termos de LE, adequando esta oferta de acordo com as 
características, necessidades e interesses do contexto educativo. Acresce 
ainda destacar a necessária melhoria da relação entre os EE e a instituição, 
sendo para tal essencial consciencializar os EE para a importância do seu 
papel e das suas responsabilidades na construção, execução e avaliação do 
projeto educativo na EPE, bem como sensibilizar os profissionais atuantes 
na EPE para as vantagens da cooperação dos pais nesse processo, tendo 
em vista uma educação de qualidade em prol do desenvolvimento integral 
da criança. Acreditamos que a criação de Orientações Curriculares para a 
educação em línguas na EPE, numa perspetiva plurilingue e intercultural, 






















Given the wide diversity of the world population, increasing mobility and 
increased contacts between people from different parts of the world, more 
than ever it is highlighted the importance of promoting an intercultural 
education (Council of Europe, 2008). The teaching of foreign languages at 
very young ages can constitute a space of linguistic and intercultural training 
that, at a time of great importance in terms of building foundations of 
personal and social education along with the development of communicative 
competence, promote the spirit of openness and acceptance of the Other by 
children and the ability to learn languages throughout live. Indeed, several 
studies (Dulay, Burt Krashen, 1982; Vigotsky, 1999) refer to contributions of 
learning foreign languages at pre-school age on the development of children, 
namely at phonological, cognitive and social levels. 
With this study we intend to contribute to the understanding of the dynamics 
related to the offer of foreign language learning, as well as seeking ways that 
promote an effective educational work concerning parents’ attitudes and 
interests about language education in one of the fundamental steps in child 
development: pre-school education. 
To this end, this research focuses on the representations of parents 
(guardians) on foreign language learning and, more specifically, about 
learning and the offer of foreign languages in pre-school education. We have 
chosen to analyze parents’ representations, since we believe they, as 
important partners in the educational process in pre-school, can have a 
significant role regarding to decision-making on the offer of foreign language 
learning in pre-school institutions. In this context, our research focuses on 
parents whose children attend pre-school private institutions in the city of 
Ovar. We follow a quantitative methodology, opting for the survey type, and 
the data were collected through a questionnaire applied to those parents in 
the school year of 2011/2012. 
The study results suggest that parents acknowledge the importance and the 
purposes of foreign languages learning for children development and are 
favorable for the initiation of their learning at pre-school level. However, they 
demonstrate little knowledge about the contributions of foreign language 
learning for the development of the child's native language. Furthermore, we 
noticed that the offer of foreign languages at pre-school institution tends to 
be only one foreign language and the involvement of parents in decision-
making concerning the offer of foreign languages in preschool education 
institutions seems to be little. There is also evidence that the relationship and 
the mutual cooperation between family and preschool institutions don’t 
operate very effectively. 
From the obtained results, we believe that there are ways forward in order to 
promote more positive representations related to foreign language learning in 
pre-school, in the context of plurilingual and intercultural education from the 
earliest years. We believe we need to act together with the various 
educational actors, to sensitize and inform parents, educators and decision-
makers of the institutions to the important contribution of foreign language-
native language dynamic for the integral development of the child, 
particularly in raising awareness to linguistic and cultural diversity. In 
addition, we think it is relevant to not confine the offering possibilities of 
foreign languages, adapting this offer according to the characteristics, needs 
and interests of the educational context. Furthermore, we highlight the 
necessary relationship improvement between parents and  institutions, 
through an essential raising of awareness among parents to the importance  
 of their role and responsibilities in the construction, implementation and 
evaluation of educational project in Pre-school. As well raising awareness 
among professionals in pre-school institutions to the advantages of parents’ 
cooperation in the process, looking for a quality education concerned with 
the child development. We believe the creation of curricular guidelines for 
education in languages in pre-school, in a plurilingual and intercultural 
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O ensino de Línguas Estrangeiras (LE) na Educação Pré-escolar (EPE) e no 1º. 
Ciclo do Ensino Básico (CEB) pode constituir-se um espaço de formação linguística e 
intercultural que, numa altura importante em termos de construção de alicerces de 
formação pessoal e social aliada ao desenvolvimento da competência comunicativa1, 
promova o espírito de abertura e aceitação do Outro pelas crianças e a capacidade de 
aprender línguas ao longo da vida. No seguimento desta ideia, o Conselho da Europa 
tem emitido diversas diretivas com o intuito de estimular o aprofundamento do domínio de 
várias línguas estrangeiras, defendendo a aprendizagem de pelo menos duas línguas 
comunitárias para além da língua materna; por conseguinte, são emitidas várias 
orientações no sentido da aprendizagem em línguas se iniciar o mais cedo possível 
(Conselho da Europa, 2003). Corroborando esta ideia, Strecht-Ribeiro (1998) afirma que 
“para conseguir o domínio efetivo de três línguas comunitárias, é desejável começar no 
nível pré-escolar” (p.24), tendo também em atenção que a EPE, “terá um peso decisivo 
no sucesso escolar e social dos jovens [consagrando em si] um espaço de tempo 
privilegiado para aprendizagens estruturantes e decisivas no desenvolvimento da criança” 
(Sim-Sim, 2008, p.7). 
Em Portugal, e nos últimos anos, particularmente com a recente implementação do 
programa de generalização do ensino de uma LE (Inglês) no 1º CEB, através do 
despacho 14753/2005 de 26 de Abril, denota-se um crescente interesse na oferta do 
ensino de uma LE como Atividade de Enriquecimento Curricular (AEC) por parte de 
inúmeras Instituições Privadas de EPE (Conselho da Europa, 2011). Este interesse, por 
sua vez, desencadeou um novo foco de atenção no âmbito da investigação em Portugal, 
que tem salientado a relevância do ensino de LE a crianças muito novas. No entanto, os 
estudos levados a cabo no nosso país têm dado primazia ao ensino de LE no 1º CEB, 
pelo que são aparentemente ainda diminutos os estudos diretamente relacionados com o 
ensino de LE em idade Pré-Escolar (PE)2. Mourão (2012) reforça esta mesma asserção 
ao afirmar que “(…) second language learning in Portuguese preschools is sporadic and 
                                                           
1 A competência comunicativa implica “ter competência de aprendizagem de línguas (…) [passando] por uma 
flexibilidade cognitiva e comunicativa, onde o sujeito é capaz de planificar, executar, avaliar formas de estudo e/ou 
aprendizagem verbal que permitem progressos efetivos ao nível da competência de comunicação” (Andrade, 1997, p. 38) 
2 No seguimento da construção da fundamentação do presente trabalho de investigação, encontrámos muitos trabalhos 
sobre o ensino de LE em idades mais jovens em Portugal, fundamentalmente direcionados para o ensino em ambiente de 
1º CEB, entre os quais: Oliveira & Welch (2005); Leitão (2006); Strecht-Ribeiro (2006); Serra (2007); Marques (2010) e 
Estríbio (2010). No entanto, foram menos os trabalhos de investigação encontrados diretamente relacionados com o 






varied in approaches, and there seem to be few studies about this in Portugal.” (p. 146) 
Acrescenta também que “(…) there are but a few post-graduate studies which investigate 
the teaching and learning of a second language in preschool education in Portugal, the 
majority of which focus on activities in English” (p. 147). Daí considerarmos que o 
presente trabalho poderá ser relevante para contribuir para a compreensão das 
dinâmicas que conduzem à oferta de LE neste contexto e consequente agilização de um 
largo debate sobre esta temática, com a participação de toda a comunidade educativa, 
essencialmente a fim de promover uma evolução positiva no que respeita às atitudes e 
interesses sobre a educação precoce em línguas no nosso país.  
Quando falamos de atitudes e interesses da comunidade educativa não podemos 
deixar de nos reportar às representações socialmente construídas que modelam estas 
mesmas atitudes e interesses perante as línguas e a sua aprendizagem por crianças em 
idade PE. No seguimento desta ideia, este trabalho de investigação é levado a cabo com 
o objetivo de conhecer e analisar as representações sociais de um dos importantes 
agentes da comunidade educativa: a família. Decidimos estudar em particular as 
representações dos Encarregados de Educação (EE) sobre esta temática, visto 
considerarmos que estes podem ter um papel preponderante no que respeita à tomada 
de decisão sobre a oferta de ensino de línguas a crianças em idade PE. Para alcançar o 
nosso propósito definimos as seguintes questões investigativas: 
Que representações possuem os EE sobre a aprendizagem de LE? 
Que representações possuem os EE relativamente à aprendizagem e à oferta LE 
na EPE? 
Quais as implicações das representações dos EE sobre a aprendizagem de LE 
para a EPE? 
 Para levarmos a cabo este estudo procederemos à recolha de dados através de 
um inquérito por questionário entregue aos EE de todos os alunos que frequentam 
Instituições privadas de EPE no Concelho de Ovar. 
A dissertação apresenta a seguinte estrutura: 
Capítulo 1 – Abordagem à Educação em Línguas em Idade Pré-Escolar, no qual se 
tecem algumas considerações sobre o desenvolvimento da criança, enumerando-se 
vantagens da iniciação à aprendizagem de LE em idade PE. Faz-se igualmente 
referência a práticas educativas para a abordagem de LE em idades mais jovens e 




Capítulo 2 – A família e as suas representações, no qual se define o conceito de 
representação, focalizando a atenção nas representações dos EE sobre a aprendizagem 
de LE pela criança. 
Capítulo 3 – O estudo, que descreve as opções metodológicas do presente estudo, 
explicitando os instrumentos de recolha de dados e a forma como estes foram 
analisados; 
Capítulo 4 – Análise e discussão dos dados, procurando descrever as 
representações dos EE; 
Reflexões Finais – Discussão mais problematizante dos dados, procurando indicar 














O outro somos nós, é parte da nossa diversidade interior. Não 
se trata apenas de tolerância. Precisamos de estar disponíveis 
para querermos ser outros. E ser os outros. 
Mia Couto (2012,  Jornal das Letras, 1085, p.8) 
 
 
Nos dias de hoje, com o alargamento da União Europeia3 e a consequente livre 
circulação de pessoas e bens, a Europa em si sofreu transformações radicais a vários 
níveis: geográfico, político, económico, cultural, linguístico, etc., que inevitavelmente se 
refletem na vida dos seus cidadãos, nas instituições – nomeadamente educativas – no 
trabalho, nas relações dos seus povos, entre outros. Encontramo-nos numa época de 
grandes mudanças na nossa sociedade, e, considerando a crise político-económica que 
vivemos, novas questões se colocam relativamente à concretização de uma estrutura 
democrática que promova a igualdade entre os cidadãos, i.e., a justiça social (Ramos, 
2007, pp. 86-92; Leite, 2007, pp. 36-41). 
 São também de grande relevância os registos que têm vindo a ser efetuados, 
desde o final do séc. XX, no que respeita ao corpus que constitui as informações sobre 
os alunos que frequentam as nossas escolas. Há diversidade na origem da população 
entre nós residente (nomeadamente luso-africanos, comunidades de etnia cigana, ex-
emigrantes, etc.) e temos vindo recentemente a ser testemunhas de um fenómeno 
imigratório englobando indivíduos provenientes do Brasil, países do Leste Europeu, 
China, entre outros4, que vieram engrossar os números de estudantes cuja língua 
materna não é a língua portuguesa e cuja cultura se diferencia, em muitos pontos, da 
cultura do país de acolhimento5. Este conjunto de alunos tão diferenciado perfila no 
panorama educativo português como uma manta multicultural e multilingue (Leite, 2007, 
pp.36-41; Mendes, 2006, pp.136-141).  
                                                           
3 Formada em 1958 a Comunidade Económica Europeia (CEE) foi criada originalmente por 6 Estados fundadores em 1958; cresceu até 
aos atuais 27 Estados membros. Portugal aderiu à União Europeia (designação atual) em 1 de Janeiro de 1986. 
4 Segundo dados do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras em 2010 a população estrangeira residente em Portugal 
totalizava 445.262 cidadãos. As nacionalidades mais representativas de estrangeiros residentes em Portugal eram o Brasil 
(26,81%), Ucrânia (11,12%), Cabo verde (9,88%), Roménia (8,27%), Angola (5,28%) Guiné-Bissau (4,45%), Reino 
Unido (3,86%), China (3,53%), Moldávia (3,51%) e S. Tomé e Príncipe (2,36%). Esta informação está presente no 
Relatório de Imigração Fronteiras e Asilo 2010, disponível em www.sefstat.sef.pt (acesso em 22/05/2012). 
5 Segundo o relatório de imigração anteriormente referido, 10,21% dos 445.262 cidadãos estrangeiros residentes em 




Daí a escola, como importante elo de ligação à sociedade de acolhimento, sentir 
necessidade de dar resposta a esta diversidade e multiculturalidade (Ramos, 2007, p.90). 
Segundo Peres (2007), “a escola Pública e os professores estão hoje confrontados com 
novos desafios e problemas provocados, em boa medida, por aquilo que se designa por 
globalização: falamos da Educação para os Valores, para a Paz, para os direitos 
Humanos e igualdade de Oportunidades, para a Tolerância e Convivência, de Educação 
antirracista e anti xenófoba, etc. – Educação Multicultural.” (p.121). Assim sendo, 
“aprender a viver juntos é talvez o grande desafio do nosso século” (Ibidem, p.129). 
Neste contexto, mais do que nunca se evidencia a importância da promoção de 
uma educação intercultural, criando condições para a compreensão da diversidade 
cultural e linguística em que nos inserimos, bem como promovendo o diálogo entre as 
culturas o que também irá facilitar situações de mobilidade real e virtual. A escola terá 
que aprender a lidar com a diversidade de alunos que a frequentam. Contudo, isto só 
será possível se houver maior cooperação e cumplicidade entre a escola e a sociedade, 
garantindo parcerias com a comunidade, de forma a poder oferecer equidade e qualidade 
nas aprendizagens das crianças e dos jovens, indo, igualmente, ao encontro das suas 
reais necessidades de aprendizagem, evitando assim o abandono e insucesso escolar 
(Peres, 2006, pp.120-129; Ramos, 2007, pp.86-92).  
Neste sentido, e ainda tendo a finalidade de promover esse diálogo entre culturas, 
considera-se que “o melhor conhecimento das Línguas Estrangeiras europeias 
conseguirá facilitar a comunicação e a interação entre europeus de Línguas Maternas 
diferentes, por forma a promover a mobilidade, o conhecimento e a cooperação 
recíprocos na Europa e a eliminar os preconceitos e a descriminação e responder às 
necessidades de uma Europa multilingue e multicultural, desenvolvendo de forma 
considerável a capacidade dos europeus comunicarem entre si” (Conselho da Europa, 
2001, p. 20). Assim, e numa perspetiva associada ao processo de formação humana: 
 
“As línguas, espaços de aprendizagem e desenvolvimento, estarão, deste modo, 
ligadas a finalidades práticas ou instrumentais (relacionadas com o 
desenvolvimento das competências de uso da língua e a preparação para a 
interação), cognitivas e formativas (agindo, nomeadamente, ao nível do treino do 
pensamento analítico e reflexivo) e culturais e políticas (comprometidas com a 
educação da personalidade dos sujeitos, com a construção de culturas de paz e 
diálogo intercultural, numa intervenção em prol da compreensão internacional) 





Reportando-se à educação dos mais novos, Strecht-Ribeiro (1998) reforça a 
importância da aprendizagem de uma LE como forma de alcançar os objetivos 
anteriormente referidos, afirmando que “a introdução de uma LE no mundo da criança 
ajuda-a desenvolver a tolerância para com os outros povos que são necessariamente 
diferentes, e, a longo prazo, pode permitir a compreensão mútua entre indivíduos e 
nações” (p.78). Através da aprendizagem de línguas, a criança poderá, desde logo, 
desenvolver competências comunicativas que poderão capacitá-la para o uso dos 
instrumentos necessários que lhe permitam mais tarde dar início a novas etapas de 
aprendizagem, seguir uma nova profissão e novos interesses, adaptar-se maleavelmente 
às novas exigências com que se possa deparar, conseguindo-o através de uma 
aprendizagem constante ao longo da sua vida (Sousa, 2004).  
Ainda numa perspetiva intercultural, o conhecimento da Língua Materna (LM) não é 
suficiente para garantir a necessidade de comunicação que se nos coloca no mundo de 
hoje. Numa sociedade globalizada, em que o contacto com diferentes culturas e línguas 
se intensifica, o ensino-aprendizagem de LE assume um papel fundamental. Reforçando 
esta ideia, Peres (2006) acredita ser urgente adotar uma “pedagogia de abertura, que 
permita viver os conhecimentos e conhecer as vivências (…) [e] mergulhar na magia e na 
aventura do agir comunicacional, apostando na negociação de sentidos e significados” 
(p.125). Desta forma, tem sido crescente o interesse pelo conhecimento de LE, sendo 
hoje uma forte tendência que o processo de aprendizagem se inicie cada vez mais cedo, 
partindo da ideia de que a criança aprende línguas mais facilmente que o adulto e de 
que, quanto mais cedo iniciarmos o processo, melhor (Asher & Garcia, 1982; Chevrier-
Muller & Narbona, 2005; Conselho da Europa, 2003; Dulay, Burt & Krashen, 1982; Nash, 
1997; Vigotsky,1999).  
Tal como salientámos anteriormente, o domínio de outra(s) língua(s) para além da 
LM é considerado pelo Conselho da Europa (2008) o elemento aglutinador desta 
dimensão europeia, como meio de coesão de culturas diversas a ela associadas, sendo-
lhes atribuído por isso, cada vez mais, um espaço privilegiado na educação do cidadão 
europeu, através da escola. A política educacional europeia caminha então no sentido da 
valorização de uma educação para o plurilinguismo, o diálogo intercultural e, portanto, 
para o desenvolvimento de competências de natureza plurilingue e pluricultural, 
defendendo-se inclusive que cada aluno deve aprender duas línguas comunitárias para 





Coste, Moore & Zarate (2009) descrevem a competência plurilingue e pluricultural 
como um complexo e único repertório de experiências coordenadas que se desenvolvem 
diferenciadamente de acordo com as biografias, dependentes das trajetórias sociais e 
curso de vida dos indivíduos. De acordo com estes autores, entende-se a competência 
plurilingue e pluricultural como: 
 
“la  compétence à communiquer langagièrement et à interagir culturellement 
possédée par un locuteur qui maîtrise, à des degrés divers, plusieurs langues et a, 
à des degrés divers, l’expérience de plusieurs cultures, tout en étant à même de 
gérer l’ensemble de ce capital langagier et culturel. L’option majeure est de 
considérer qu’il n’y a pas là superposition ou juxtaposition de compétences toujours 
distinctes, mais bien existence d’une compétence plurielle, complexe, voire 
composite et hétérogène, qui inclut des compétences singulières, voire partielles, 
mais qui est une en tant que répertoire disponible pour l’acteur social concerné 
(Coste, Moore et Zarate, 1997, p. 12)" (Coste, Moore et Zarate, 2009, p.5) 
 
Neste sentido, preconiza-se o plurilinguismo como um princípio fundamental das 
políticas de educação para as línguas do Conselho da Europa e que se traduz, na esfera 
educativa, na:.  
- educação para o plurilinguismo, que visa melhorar e desenvolver os repertórios 
linguísticos individuais, desde os primeiros tempos de escola e ao longo da vida, 
desenvolvendo o plurilinguismo como uma competência; 
- educação para a consciência plurilingue6, considerada um dos requisitos para a 
preservação da diversidade linguística e tem como finalidade educar para a 
tolerância linguística, sensibilizar para a diversidade linguística e educar para a 
democracia e cidadania (Beacco & Byram, 2003, p.16). 
 
No sentido de reforçar a coesão social defende-se que a educação plurilingue deve 
ser oferecida a todos os alunos, não devendo ser reservada apenas uma população em 
particular, uma vez que a escola tem o dever de realizar a sua ação numa perspetiva de 
integração e desenvolvimento de participação democrática e de cidadania, aberta a todos 
(Castellotti & Moore, 2011). O plurilinguismo é caracterizado por diferentes habilidades e 
níveis em função dos repertórios e das práticas linguísticas e culturais, considerando-se 
que este “intègre le fait que les savoir-faire de l’apprentissage, les expériences 
                                                           




linguistiques et interculturelles ainsi que les différentes formes de la connaissance sont 
transférables et, à ce titre, constituent des atouts et des leviers pour mieux apprendre 
(Dabène, 1994; Coste, 2002; Coste, Moore et Zarate, 1997)” (Ibidem, p.29). 
Castellotti & Moore (2011) defendem, portanto, que a integração da diversidade 
linguística e cultural nos contextos educativos pode valorizar, mobilizar e desenvolver o 
plurilinguismo em ligação com as línguas de escolarização no quotidiano das aulas e da 
vida dos alunos, reforçando-se, de acordo com os contextos educativos: 
- a inter-relação e a complementaridade das línguas em aprendizagem; 
- a transferência de conhecimentos e competências (de uma língua para outras); 
- o uso da experiência (linguística e cultural) como suporte cognitivo; 
- a valorização crítica da pluralidade, da diversidade e da heterogeneidade; 
- o recurso à atividade reflexiva, descentração e distanciamento como alavancas ao 
serviço das aprendizagens na escola (p.29). 
 
É nesta linha didática que o Conselho da Europa, desde os anos 70, tem difundido 
orientações no sentido de integrar uma educação que favoreça o plurilinguismo e o 
pluriculturalismo, procurando promover assim a participação dos sujeitos nos processos 
democráticos e sociais em sociedades multilingues e reforçar a coesão e integração 
sociais (Castellotti & Moore, 2010, p.7-8).  
 
Tendo em atenção a política educacional europeia no que respeita à aquisição da 
competência plurilingue e pluricultural, intrinsecamente ligada com a aprendizagem de 
LE, nos tópicos que se seguem iremos apresentar algumas considerações sobre o 
ensino-aprendizagem de LE na EPE, dando primazia ao desenvolvimento da linguagem 
na criança e enumerando vantagens da iniciação às LE em idades muito jovens, assim 
como possíveis abordagens às LE em contexto educativo. Iremos também efetuar uma 




1.1. Algumas considerações sobre o desenvolvimento da criança 
 
Não podemos abordar a aprendizagem de uma língua sem falar da linguagem 
enquanto instrumento de transmissão simbólica do pensamento e base de todo um 




teorias. Darwin não acreditava que a criança pudesse adquirir a linguagem meramente 
através das informações que os sentidos pudessem captar do universo físico circundante. 
Para ele, assim como a estrutura corporal, a aptidão mental do ser humano, incluindo a 
aptidão para a linguagem, era herdada (Pires, 2001).  
Contrariamente a Darwin, John B. Watson e Brian F. Skinner acreditavam que a 
aprendizagem era condicionada fundamentalmente pelo comportamento e que os seres 
humanos, quer crianças quer adultos, respondiam a estímulos do ambiente basicamente 
da mesma forma. O cérebro da criança era considerado uma “tabula rasa” onde seria 
depositado todo o conhecimento que ela deteria na sua vida, inclusive a língua. O 
conhecimento era visto como o produto da vida de um determinado ambiente, transmitido 
de um indivíduo a outro através da formação de hábitos (Pires, 2001). 
 Hoje sabemos, no entanto, que a aprendizagem através do estímulo-resposta não 
explica por si só o comportamento das crianças.  
Segundo Jerome Bruner (1969), qualquer coisa pode ser ensinada a crianças de 
qualquer idade, desde que lhes seja apresentada de forma acessível. A aprendizagem é 
vista por Bruner como algo cíclico: o mesmo ponto é revisitado várias vezes, sendo cada 
visita efetuada num nível mais aprofundado. Contrariamente a Piaget (1983), que 
acreditava que as crianças passavam por vários estádios cognitivos, Bruner considera 
que a única limitação das crianças para a aprendizagem estaria associada apenas à falta 
de experiência e conhecimento do mundo.  
Piaget (1975) e Vigotsky (1979) são outros autores que nos fornecem quadros 
explicativos diferenciados, mas que se podem considerar em termos de 
complementaridade e não de exclusividade. Piaget (1983) enquadra-se numa teoria 
desenvolvimentista, acreditando que o desenvolvimento intelectual, fruto da influência 
hereditária e da influência do ambiente, era uma continuação direta do crescimento 
biológico inato, propondo-nos quatro estádios/fases de desenvolvimento: 
- Estádio da experiência sensoriomotora (0/18 meses de idade);  
- Estádio das operações concretas (18 meses/11 anos), dividindo-se este em dois 
períodos: a) o período pré-operacional (até aos 7 anos de idade) durante o qual as 
operações concretas estão a ser preparadas (correspondendo ao período Pré-Escolar) e 
considerado a “idade áurea da vida”, pois é nesse período que o organismo se torna 
estruturalmente capacitado para o exercício de atividades psicológicas mais complexas, 
como o uso da linguagem articulada; b) período operacional propriamente dito (7/11 anos 
de idade.  




E, em relação aos estádios, o autor apresenta três fases de linguagem: a linguagem 
social, que tem por função denominar e comunicar; a linguagem egocêntrica, através da 
progressão da fala social para a fala interna, que representa a transição da função 
comunicativa para a função intelectual, ajudando a organizar o pensamento; e a 
linguagem interior, intimamente ligada ao pensamento. No que respeita ao 
desenvolvimento da linguagem egocêntrica, Piaget considera que a criança “começa a se 
socializar somente de um modo progressivo e, juntamente com ela, socializa-se a 
linguagem, transformando-se progressivamente em meio de comunicação”. Assim sendo, 
o autor considerava que a linguagem egocêntrica da criança seria “como um rastro do 
autismo infantil, do egocentrismo, e a desaparição desta linguagem se produziria por 
conta da socialização da sua conduta” (Piaget, 1997, p.110). 
Vigotsky (2000) discorda deste pensamento e, embora também fale em três fases 
da linguagem, considera que a linguagem é social desde o início e que as produções 
egocêntricas organizam o pensamento, dando origem à fase seguinte. Assim, o 
pensamento passa por várias transformações até se converter em fala. A importância da 
interação social para a aprendizagem, segundo o modelo de Vygotsky, está mais 
evidente no conceito de zona de desenvolvimento próximo, segundo o qual, diante de 
uma tarefa ou problema em particular, a criança pode atuar sozinha até um certo nível 
(nível real). Porém, quando ajudada por um adulto ou criança mais velha, ela poderá 
atuar a um nível mais elevado (nível desejado), aprendendo mais e melhor. Brazelton 
(1994) denomina esses adultos apoiantes (família, professores, cuidadores, etc.) de 
“aliados do desenvolvimento”.  
Sim-Sim (2008) vai ao encontro desta ideia, afirmando que na vida da criança a 
linguagem, a comunicação e o conhecimento são três pilares de desenvolvimento 
simultâneo, de ordem social e interativa, e que “a qualidade do contexto influencia a 
qualidade do desenvolvimento da linguagem. Quanto mais estimulante for o ambiente 
linguístico, e quanto mais desafios se colocam ao aprendiz de falante, maiores as 
possibilidades de desenvolvimento cognitivo, linguístico e emocional” (p.12).  
A autora aponta vários domínios de desenvolvimento da linguagem que se 
processam de forma holística e articulada (qualquer que seja a LM a que a criança é 
exposta), nomeadamente o desenvolvimento fonológico (capacidade de descriminar e 
articular todos os sons da língua), o desenvolvimento semântico (conhecimento e uso do 
significado dos enunciados linguísticos), desenvolvimento sintático (domínio das regras 
de organização das palavras e frases) e o desenvolvimento pragmático (sobre a 




também os grandes marcos da produção fonológica, os quais se apresentam conforme 
se segue: 
• Ao nascimento, através do choro e sons vegetativos; 
• Aos 2 meses, através do palreio e riso; 
• Entre os 3 e os 9 meses, através do palreio e lalação; 
• Dos 9 aos 14 meses, através da lalação, gíria entoacional e primeiras 
palavras, número que vai aumentar incomensuravelmente nos anos 
subsequentes; 
• Dos 4 aos 7 anos, a criança adquire o domínio articulatório de todos os sons 
da língua materna (p.96). 
 
Assim, em contexto de EPE, Sim-Sim (2008) salienta a importância de se criar 
deliberadamente situações linguísticas desafiadoras, estimulantes e interativas para as 
crianças participarem ativamente, com o intuito de desenvolver competências 
comunicativas.  
 
Neste tópico vimos teorias sobre o desenvolvimento da linguagem na criança, em 
que vários estudiosos chegaram a diversas conclusões, diferentes entre si, sobre o 
desenvolvimento da linguagem na infância. E, apesar de haver perspetivas que chegam a 
ser opostas, como a de Darwin e a de Skinner todas elas trazem contributos para a 
compreensão desse desenvolvimento,Não podemos, no entanto, deixar de salientar que, 
apesar de não ser possível modificar as predisposições genéticas da criança, o ambiente 
pode ser controlado de forma a possibilitar o desenvolvimento máximo de cada aptidão 
humana pelo menos até ao limite permitido por fatores genéticos individuais (Pires, 
2001). O que permanece um fato relevante, independentemente da abordagem 
pesquisada, é que o processo de aquisição da linguagem atinge o seu auge no período 
Pré-Escolar, sendo este, portanto, um período de significante importância no 
desenvolvimento da criança e, por conseguinte, importantíssimo para a aprendizagem de 
novas línguas. E é sobre os benefícios da iniciação da aprendizagem de LE em idade 









1.2. Vantagens da iniciação à aprendizagem de LE em idade Pré-Escolar  
 
Não existe consenso no que concerne à idade ideal para iniciar a aprendizagem 
duma língua estrangeira (Conselho da Europa, 2011). No entanto, são vários os autores 
que defendem a sua iniciação em idades muito jovens. Dunn (1993) afirma que na 
infância existe uma relação intrínseca entre maturação física e aquisição da linguagem 
alegando que as crianças mais novas adquirem muito mais facilmente o domínio oral de 
uma nova língua, tendo uma capacidade inata de imitação, por vezes tão boa que a 
pronúncia não se distingue de falantes nativos. Por volta dos 12 anos, com a aquisição 
do pensamento abstrato, o autor considera que esta habilidade de aquisição enfraquece. 
Asher e Garcia (1982, p.6), de acordo com o estudo realizado com cubanos que se 
mudaram para os Estados Unidos, afirmam que, para conseguir uma pronúncia próxima 
à dos falantes nativos é ideal iniciar a aquisição de uma segunda língua antes dos seis 
anos de idade. Dulay, Burt & Krashen (1982) atestam a ideia de que a aprendizagem de 
LE em idades muito jovens é de todo vantajosa em termos de pronúncia, apresentando 
resultados de um estudo em que alunos de diferentes idades são submetidos a um ano 
de imersão de uma língua estrangeira. A maioria dos alunos com pronúncia semelhante à 
nativa tinha entre 1 e 8 anos de idade, sendo que apenas uma percentagem mínima 
entre os alunos mais velhos (dos 13 aos 19 anos) conseguiu atingir este nível de domínio 
da LE.  
Além da aquisição da pronúncia muito próxima da nativa, outro fator positivo na 
aprendizagem de uma LE por crianças em idades muito jovens é a memória do indivíduo. 
Vigotsky (1999) ressalta o fato de considerar que “a memória é extraordinariamente forte 
na infância e com o desenvolvimento da criança ela vai se debilitando cada vez mais” 
(p.39); logo, “(…) podemos afirmar que, no que se refere ao domínio de línguas 
estrangeiras, a criança tem, na idade mais precoce, vantagens em relação às crianças de 
mais idade” (p.41). Neste sentido, o autor leva-nos a refletir sobre a aprendizagem de um 
novo idioma afirmando que a criança, em idades muito jovens, no que respeita à 
memória: 
 
 “(…) não admite a menor comparação com a dos adolescentes e especialmente 
com a dos adultos. Mas, ao mesmo tempo, a criança de três anos, que aprende 
mais facilmente os idiomas, não consegue assimilar conhecimentos sistemáticos no 
campo da geografia e o estudante de nove anos para quem os idiomas são difíceis, 





De acordo com este parecer, nos primeiros anos de vida parece haver uma predisposição 
para aprender línguas. 
Ainda com o intuito de fundamentar a ideia de que a aprendizagem de LE em idade 
PE é favorável e eficaz, Vigotsky (1999) faz referência a experiências de carácter 
pedagógico que foram realizadas nos Estados Unidos da América e na Alemanha, em 
que o início do estudo de línguas foi antecipado do Ensino Básico e do Secundário para o 
Pré-Escolar. Os resultados obtidos demonstraram que dois anos de aprendizagem de 
uma língua durante o Pré-Escolar dão muito melhores resultados do que o estudo dessa 
mesma língua no ensino Básico ou Secundário. O autor considera também que o domínio 
de duas ou três línguas não atrasa o domínio de cada uma delas em separado. Para 
reforçar esta ideia faz referência às experiências de Pavlovitch e Iorguen com o ensino de 
duas línguas (Pavlovitch falava com os seus filhos em Sérvio e sua esposa falava com os 
seus filhos em Francês) e três línguas em simultâneo (Iorguen a sua experiência com 16 
crianças em que eram ensinadas três línguas em simultâneo). Segundo Vigotsky (1999), 
dos resultados obtidos os dois investigadores concluíram que nem o grau de perfeição, 
nem o ritmo de progressos foram afetados pela presença em simultâneo de duas ou três 
línguas, não havendo inclusive problemas de sobreposição de umas sobre outras. 
No artigo “Mentes férteis”, J. Madeleine Nash (1997, p.50) vem de certo modo 
complementar as conceções de Vigotsky relativamente à aprendizagem de línguas 
quando afirma que, a nível das mudanças que se operam no cérebro da criança, os 
primeiros três anos são críticos no que respeita ao desenvolvimento do cérebro, 
produzindo mais de um trilião de conexões entre neurónios que não são usados. Por 
conseguinte, e pela falta de uso dos mesmos, ou seja, por falta de experiências novas de 
aprendizagem, o processo de supressão de sinapses é iniciado pelo cérebro por volta 
dos 10 anos ou mais cedo. Assim, as experiências pelas quais uma criança passa são 
determinantes para a forma do seu cérebro na idade adulta, pois as conexões usadas 
repetidamente na infância permanecem, enquanto outras serão eliminadas. Segundo 
Nash (1997, p.57), a capacidade de aprender uma segunda língua é muito grande entre o 
nascimento e os seis anos de idade, diminuindo à medida que a idade avança.  
Segundo o Conselho da Europa (2011), começar cedo a aprender LE implica 
também que as aprendizagens efetuadas em idades muito jovens poderão ser benéficas 
na obtenção de resultados mais permanentes nas aprendizagens futuras nessas mesmas 




“when the young brain learns languages, it tends to develop an enhanced capacity to 
learn languages throughout life” (p.7).  
Hagège (1996), por sua vez, acredita que “o ensino de uma LE deve introduzir-se 
de forma oral no ano que antecede a entrada da criança no ensino básico” e que “é nesta 
altura que se deve explorar como «um tesouro tão precioso mas transitório», a 
disponibilidade total da criança em que os seus olhos e ouvidos estão abertos ao 
Universo”, pois “as crianças expostas muito cedo à aprendizagem da LE têm maior 
facilidade para aprenderem uma nova língua na adolescência” (p.70) 
Chevrie-Muller e Narbona (2005), concretamente no que respeita à aprendizagem 
bilingue, apresentam algumas vantagens da aprendizagem LE se iniciar em idade Pré-
Escolar: 
 
“A criança bilingue compartilha um grande número de traços com o seu homólogo 
unilingue. Ela também adquire progressivamente novas aptidões psicomotoras que 
lhe permitem administrar a organização espacial e temporal de seu ambiente, e 
resolver tarefas cognitivas cada vez mais complexas. Também penetra pouco a 
pouco nos segredos das estruturas societárias, ampliando seu campo de 
experimentação” (p.88). 
 
Ainda segundo Chevrie-Muller e Narbona (2005), a criança está mais apta a efetuar a 
aprendizagem de uma língua até aos seis anos de idade, tendo em conta que o 
mecanismo de aquisição da linguagem na criança se encontra plenamente atuante, 
facilitando a aprendizagem simultânea de duas línguas.  
Segundo Genesee (1994), os alunos que desenvolvem o bilinguismo têm níveis de 
proficiência linguística mais altos, muito semelhante à nativa “desde que haja exposição 
adequada e “natural” (em contraste com a instrução formal de uma segunda língua); tal 
não sucede com a maioria dos alunos mais velhos” (p.75). Refere ainda que, entre os 
alunos em idade Pré-Escolar e os alunos mais velhos, a diferenciação ocorre devido a 
divergências de: aptidão de aquisição de linguagem; capacidade cognitiva; conhecimento 
geral do mundo e saber linguístico prévio.  
De acordo com McLaughlin (1984, pp 14-15), as evidências sugerem que as 
crianças até aos seis anos de idade aprendem a língua materna e uma segunda língua 
de uma forma muito similar, quer em ambiente natural, quer escolar. Esta aprendizagem 




tendo por base o que ouvem. A este processo dá-se o nome de interlíngua, evoluindo 
esta gradativamente em direção à língua alvo.  
Segundo o Conselho da Europa (2011), atividades de aprendizagem de LE em 
contexto de EPE podem tornar-se uma experiência enriquecedora e trazer benefícios 
consideráveis. Estas são fundamentais na aquisição de competências tais como 
compreensão, expressão, comunicação e resolução de problemas, permitindo que as 
crianças interajam com colegas e adultos. Elas podem também aumentar o poder de 
concentração e fortalecer a autoconfiança. Desta forma, as crianças também se tornam 
conscientes de sua própria identidade e valores culturais, pelo que a aprendizagem de LE 
pode moldar a forma como as crianças desenvolvem as suas atitudes em relação a 
outras línguas e culturas através da sensibilização para a diversidade cultural.  
A aprendizagem de LE em idades muito jovens poderá também trazer contributos 
positivos no que respeita à aprendizagem da LM, assim como desenvolver outras 
capacidades a nível cerebral. Strecht-Ribeiro (1998) considera que a aquisição de uma 
língua: 
 
“(…) é o melhor meio para captar os aspetos específicos da L.M. e para 
compreender o serviço que ela presta ao pensamento (…) a criança que aprende 
uma L.E. muito cedo tem melhores «performances» do que os seus pares 
monolingues e níveis mais elevados de inteligência em comportamentos de tipo 
verbal e não-verbal. A experiência vivida com dois sistemas linguísticos diferentes 
parece atribuir-lhe uma maior flexibilidade mental, superioridade na formação de 
conceitos e uma variada gama de capacidades mentais.” (p.62).  
 
Neste sentido, a aprendizagem de uma LE constitui uma ajuda na interiorização da LM, 
pois as operações linguísticas desenvolvidas em LE podem ser transferidas e aplicadas 
na realização de atividades em LM, constituindo um meio de aceleração cognitiva. Neste 
processo a criança vai categorizando e reorganizando as operações linguísticas da LE, 
em função da sua identificação na LM, e, ao tentar descodificar, interpretar e 
compreender a LE, vai percebendo espontânea e intuitivamente os mecanismos de 
funcionamento da LE (Strecht-Ribeiro & Ribeiro, 2005, p.75). 
Strecht-Ribeiro defende também que a criança, ao aprender uma língua e cultura 
estrangeiras, aprende também sobre a sua, seja através da comparação, seja através da 
reflexão sobre os conceitos arreigados e naturalizados, tornando-a consciente da 




a aprendizagem desenvolvida é passível de ser transferida para a aprendizagem de 
outras línguas e de outras disciplinas, permitindo assim a articulação entre áreas, 
contribuindo deste modo para o desenvolvimento de aspetos cognitivos e favorecendo 
atitudes sócio afetivas positivas (Strecht-Ribeiro & Ribeiro, 2005, p.76-77). Também o 
Conselho da Europa (1995) salienta que aprender línguas em idades muito jovens 
propiciará, no futuro escolar da criança, proficiência a nível da língua materna, estimulará 
a agilidade intelectual e expandirá horizontes a nível cultural. Mas, para adquirir esta 
proficiência é fundamental que a aprendizagem de LE se inicie em idade PE.  
O Conselho da Europa (2011) afirma que as crianças adquirem línguas de uma 
forma intuitiva (aprendizagem inconsciente), por exemplo através da escuta e exploração 
criativa, estimulados pela curiosidade de iniciar a aprendizagem de uma LE. Em contexto 
de EPE, as crianças que sejam expostas a diferentes linguagens terão mais 
possibilidades de desenvolver um sentimento para o ritmo, a fonologia e a entoação da 
própria língua, aumentando também a capacidade de, mais tarde, compreender a sua 
estrutura. 
Segundo Sim-Sim (1998), com crianças em idade PE e quando a exposição a duas 
línguas se dá de uma forma bem conseguida: 
 
 “(…) as vantagens cognitivas são assinaláveis, particularmente no que respeita aos 
aspetos de meta processamento da informação cognitiva e linguística (…) 
[nomeadamente] maior capacidade para atribuir diferentes rótulos à mesma 
realidade, possuir maior facilidade em aprender e jogar palavras sem sentido, 
apresenta maior acuidade em descobrir relações semânticas entre as palavras e 
em detetar e corrigir erros sintáticos.” (p.221). 
 
Do mesmo modo, e segundo Cruz & Cruz (2006, p.35), o processo de ensinar e 
aprender línguas permitirá ao indivíduo não só alargar os conhecimentos sobre a sua 
própria língua, mas também obter uma perceção mais clara e eficaz da sua própria 
realidade e da do Outro, tomando consciência de que existem diferentes maneiras de ver 
o mundo, ampliando assim o seu horizonte de perceção e atitudes, desenvolvendo a sua 
competência intercultural. Desta forma, a aprendizagem de uma LE pode contribuir para 
nos tornarmos pessoas mais tolerantes e mais abertas ao novo, ao diferente, a novas 
aprendizagens, assim como pode fornecer novas visões do já conhecido e internalizado 




que “aprender uma língua é partir para a descoberta de outra forma de aperceber a 
realidade… é abrir outra janela para o mundo.” (p.87). 
Nesta linha de pensamento, segundo Simões (2006) e Schmidt (2011), a 
intervenção em ações educativas intencionalmente orientadas para o desenvolvimento da 
cultura linguística dos alunos (concebidas no cruzamento das dimensões cognitiva, 
axiológica, afetiva e comportamental) contribuem para a transformação das imagens e 
para a emergência de outras, mais complexas, diversificadas e positivas. 
Segundo o Conselho da Europa (2008) as instituições de EPE são locais essenciais 
para a aprendizagem e para o diálogo intercultural, pelo que poderão ser locais 
privilegiados para iniciar a aprendizagem de LE e “abrir janelas para o mundo”. Neste 
sentido Kinginger & Varro (2008) defendem que a aprendizagem de uma segunda língua 
permite o acesso e a construção individual de novas perspetivas culturais relacionadas 
com os seus múltiplos repertórios linguísticos. As novas perspetivas adquiridas irão 
produzir resultados na formação de novas identidades, podendo reconhecer-se efeitos a 
nível da imaginação e criatividade, de estimulação intelectual, de vontade e “integração” 
numa comunidade particular de falantes dessas línguas. A aprendizagem de uma língua 
estrangeira poderá tornar-se, portanto, uma “viagem de descoberta”.  
E, partindo do pressuposto de que a criança em idades muito jovens dispõe de uma 
curiosidade natural e espontânea para o novo, e de que, tal como salientámos 
anteriormente, reúne condições ótimas para a iniciação a uma LE, esta fase é 
fundamental para desenvolver repertórios plurilingues e pluriculturais associados a 
competências que serão decisivas para o futuro sucesso escolar e social das crianças 
(Castellotti & Moore, 2011).  
Surge assim a necessidade de, na construção do projeto educativo, repensar os 
objetivos e métodos privilegiando a inclusão de “práticas educativas mais plurais, mais 
atentas aos contextos, com base em novas abordagens didáticas, abertas a novas 
possibilidades de comunicação plurilingue e intercultural” (Andrade & Pinho, 2010, p. 95).  
Em suma, e em termos de contributos das línguas para o desenvolvimento das 
crianças, podemos concluir que os principais objetivos que se pretendem atingir com a 
aprendizagem de uma ou mais línguas estrangeiras em EPE se prendem com o 
desenvolvimento de atitudes socio-afetivas para com a(s) língua(s) e cultura(s) diferentes 
da(s) das crianças, desenvolvendo, desta forma, também aspetos de carácter cognitivo 
que poderão propiciar o desenvolvimento integral da criança. E, embora não haja 
consenso quanto à idade ideal para inicial a aprendizagem de LE, é unânime a ideia de 




em determinados aspetos, nomeadamente no que se refere à aquisição correta da 
pronúncia. 
 
Tendo reconhecido benefícios sociais, culturais e cognitivos para um aprendente de 
LE, iremos de seguida descrever sucintamente as práticas educativas portuguesas para a 
aprendizagem de LE em idades muito jovens. 
 
 
1.3. Práticas educativas portuguesas para a abordagem das LE na EPE e 1º 
CEB 
 
Os processos e práticas de educação e formação portugueses estão cada vez 
mais integrados em agendas globalmente estruturadas, cujo epicentro se situa no quadro 
comum das políticas da União Europeia e de outros organismos, com destaque para a 
OCDE. A globalização vem reforçar os mecanismos de convergência da decisão política 
em áreas fundamentais, tais como a Educação e Formação, e padronização das práticas 
educativas. Assim, a escola vê-se cada vez mais solicitada a responder a desafios 
colocados pela globalização, pois: 
 
“Os sistemas escolares têm relevância mundial por três motivos: porque são 
uma componente do sistema mundial moderno e um subsistema de qualquer 
país em modernização, porque as suas principais características e funções 
sociais são relativamente inespecíficas do ponto de vista cultural e são 
uniformes em todo o mundo, e porque este modelo de escola moderna, novo, 
moderno e universalmente aplicável, é e será de longa duração.” (Azevedo, 
2000, p.145). 
 
Desta forma, e tendo em apreciação as políticas educacionais europeias, a escola, ao 
longo das últimas décadas, tem sido o veículo de implementação de diversos projetos em 
vários países da Europa com o intuito de promover o Ensino de LE em crianças com 
idades muito jovens. Neste sentido, a Comissão Europeia (2006) valoriza cada vez mais 
o contato precoce com outras línguas e culturas, afirmando inclusive que: 
 
“It is a priority for Member States to ensure that language learning in kindergarten 




languages and cultures are formed, and the foundations for later language-learning 
are laid” (p.122). 
 
Em Portugal, e essencialmente nas últimas décadas, a temática do ensino-
aprendizagem de LE em idades muito jovens foi ganhando interesse em termos de 
investigação, tendo sido publicados inúmeros trabalhos, dinamizados debates e 
encontros a nível nacional e implementados alguns projetos que valorizavam a 
aprendizagem de LE em idades muito jovens, alguns dos quais iremos mencionar no 
ponto seguinte. 
A nível governamental, nas últimas décadas foram publicados vários documentos 
legislativos e reguladores/orientadores do currículo relativamente à iniciação a uma LE na 
EPE e 1º CEB, dos quais, seguidamente, mencionaremos os que consideramos mais 
relevantes. 
Em 1989, com o Decreto-Lei nº 286/89 de 29 de Agosto, introduz-se uma medida 
inovadora: “No 1º Ciclo do Ensino Básico podem as escolas de acordo com os recursos 
disponíveis proporcionar a iniciação de Língua Estrangeira na sua realização oral e num 
contexto lúdico” (art. 5º, ponto 1); em Julho de 1992, a então Direção Geral dos Ensinos 
Básico e Secundário produziu um documento sobre a aprendizagem de LE no 1º CEB, 
em que anuncia princípios orientadores e faz recomendações às escolas com a intenção 
de agilizar recursos para implementar o disposto no Decreto-Lei anteriormente 
mencionado. 
Com a publicação do Ministério da Educação do documento “Orientações 
Curriculares para a Educação Pré-Escolar” (1997), foi valorizada a importância da 
sensibilização a outras culturas no Pré-Escolar, tendo em mente o propósito de: 
 
“Fomentar a inserção da criança em grupos sociais diversos, no respeito pela 
pluralidade das culturas, favorecendo uma progressiva consciência como membro 
da sociedade. (…) num processo educativo que respeita diferentes maneiras de ser 
e saber, para dar sentido à aquisição de novos saberes e culturas (…) numa 
perspetiva de Educação multicultural” (pp. 15 e 54).  
 
Da mesma forma valoriza-se a possibilidade de promoção do contato com outras línguas, 





 “Desenvolver a expressão e a comunicação através de linguagens múltiplas como 
meios de relação, de informação, de sensibilização estética e de compreensão do 
mundo (…) A multiplicidade de códigos pode ainda referir-se à existência de 
diferentes línguas, não se excluindo a sensibilização a uma LE na educação Pré-
Escolar” (Ibidem, pp. 15 e 75). 
 
Em 2001, também valorizando o modelo de sensibilização às línguas, a nível 
governamental, na organização e gestão curricular do Ensino Básico, consagrada no 
Decreto-Lei 6/2001 de 18 de Janeiro, prevê no artigo 7º que “as escolas podem, de 
acordo com os recursos disponíveis, proporcionar a iniciação a uma LE, com enfase na 
sua expressão oral”, reforçando a diretiva consagrada no Decreto-Lei nº 286/89 de 29 de 
Agosto.  
Em 2005, a realidade portuguesa sofre uma mudança determinante relativamente à 
introdução de LE nos primeiros anos de escolaridade, uma vez que Portugal, seguindo o 
exemplo da maioria dos países da União Europeia, com o despacho 14753/2005, 
introduziu a generalização do ensino de uma língua estrangeira no 1º CEB: o Inglês7. A 
partir desta data os trabalhos de investigação relativamente ao ensino de LE nestas 
idades intensificaram-se, dando origem a vários trabalhos centrados neste ciclo de 
estudos. Através da APPInep8 - Associação Portuguesa de Professores de Inglês Núcleo 
de Ensino no 1º Ciclo e Pré-Escolar, tem-se vindo a dinamizar encontros, conferências e 
seminários no sentido de disseminar boas práticas para o ensino-aprendizagem de 
Língua Inglesa a crianças entre os 3 e os 10 anos de idade. Da mesma forma, o interesse 
pela oferta de ensino de LE no Pré-Escolar, e mais propriamente o ensino do Inglês, foi 
aumentando gradualmente, pelo que hoje em dia muitas Instituições Privadas de EPE a 
abrangem em Atividades de Enriquecimento Curricular. Esta situação poderá resultar de 
uma crescente pressão por parte dos EE das crianças do PE tendo em vista a introdução 
das LE neste nível de ensino (Sousa & Conceição, 1999; Strecht-Ribeiro, 2002; Oliveira, 
Lopes & Welch, 2005, Conselho da Europa, 2011). Segundo o Conselho da Europa 
(2011) o crescente interesse pela língua inglesa está em parte ligado às exigências por 
                                                           
7 No preâmbulo do referido despacho lê-se: “Tendo em conta os padrões europeus, o sistema educativo português necessita recuperar 
algum do seu atraso, promovendo a elevação do nível de formação e qualificação das futuras gerações, pela aquisição de competências 
fundamentais através da aposta no desenvolvimento do ensino básico, nomeadamente na generalização do ensino do inglês desde o 1.º 
ciclo do ensino básico. (…) Essencial para a construção de uma consciência plurilingue e pluricultural, de acordo com o quadro europeu 
comum de referência, bem como elemento fundamental de cidadania, enquanto desenvolvimento precoce de competências, no quadro da 
crescente mobilidade de pessoas no espaço da União Europeia. Além disso (…) assume também o objetivo de promoção de igualdade de 
oportunidades perante o sistema educativo (…) [e] que permita desenvolver competências e fomentar o interesse pela aprendizagem 
deste idioma ao longo da vida, bem como aumentar a competitividade dos trabalhadores e da economia portuguesa. Pretende-se (…) 
desenvolver uma estratégia de generalização progressiva do ensino precoce da língua estrangeira que seja descentralizada, flexível e 
consistente, atribuindo-se especial importância ao envolvimento das escolas, dos agrupamentos, das autarquias e das associações de pais, 




parte dos pais que percebem que, com a crescente globalização, a aquisição de línguas 
além da LM abre as mentes de seus filhos e é um trunfo para a sua futura vida social e 
profissional. 
Em 2011, através do projeto “Metas de aprendizagem”9 no âmbito da Estratégia 
Global de Desenvolvimento do Currículo Nacional, foram delimitados referentes de 
gestão curricular para cada disciplina ou área disciplinar em cada ciclo de ensino. A nível 
de aprendizagem de línguas, foram estabelecidas metas apenas a partir do 2º CEB. Não 
obstante, e no que respeita à EPE, foram estabelecidas metas finais, consagrando as 
aprendizagens que as crianças deverão ter realizado no final da EPE, reconhecida “como 
primeira etapa da educação básica no processo de educação ao longo da vida” e 
contribuindo para esclarecer e explicitar as “condições favoráveis para o sucesso 
escolar”, indicadas nas Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar. Em 
algumas dessas metas foi ressaltada a importância da sensibilização para a diversidade 
nas áreas de conhecimento do mundo e formação pessoal e social, tendo em vista a 
plena inserção na sociedade como ser autónomo livre e solidário, em que “a criança 
reconhece a diversidade de características e hábitos de outras pessoas e grupos, 
manifestando atitudes de respeito pela diversidade” e “manifesta respeito pelas 
necessidades, sentimentos, opiniões, culturas e valores dos outros” (meta final 36, do 
domínio das Inter-relações Natural-Social e meta final 26, do domínio Convivência 
Democrática / Cidadania). Estas metas vão ao encontro dos objetivos da Sensibilização à 
Diversidade Linguística e Cultural, uma das três possibilidades em termos de abordagens 
para ensino de LE em idades muito jovens, que iremos de seguida descrever.  
 
 
1.4. Abordagens de ensino-aprendizagem de LE na EPE 
 
Neste ponto iremos descrever sucintamente três possibilidades distintas, em termos 
de abordagens para o ensino-aprendizagem de LE em idade Pré-Escolar: Sensibilização 
à Diversidade Linguística e Cultural; Sensibilização a uma só LE; Aprendizagem 
sistemática de uma LE (Leitão, 2006).   
 
Quando falamos em Sensibilização à Diversidade Linguística e Cultural 
(SDLC)10 não nos referimos ao ensino de LE propriamente dito, mas sim a promover o 
                                                                                                                                                                                
8 http://appinep.appi.pt/Joomla/ 
9    http://www.metasdeaprendizagem.min-edu.pt/educacao-pre-escolar/apresentacao/ 




contato das crianças com outras línguas e culturas a si associadas, aprendendo a 
respeitá-las e a valorizá-las na sua componente diferencial e potencialmente 
enriquecedora de saberes, preparando-as para a comunicação global (Conselho da 
Europa, 2001; Beacco & Byram, 2003).  
Segundo Candelier (2007), a SDLC procura ter efeitos positivos em três grandes 
dimensões: ao nível das representações e atitudes face às línguas; ao nível das 
capacidades de ordem metalinguística e metacognitiva (observação e raciocínio); e ao 
nível do desenvolvimento de uma cultura linguística (saberes relativos às línguas). Com 
este tipo de trabalho pretende-se consciencializar a criança para a existência da 
diversidade linguística e cultural, despertando a curiosidade, o gosto, abertura e interesse 
relativamente a outras línguas e culturas, desenvolvendo portanto a competência 
plurilingue e pluricultural (Andrade & Sá, 2008).  
A SDLC insere-se no que Candelier et al. (2007) designam de abordagens plurais, 
as quais incluem outras abordagens didáticas tais como: 
• a pedagogia integrada das línguas;  
• a abordagem intercultural;  
• a intercompreensão entre línguas da mesma família e/ou de famílias 
linguísticas diferentes.  
 
Neste sentido, Candelier et al. (2007), com a publicação do CARAP11 apresentam 
um conjunto de descritores de competências e atitudes que podem ser desenvolvidas 
através das abordagens plurais. Neste documento os autores salientam que, no interior 
de uma mesma unidade de ensino, se pode recorrer a várias línguas ou culturas para as 
comparar ou para ajudar o aprendente a apoiar-se nas línguas que já conhece para 
aceder a outras línguas, desenvolvendo saberes, atitudes e saberes-fazer nessa esfera. 
Este tipo de abordagens favorece o desenvolvimento de representações informadas 
da pluralidade de línguas e culturas, promovendo uma reflexão sobre as línguas e o 
desenvolvimento de competências plurilingues e pluriculturais (Castellotti & Moore, 2011). 
 
A SDLC teve a sua origem nos anos 80, na sequência da abordagem Language 
Awareness, cunhada por Eric Hawkins (1999), na Grã-Bretanha 
(www.languageawareness.org), ao defender-se o tratamento da linguagem como “matéria 
                                                           





ponte” a trabalhar nas diferentes áreas disciplinares e associada a objetivos de índole 
intercultural (Candelier, 2003; Andrade & Martins, 2009).  
Acredita-se poder ser estabelecida uma ligação entre SDLC e a 
intercompreensão12, uma vez que, através do contato com enunciados em diferentes 
línguas, a criança desenvolve uma cultura linguística sobre as línguas do mundo, 
tomando consciência de que não existe apenas uma língua no mundo, mas várias, e que 
através delas podemos tentar compreendê-las e comunicar uns com os outros. Advoga-
se que enquanto organizador didático e formativo, o conceito de intercompreensão 
“permite trabalhar diversas dimensões do sujeito linguístico-comunicativo e profissional 
(cognitiva, ética, emocional, volitiva, acional…), dando lugar ao seu tempo de aprender e 
modo de construção de espaços de aprendizagem plurilingues.” (Andrade, Pinho & 
Santos, 2010, p.176).    
A SDLC assume-se como estratégia de desenvolvimento da consciência/educação 
linguística da criança, podendo proporcionar o desenvolvimento de atitudes de abertura, 
respeito, solidariedade, motivação e interesse por outras línguas e culturas. Através da 
implementação de estratégias que promovam a SDLC poderão mobilizar-se 
competências (inter)linguísticas, metalinguísticas, metacomunicativas e interculturais, 
potenciadoras da construção de uma competência plurilingue e pluricultural (Martins, 
2008).  
Através da SDLC podemos promover a valorização de línguas minoritárias ou em 
sérios riscos de extinção13, através da sensibilização para a “preservação e o respeito 
pela diversidade linguística e cultural sob a forma de uma educação para a era planetária, 
em que o global e o local se intersetam, na construção de uma cidadania 
multidimensional e planetária assente em valores como a paz, o respeito e a 
intercompreensão dos povos” (Marques, 2010, p.55). E torna-se necessário preservar a 
diversidade linguística na medida em que: “Toda lengua refleja una cosmovisión y una 
cultura únicas […]. Cada idioma es el medio por el cual se expresa el patrimonio cultural 
inmaterial de un pueblo” (Wurm, 1996. p. 1, in Martins, 2008, p. 110).  
Nesta abordagem as línguas não são encaradas como concorrentes ou rivais, mas 
como recursos complementares que vão alargar, ao longo da vida, o repertório linguístico 
                                                           
12 Segundo Doyé (2005), a Intercompreensão pode ser definida como: “(…) a form of communication in which each 
person uses his or her own Language and understands that of the other. The advantage of this definition is that it includes 
both spoken and written communication and excludes using the target language, - qualities that are useful for the sake of 
clarity.”(p.7);  
13 “Face à quantidade de línguas minoritárias que neste momento compõem o atlas linguístico da União Europeia, o 
problema da sua preservação torna-se preocupante. Uma língua que não é utilizada morre. Uma língua em que alguns 




comunicativo de cada indivíduo. Neste sentido, e com SDLC, é de todo relevante incluir 
nos espaços educativos “línguas de diferentes estatutos: línguas europeias de 
comunicação internacional, línguas nacionais, línguas regionais e ainda línguas dos 
imigrantes, tendo em vista uma verdadeira construção da cidadania democrática 
europeia” (Martins, 2008, p. 131). 
 
Na Sensibilização a uma só LE o processo é idêntico, mas apenas se procede à 
sensibilização a uma só língua e à(s) cultura(s) a si associada(s). Não se defende o 
ensino da LE propriamente dito, privilegiando-se o contato com essa mesma língua e 
aspetos culturais relacionados. Neste processo defende-se uma abordagem natural ou 
oral da língua. No seguimento desta ideia, Hawkins (1999) defende que a criança, tal 
como na aprendizagem da oralidade da língua materna sem intervenção da 
aprendizagem formal da gramática, deverá ser exposta naturalmente à oralidade da LE, 
potenciando-se uma compreensão maior da mesma tendo em consideração que a 
criança consegue compreender mais do que consegue reproduzir oralmente. Neste tipo 
de abordagem privilegia-se o lúdico como forma de fomentar o despertar para essa 
mesma língua, promovendo uma relação essencialmente afetiva e positiva para com a 
mesma (Strecht-Ribeiro, 1998). 
No entanto, esta abordagem gera alguma controvérsia, uma vez que: 
 
“ao promover uma competência de comunicação apenas numa só língua limita a 
construção de uma competência plurilingue e pluricultural e não se constitui como 
resposta adequada às preocupações da política linguística europeia relativas à 
promoção do pluralismo e da diversidade (Candelier, 1998, p. 300) (…) [além de 
que] favorece o ensino de línguas hegemónicas, já largamente dominadas pela 
população europeia, especialmente do inglês deixando praticamente de fora as 
línguas minoritárias e regionais e as línguas das populações migrantes” (Martins, 
2008, pp.147-148).  
 
Relativamente à última abordagem, a aprendizagem sistemática de uma LE, esta 
reflete, tal como a anterior, o contato com uma LE. No entanto, esta ocorre através da 
aprendizagem sistemática dessa mesma língua, contemplando não só a oralidade mas 
também a forma escrita da mesma. A aprendizagem de uma LE nestes termos poderá 
iniciar-se nos primeiros anos de escolaridade, tendo três grandes objetivos: a) aprender a 
                                                                                                                                                                                




comunicar em LE, desenvolvendo para tal as quatro capacidades básicas (ouvir, falar, ler 
e escrever); b) aprender a descobrir uma outra cultura, fazendo para tal uso de atividades 
que ultrapassem uma experiência monolingue e monocultural; c) aprender a refletir sobre 
o funcionamento das línguas, partindo das semelhanças e diferenças entre a LM e a LE, 
promovendo desta forma a consciencialização de regras que influenciam a capacidade 
de comunicar e aprender. (Strecht-Ribeiro, 1998, pp. 120-121). Ainda relativamente a 
esta abordagem alguns autores consideram que a mesma deve ser integrada e articulada 
com outras áreas curriculares (Alonso et al, 1994; Pereira, 2003; Strecht-Ribeiro, 1998), 
relacionando-as entre si, de forma a desenvolver novos conhecimentos, recorrendo para 
tal a conhecimentos anteriormente adquiridos. Para corroborar esta ideia Strecht-Ribeiro 
(1998) referencia Widdowson (1990), afirmando o seguinte: 
 
“Um dos meios mais eficazes de ensinar uma LE consiste na associação desta com 
conteúdos das outras áreas do currículo escolar. Na sua perspetiva [de Widdowson], 
este será o único meio de ensinar a língua com base na comunicação, relacionando 
a aprendizagem da língua com a experiência quotidiana dos alunos, 
particularmente nos casos em que a escolaridade ainda é curta e as experiências 
novas proliferam” (pp. 47-48). 
 
Claro está que esta mesma afirmação em termos de aplicabilidade prática é transversal 
às três abordagens, visto que em todas se pretende valorizar as aprendizagens já 
adquiridas, assim como o contexto de aprendizagem em que estas se dão, numa 
perspetiva de articulação entre as várias áreas e domínios, tendo sempre como meta o 
desenvolvimento global das crianças.  
Ainda relativamente às três abordagens apresentadas o essencial é promover o 
despertar para outras línguas e aceitar e valorizar a suas diferenças numa dinâmica de 
desenvolvimento social e enriquecimento cultural e cognitivo. Contudo, no que concerne 
à aprendizagem de LE em crianças em idade PE, e portanto ainda sem uma abordagem 
formal à escrita, as duas abordagens que se podem considerar exequíveis em termos de 
ensino/aprendizagem de LE são a SDLC e a Sensibilização a uma só LE. 
Consideramos, no entanto, que é de todo relevante, caso se opte pela 
sensibilização a uma LE, efetuá-la em articulação e concordância com a Sensibilização à 
Diversidade Linguística e Cultural. Esta nossa aceção vai ao encontro das 
recomendações do Conselho de Europa relativamente ao ensino de LE, com vista ao 
                                                                                                                                                                                




desenvolvimento da competência plurilingue e pluricultural (Conselho da Europa, 2003). 
Não obstante, os programas de fomento desta competência em EPE devem ser 
projetados de acordo com o contexto e os recursos. Neste propósito o Conselho da 
Europa (2011) recomenda que os referidos programas consagrem o equilíbrio adequado 
entre a sensibilização às diferentes línguas e culturas e a aprendizagem de uma língua 
em particular. 
Pelo anteriormente exposto, consideramos que, aquando da tomada de decisão 
relativamente à oferta de línguas é importante ter em atenção o contexto, os interesses e 
os objetivos dos vários agentes educativos envolvidos na educação da criança, mas 
sobretudo a existência de oportunidades ricas do ponto de vista da formação global das 
crianças no seu potencial máximo. E é sobre a relação entre dois importantes contextos 
educativos, Escola14 e Família, que nos iremos nos debruçar de seguida. 
 
                                                           
14 Termo usado enquanto hiperónimo no que se refere à relação que se forma entre os espaços educativos, não querendo, 











Para uma investigação que se centra na compreensão e objetivação de 
representações dos EE sobre a aprendizagem e oferta de LE na EPE, torna-se 
necessária uma reflexão teórica que clarifique o conceito de representação, pelo que, no 
ponto que se segue, iremos abordar a sua definição numa panorâmica pluridisciplinar e 
expor especialmente como foi sendo apropriado pela DL e adquirindo uma nova 
identidade.  
Pretendemos também refletir sobre a relação existente entre a Família e os 




2.1. Conceito de Representação 
 
O termo representação tem, ao longo dos tempos, sido usado por vários campos de 
estudo enquadrados nas Ciências Humanas, tais como a Psicologia Social, a Sociologia, 
as Ciências da Linguagem, entre outras, o que releva, portanto, a relevância deste 
conceito em várias áreas do conhecimento, como refere Pinto (2005).  
Do ponto de vista sociológico, Durkheim é o primeiro investigador que define 
claramente as representações individuais e coletivas. Em 1898 publica o artigo 
“representações individuais e coletivas” na Revue de Metaphysique et de Morale, onde 
afirma que: 
 
“La vie collective comme la vie mentale de l’individu, est faite de représentations; il 
est donc présumable que représentations individuelles et represéntations sociales 
sont, en quelque manière, comparables” (1974, p.14 in Pinto, 2005, p.14). 
 
O sociólogo defende que as representações coletivas são produções sociais que se 
impõem aos indivíduos, muitas vezes de forma inconsciente, afirmando-se assim a 
primazia social sobre o indivíduo. Para Durkheim as representações funcionam como 
símbolos que dão significado à realidade, e, exteriores às consciências individuais, 




poder quase absoluto de coerção da sociedade sobre os indivíduos. Este aspeto tem sido 
criticado por várias correntes no interior das ciências sociais (Pinto, 2005, pp.14-15). 
Também para Max Weber (1974), a sociedade desempenha um papel primordial na 
ação dos indivíduos. As representações que aborda são elaboradas através de termos 
tais como “ideias”, “conceções”, “mentalidades” e a noção de “visão do mundo”. As ideias 
(ou representações sociais) são juízos de valor que os sujeitos dotados de vontade 
possuem. Por outro lado, usando o conceito de “visão do mundo”, o autor defende que 
cada sociedade necessita de ter “conceções de mundo” abrangentes e que promovam a 
união para se manterem, conceções estas que são elaboradas pelos grupos dominantes. 
Por conseguinte, podemos afirmar que Durkheim e Weber defendem a importância da 
compreensão das representações e da sua eficácia na organização da sociedade. 
Todavia, o segundo dá grande relevância à relação entre as “ideias” e a sua adequação 
com a estrutura socioeconómica e política (Pinto, 2005, pp. 15-16).  
Após Durkheim, Serge Moscovici (1961) vem renovar o emprego do conceito de 
Durkheim sobre as representações individuais e coletivas através do conceito de 
“representação social”, cuja denominação começamos a encontrar muito nas ciências 
sociais de hoje. Moscovici, instigado pelas teorias de Durkheim e Piaget e pelas teorias 
de Levy-Bruhl e Vygotsky, elaborou e desenvolveu a sua teoria de representações 
sociais, com um “sentido teórico baseado numa demonstração de que o conhecimento, 
ou pensamento, é necessariamente social” (Moscovici & Marková, 2000, p.249).  
Enquanto Durkheim vê as representações coletivas como formas estáveis de 
compreensão coletiva que abrigam a sociedade como um todo, Moscovici se preocupou 
mais em explorar a variação e a diversidade das ideias coletivas nas sociedades 
modernas (Pallu, 2008). 
Moscovici introduziu o conceito de representação social em seu estudo pioneiro na 
França: “La psychanalyse, son image et son public” (1961), no qual defende que a 
representação social é uma instância intermédia entre “conceito” e “perceção”, que 
contribui para a formação de condutas e orientação de comportamentos. O autor 
pretendia estudar os processos através dos quais os indivíduos, em interação social e 
alimentados não só de teorias científicas mas também de ideologias, experiências e 
comunicações quotidianas, constroem teorias sobre os objetos sociais, modelando 
atitudes e comportamentos.  
 Jodelet (2007) atesta esta ideia afirmando que a representação social “é uma 
forma de conhecimento ordinário, que pode ser considerado na categoria de senso 




(p.14, citada por Balseiro, 2009, p.38). Moore & Py (2008) afirmam também que as 
representações sociais são um sistema de conhecimentos, coletivamente partilhados, 
influenciados pelas circunstâncias históricas e sociais em que o grupo social se insere 
(p.277). Por outras palavras, e numa conceção geral, o seu significado pode manifestar a 
comunicação de ideais e saberes através de configurações simbólicas, construídas e 
partilhadas (Sanches & Jacinto, 2004). Neste sentido, a representação não é entendida 
como uma reprodução, mas sim como reconstrução do real. De acordo com Vala (1993): 
 
“Se se utilizar um critério quantitativo, dir-se-á que uma representação é social na 
medida em que é partilhada por um conjunto de indivíduos utilizando um critério 
genético, dir-se-á que uma representação é social no sentido em que é 
coletivamente produzida: as representações sociais são um produto das 
interações e dos fenómenos de comunicação no interior de um grupo social, 
refletindo a situação desse grupo, os seus projetos, problemas e estratégias” 
(p.357,). 
 
Deste modo, é patente a relação entre o campo psicológico e o campo social, uma vez 
que os dois campos confluem na ideia de que o pensamento social não é uma simples 
variedade do pensamento individual. As representações não são meramente cognitivas, 
são também sociais, sendo esta a característica que as diferencia de outras produções 
ou mecanismos cognitivos.  
As representações permitem a interpretação do real, uma vez que são um suporte 
de atos comunicativos. A representação social opera através da transformação da 
avaliação em descrição e da descrição em explicação (Moscovici, 1972), pelo que as 
representações sociais têm um papel central na orientação de atividades avaliativas e 
explicativas. Neste sentido, Abric (1994) defende que a sua análise e compreensão 
supõem: 
 
“(…) toujours un double éclairage, une approche que nos qualifions de 
sociocognitive et qui intègre les deux composantes de la représentation. Sa 
composante cognitive tout d’abord: la représentation suppose un sujet actif, elle a 
de ce point de vue une ‘texture psychologique’, elle est soumise aux règles que 
régissent les processus cognitifs. Sa composante sociale ensuite: la mise en oeuvre 
de ces processus cognitifs est directement déterminée par les conditions sociales 




sociale génère des règles qui peuvent être différentes de la ‘logique cognitive” 
(p.14). 
 
Os processos cognitivos são largamente influenciados pelas condições sociais dos 
sujeitos que as elaboram, havendo portanto uma abordagem sociocognitiva na 
reconstrução das representações. 
Mannoni (1998), reforçando esta ideia, avança no sentido da valorização da relação 
física com o objeto, através da atividade de construção mental do mesmo, não separável 
da atividade simbólica do sujeito, cujo produto lhe surge como um dado percetivo. Ainda 
no que respeita à reprodução de características de um determinado objeto, Abric (1994) e 
Flament (1994) sugerem que a representação está organizada em núcleo central e 
sistema periférico. O primeiro é uma estrutura estável e resistente à mudança, 
assegurando a partilha social da representação; o segundo, mais sensível e flexível, é 
constituído por um interface entre o núcleo e a realidade concreta do objeto, permitindo a 
integração na representação de variações individuais advindas de experiências 
específicas. Este assume duas funções: de regulação e adaptação do sistema central às 
características de cada situação concreta com a qual o individuo se depara (Guimelli, 
1994, p.17). 
Moscovici (1961), para a formação e operacionalização das representações sociais, 
identificou dois processos: a objetivação e a ancoragem. A objetivação é o processo pelo 
qual as representações assumem uma forma concreta, seja através de imagens 
produzidas, seja através de objetos. A objetivação é constituída por três momentos: 
construção seletiva; a esquematização estruturante e a naturalização. A primeira etapa 
passa por um processo de seleção e descontextualização da informação relevante; a 
segunda refere-se à organização da informação que foi selecionada, e pode possibilitar-
nos conversar e compreender de modo mais simples, a nós próprios e o mundo que nos 
rodeia; na última, os conceitos retidos inicialmente constituem-se como categorias 
naturais e adquirem materialidade, em que o abstrato torna-se concreto, a partir da sua 
expressão em imagens e metáforas e, tudo aquilo que fazia parte da perceção torna-se 
realidade. 
O segundo processo, a ancoragem, prossegue a objetivação partindo do 
pressuposto de que qualquer tratamento da informação necessita de pontos de 
referência. Indo ao encontro desta ideia, Vala (1993) afirma que “quando um sujeito 
pensa um objeto, o seu universo mental não é, por definição, uma tábua rasa” (p.362). A 




relativamente a um objeto, ou seja, é um mecanismo que ajuda a ancorar as ideias 
estranhas, a reduzi-las a simples categorias e imagens e a colocá-las num contexto 
familiar. A influenciar a categorização das representações, a ancoragem funciona como 
um elemento que não só regula e equilibra as novas aprendizagens, mas também conduz 
a alterações nas representações que já se encontram presentes no pensamento, no 
sentido de as reformular. A ancoragem também proporciona ao indivíduo mecanismos 
que lhe permitem novas interpretações, dando valor a conceitos que, até então, não o 
tinham e desvaloriza outros que deixam de ser tão válidos quanto eram até à 
integração/ancoragem de conceitos novos ou diferentes no pensamento. 
Pelas ideias anteriormente expostas, podemos inferir que a construção de 
representações está intimamente ligada às relações sociais dos sujeitos e que existem 
distintas representações do mesmo objeto, partindo também do princípio de que cada 
indivíduo tem características pessoais que, por sua vez, irão influenciar a forma como 
este perceciona o mesmo.  
As representações orientam o comportamento dos sujeitos de forma automática ou 
controlada. Ou seja, constituem uma orientação para a ação na medida em que modelam 
e integram os elementos do contexto em que o comportamento terá lugar (Moscovici, 
1961). Exercem igualmente funções identitárias visto que definem a identidade dos 
grupos e salvaguardam a sua especificidade (Abric, 1994).  
 Para Abric (1994, pp.15-18), citado por Moore & Py (2008), as representações 
sociais desempenham um papel fundamental na dinâmica das relações sociais e das 
práticas, uma vez que permitem preencher quatro funções principais: de conhecimento, 
permitindo compreender e explicar a realidade; de identidade, definindo a identidade e 
especificidade dos grupos; de orientação, orientando o comportamento e as práticas; e 
funções justificativas, pois permitem justificar opiniões e comportamentos. (p.276).  
Por sua vez, Mannoni (1998) defende que as representações emergem a partir de 
três contextos que mantêm uma relação muito estreita: o imaginário individual, onde 
surgem as representações individuais; o imaginário coletivo, onde surgem as 
representações sociais; e o composto pela realidade social onde se manifestam as ações 
socialmente representadas. As mudanças no seio das representações sociais podem ser 
operadas de duas formas possíveis: através da pressão das mentalidades, em termos 
evolutivos e em que as representações mantêm uma relação dialética com as práticas 
sociais; a segunda, quando se opera uma evolução a nível de conjunturas que leva a que 





No domínio das ciências da linguagem este conceito é mais recente, tendo-se 
desenvolvido a partir dos anos 60 estudos associados à Psicologia Social da Linguagem, 
à Linguística e particularmente à Sociolinguística.  
A nível das ciências sociais, segundo Moore & Py (2008, p. 277), o termo 
representação opera-se de acordo com diferentes níveis de análise referentes à 
focalização, mais ou menos marcada, sobre a sociedade, o grupo e o indivíduo. Santiago 
(1996) defende que as representações sociais constituem o campo integrador de 
significação que organiza e orienta o pensamento social e a relação entre os vários 
atores em presença, dando forma a um “investimento sociocognitivo e socio afetivo” que 
varia em função da qualidade das interações e do grau de proximidade ou de 
afastamento que os mesmos ocupam, em relação ao objeto representado (p. 72). 
Dando especial atenção ao constructo coletivo das representações e relacionando 
as Ciências Sociais e a Didática de Línguas (DL), Zarate (1993), considera que as 
representações sociais não são “une colection de subjectivités distinctes, mais ou contrair 
le produit d’un travail social collectif, à travers lequel les agentes sociaux construisent 
leurs modes de connaissance de la réalité (p.29).  
No domínio da Didática de Línguas (DL), Schmidt (2011) defende que as 
imagens/representações15 sobre as línguas estão dependentes “dos seus contextos de 
produção e circulação e são reconstruídas socialmente em função de processos 
cognitivos, discursivos, históricos e identitários próprios a cada sujeito, grupo e 
sociedade” (p.144). 
O conceito de imagem é perspetivado no sentido de que permitirá “agrupar e 
reconfigurar redes de significações, de intencionalidades, de conceções, crenças, valores 
e perspetivas que movem a pessoa ao longo do seu percurso pessoal e profissional” 
(Andrade et al., 2006, p.181), e que resulta da relação que cada sujeito estabelece com 
os objetos que o rodeiam e do modo como os interpreta.  
Neste sentido, as representações são determinantes na adoção de atitudes perante 
as línguas e os seus falantes (Calvet, 1998, in Pinto, 2005), e são reconstruídas no e pelo 
discurso, quer em contexto de sala de aula, quer em contextos mais alargados, no âmbito 
de uma abordagem “interaccional e sócio-construtivista” (Schmidt, 2012, p. 86). Também 
Moore & Py (2008, p. 280) referem que as representações sociais existem no e para o 
discurso, e é nesse âmbito que estas se constroem, se modificam e se transmitem dentro 
de um grupo social.  
                                                           
15 “No âmbito das Ciências da Educação, campo epistemológico em que integramos a didática de Línguas, está 
fortemente presente a noção de imagem, a qual coexiste e, frequentemente se confunde com outras […] tais como 




Moore (2001), por sua vez, valoriza a complexidade do conceito de representação e 
o seu papel no processo de ensino-aprendizagem ao afirmar que: 
 
“La notion de représentation est aujourd’hui largement circulante en didactique e 
dans les travaux portant sur l’acquisition des langues. Les images et conceptions 
que les acteurs sociaux se font d’une langue, de ce que sont ses normes, ses 
caractéristiques, son statut au regard d’autres langues, influencent largement les 
procédures et les stratégies qu’ils développent et mettent en œuvre pour apprendre 
cette langue et en user” (p.9). 
 
Araújo e Sá & Pinto (2006) também tentam clarificar este conceito enumerando as 
suas múltiplas caraterísticas, considerando-o um conceito: imigrante (provém da 
representação social da Psicologia Social); nómada (move-se em diferentes campos de 
estudo das ciências humanas: antropologia, filosofia, nomeadamente, didática das 
línguas); carrefur (nele se cruzam perspetivas teóricas e metodológicas de diferentes 
áreas disciplinares).  
Numa interpretação mais comum, podemos afirmar que cada ser humano cria no 
seu imaginário modelos da realidade que o cerca a partir das suas vivências, do contato 
social e da partilha de ideias e assunções. As representações constituem-se, portanto, 
como formas de compreensão e/ou apreensão da realidade e parecem influenciar o 
comportamento dos sujeitos diante dessa mesma realidade (Sousa, 2005, p.48).  
Segundo Calvet (1998), as representações determinam julgamentos sobre as 
línguas, aparecendo sob a forma de estereótipos. Estes delineiam as atitudes face às 
línguas e aos seus locutores, determinando portanto as condutas linguísticas. O autor 
afirma que as representações linguísticas são caracterizadas por três fatores: as 
características das línguas, o seu estatuto e a sua função identitária. O Linguista acede a 
estas representações através das avaliações e observações das práticas e julgamentos 
dos sujeitos. 
Assim, e segundo Delval (2001), não só partimos dessas representações para 
compreender e explicar o mundo, como também atuamos de acordo com a informação 
que estas nos transmitem. Esta situação levar-nos-á muitas vezes a atuar, não de acordo 
com a realidade mas sim com a forma como a representamos (p. 42). Citando o mesmo 
autor, “a existência dessas representações da realidade tem uma enorme importância 




Neste sentido, Castellotti & Moore (2002), nos seus estudos, explicam que as 
imagens ou representações que existem num grupo social ou sociedade acerca do Outro 
e da sua língua podem ter efeitos significativos no interesse e atitudes para com 
determinada língua. Ou seja, quando aprendemos línguas acionamos não só os 
conhecimentos prévios que possuímos, mas também construímos imagens relativamente 
às mesmas, aos seus locutores, aos países onde são faladas e às suas culturas. Estas 
imagens influenciam as motivações dos alunos para a aprendizagem e, por conseguinte, 
as suas escolhas e empenho, determinando o respetivo sucesso/insucesso e 
influenciando suas ações no contato com o outro (cf. por exemplo, Andrade & Pinho, 
2010; Pinto, 2005; Schmidt, 2012). No entanto, e segundo Mourer & Londei (2008), as 
representações podem tanto criar aproximação como distância para com o Outro, 
podendo ser objeto de manipulações constantes operadas pelos meios de comunicação, 
pela escola e nos atos comunicativos da vida quotidiana dos indivíduos.  
Ainda no que concerne às atitudes para com as línguas, Castellotti & Moore (2002), 
referem os estereótipos, considerando-os em DL como uma expressão específica de 
atitudes, os quais pressupõem um acordo entre os membros de um grupo relativamente 
às características de outros, aceites como válidas. Os estereótipos revelam a forma como 
um grupo constrói a sua própria identidade e demonstram coesão. As autoras descrevem 
algumas das suas principais características e funções: 
 
“They provide a framework of interpretation, through comparisons and contrasts with 
characteristics attributed to other groups. The key is not deciding whether a 
stereotype is ‘true’, but being able to recognize it as such an acknowledging its 
validity for a certain group, in terms of its effect on relations between groups and 
therefore on the learning of languages spoken by those groups” (p.8). 
 
Assim, os estereótipos reproduzem representações estáveis, simplificadas e abreviadas 
que operam na memória comum de certos grupos. O grau de aceitação das 
representações por parte de um grupo dependerá do seu comportamento linguístico, das 
aprendizagens efetuadas e das práticas, atingindo a coesão “par la comparaison avec les 
traits attribués à d’autres groupes” (Moore, 2001, p.15). Todavia, as atitudes do sujeito 
não são necessariamente dependentes de estereótipos do grupo de pertença. Este, além 
de agir em concordância com as atitudes do grupo, poderá também ter reações 




No que respeita às representações das línguas e suas culturas, Boyer (1991), 
defende que este tipo de estudos faz parte integrante do objeto de estudo da 
Sociolinguística, definindo-as como representações linguísticas. Atribui-lhes funções 
assinaladas por psicólogos sociais tais como: o seu papel na construção da identidade e 
na reconstrução da realidade social; a sua função cognitiva e de orientação e/ou 
justificação de condutas e comportamentos comunicacionais. 
Dagenais et al. (2008, p. 306) atribuem uma relação íntima entre língua e 
identidade, uma vez que a língua não é somente um sistema linguístico mas também 
uma prática social pela qual os falantes constroem as suas identidades. E, as escolhas 
linguísticas que os pais fazem relativamente às aprendizagens linguísticas dos seus filhos 
são uma forma de expressão de identidade e de visão estratégica que visa desenvolver 
recursos plurilingues que permitem posicionar os seus filhos de forma vantajosa em 
relação aos outros. 
Dabéne (1997), debruça-se sobre o efeito das representações sobre o estatuto das 
línguas, presentes nos discursos políticos, económicos e sociais - acreditando que estas 
poderão influenciar as escolhas dos aprendentes - e nas suas representações sobre as 
mesmas. Segundo a autora estas escolhas operam-se respeitando alguns critérios: 
económico, ou seja, o acesso que a língua oferece ao mundo do trabalho; social, em que 
a língua é apreciada em função do nível social dos interlocutores e, consequentemente, 
da possibilidade de ascensão social e promoção daqueles que a aprendem; cultural, 
prestígio advindo da riqueza cultural de que a língua é portadora; epistémico, 
relacionando o valor que se atribui à aprendizagem da língua em função das exigências 
cognitivas relacionadas com a sua aprendizagem; e afetivo, de acordo com pré-
julgamentos favoráveis ou desfavoráveis relacionados com a sua história, a emergência 
na cena internacional e as relações (harmoniosas ou conflituosas) entre os países onde 
se falam (Pinto, 2005, pp. 37-38). 
Tendo em mente todos os fatores anteriormente referidos, a DL preocupa-se em 
compreender a forma como se reconstroem as representações, tendo em consideração 
que a multiplicidade de representações é variável, quanto aos contextos onde se inserem 
os indivíduos, quanto aos tipos de contato e às fontes das representações, quanto à 
homogeneidade/heterogeneidade e variação/constância (Coste, 2001).  
Dada a diversificada gama de representações, os investigadores em DL tem 
estudado diferentes aspetos desta realidade, focando-se essencialmente em estudos 
sobre as imagens das línguas e da sua aprendizagem, imagens da linguagem em geral, 




ainda, imagens relativas ao Outro e aos países estrangeiros. Além do estudo da natureza 
das representações procura-se também identificar os fatores envolvidos na sua 
construção, dando especial atenção ao impacto que elas têm nas ações dos indivíduos 
em contextos diferenciados (Pinto, 2005). Segundo Pallu (2008), ao explorar-se as 
representações sociais, devemos estudar tanto a cultura que apresenta tais imagens, 
como a mente do indivíduo, que atribui os significados às imagens.  
Entende-se que os discursos sobre a língua ou as línguas envolvem: a formalização 
e disseminação textual e discursiva das relações entre línguas e seus usuários para a 
construção, permanência e modificação ou destruição desses mesmos discursos; as 
representações que os atores sociais detêm sobre a língua (suas normas e suas 
caraterísticas, seu estatuto relativamente a outras línguas, etc.); o estudo interpretativo 
dos discursos implicados (Moore & Py, 2008, pp. 275-276). 
Richards & Lockhart (1998) afirmam que os aprendentes trazem para a 
aprendizagem as suas próprias crenças, metas, atitudes e decisões, as quais são 
influenciadas pelo contexto social de aprendizagem, que, por sua vez condicionará a 
assunção de atitudes em torno da própria língua e da sua aprendizagem (tais como 
perceções sobre o que é fácil e difícil na língua) e em relação às aprendizagens em geral. 
Em suma, estas representações poderão influenciar a motivação, expetativas e 
estratégias de aprendizagem de uma língua.  
No que respeita às representações sociais das línguas e do plurilinguismo, Moore & 
Py (2008) defendem que estudos relacionados com este tema permitem: 
 
“[ouvrir] une fenêtre sur les processus de transformation sociale, en permettant de 
porter attention aux conditions globales et locales qui permettent aux interlocuteurs 
de mobiliser les ressources de répertoires pluriels, de leur attribuer et d’en négocier 
des valeurs particulières, à l’intérieur d’espaces temporels et historiques, eux-
mêmes ancrés dans une mémoire collective transmise par tout un ensemble de 
relais institutionnalisés (famille, école, associations, église, etc.) et un fonds de 
savoirs communs”  (p.282) 
 
Podemos concluir, portanto, que em DL é de todo relevante partir do pressuposto 
de que a aprendizagem de uma língua implica a construção de representações sobre 
essa língua, em termos do seu estatuto, funções, locutores, história, cultura, utilidade e 




No seguimento desta linha de ideias, podemos concluir que as explorações das 
representações sociais dos sujeitos que colaboram com o presente estudo são 
importantes, na medida em que podemos ouvir a voz dos EE que à partida apresentam 
um precioso potencial de informações sobre o processo de ensino e aprendizagem de 
LE, tendo sempre patente que também estes já foram (ou são) aprendentes de uma 
língua e portanto já reconstruiram imagens sobre esta temática.  
 
No tópico que se segue, iremos apresentar algumas conceções sobre a relação 
Família-Escola e sobre a influência que os EE poderão ter na formação de atitudes dos 
seus educandos face às aprendizagens promovidas em ambiente educativo, 
nomeadamente no que diz respeito à aprendizagem de LE.  
 
2.2. Relação Família-Escola 
 
Pela análise das representações sociais podemos perceber melhor o 
comportamento e o pensamento de grupos, nomeadamente de pais e professores. Para 
que a comunicação seja eficaz entre estes dois grupos é fundamental “um sistema de 
categorização e de interpretação comuns, de uma linguagem partilhada.” (Vala, 2006, 
p.483). A relação escola-família não pode ser interpretada se não se tiver em 
consideração que nela se desenvolvem diferentes apropriações de significados através 
de leituras diferentes que os participantes fazem dos processos, tendo em atenção a 
informação de que dispõem e da sua condição social.  
A família tem um espaço muito marcante em todo o processo educativo, 
principalmente no que concerne à socialização da criança. Segundo Diogo (1998): 
 
 A família, espaço educativo por excelência, é vulgarmente considerada o núcleo 
central do desenvolvimento moral, cognitivo e afetivo, no qual se ‘criam’ e ‘educam’ 
as crianças, ao proporcionar os contextos educativos indispensáveis para cimentar 
a tarefa de construção de uma existência própria (p.37). 
 
 E se, por um lado, a socialização implica a transmissão de representações através 
da adesão passiva e subordinada da criança a valores, normas e crenças partilhadas, 
com vista à “formação de um habitus e do senso comum” (Perrenoud, 1995, p.57), por 
outro lado “a família constitui a primeira instância educativa do indivíduo. É o ambiente 




(Homem, 2002, p.36), considerando-se assim que “os pais são os principais agentes de 
socialização na infância e as atitudes que comunicam têm um efeito profundo e muitas 
vezes perene.” (Neto, 1998, p.357). 
Corroborando com esta ideia, Saraceno (1992), afirma que “a família revela-se 
como um dos lugares privilegiados de construção social da realidade, a partir da 
construção social dos acontecimentos e relações aparentemente mais naturais” (p.12).  
Iturra (1997, p.118), no seu estudo sobre culturas da infância e do adulto, afirma: “O 
imaginário infantil está mediatizado pelo que vê, ouve e sente; e pelas relações parentais, 
onde os laços familiares são tão fortes que excluem qualquer outra relação”. Neste 
sentido, os pais têm poderão ter uma influência direta na criação de atitudes e 
expetativas das crianças perante a escola e as suas aprendizagens. As Orientações 
Curriculares para a EPE (1997) referem esta mesma ideia quando afirmam que “Os pais, 
como parceiros do processo, têm também um papel fundamental nas atitudes da criança 
face à escola” (p. 29). Os EE, ao acompanharem a criança no seu processo educativo, 
poderão desenvolver nela um sentimento de autoestima e de confiança que facilitarão o 
desenvolvimento de atitudes positivas face à escola e às aprendizagens aí efetuadas. 
Assim, segundo Epstein (1987) “é claramente evidente que o encorajamento, atividade e 
interesse dos pais em casa e a sua participação nas escolas e na sala de aula afetam as 
aquisições, atitudes e aspirações dos alunos” (citado por Diogo, 1998, p.79).  
Segundo Bekerman & Moshe (2009), os principais parâmetros subjacentes à 
participação dos pais variam entre países e culturas, mas, na sua maioria, estão 
integrados os seguintes conceitos: a democracia (direito à participação nos processos 
educativos); a prestação de contas (responsabilizando as escolas pela rentabilização de 
recursos e justificação da sua ação perante a sociedade); a escolha do consumidor (o 
livre arbítrio no que respeita à escolha das escolas e influenciar a forma como operam); 
uma alavanca para elevar os padrões educativos (moldando expetativas mais positivas 
dos pais perante os professores, a escola, etc.) (p.173). 
 
A Escola, como entidade cooperante do processo educativo, vem complementar o 
trabalho realizado pela família com o objetivo de potenciar o desenvolvimento saudável 
da criança. 
Com o 25 de Abril, a Constituição de 1976, e a criação da Lei de Bases do Sistema 
Educativo (1986)16, assente “basicamente no desenvolvimento dos princípios 
organizacionais e administrativos da descentralização, da participação e da integração 
                                                           




comunitária” (Costa, 1996, p.67) e continuada pelo DL n.º 43/89 de 3 de Fevereiro17, diz-
nos que os alunos devem ser os principais interlocutores de interação escola-família 
como rumo para o sucesso de todos. Vai-se aprofundando a democracia na escola 
apelando à participação de todos os intervenientes educativos, evoluindo 
progressivamente a noção de escola para o conceito de comunidade educativa, ancorada 
nos princípios de interdependência e solidariedade (Balseiro, 2009). 
Assim, a escola, comunidade educativa, afasta-se da anterior escola, comunidade 
escolar, distanciando-se do modelo autoritário e burocrático, centralizador e de imposição 
de deveres rígidos, normas impessoais e universais, passando a implementar-se um 
estilo operacionalizado na autonomia, participativo nas práticas e corresponsabilizando 
os professores, os pais e os alunos pela criação de normas e regulamentos específicos 
próprios da escola. Neste sentido, Balseiro (2009) afirma que “passou-se de uma escola 
tradicional com métodos dogmáticos para uma escola nova com métodos ativos 
valorizando a participação e a inovação” (p.31). 
A partir de então o relacionamento entre família e a escola passou por fases, sendo 
a primeira de aproximação e intensificação de contatos formais e informais e, a mais 
recente, a de redefinição de papéis. Por um lado, a escola não se preocupa apenas com 
o desenvolvimento intelectual dos alunos, estende a sua ação a outros processos com as 
famílias. Por outro lado, a família passa a reivindicar o direito de interferir no processo de 
aprendizagem e em questões de ordem pedagógica e disciplinar (Balseiro, 2009). 
Segundo Barroso (2005): 
 
 “Os alunos e suas famílias, com base na legitimidade dos seus direitos de 
cidadãos e utilizadores diretamente interessados e afetados pelo serviço público de 
educação, têm, como principal finalidade, exercerem o controlo social sobre a 
escola, no sentido de assegurarem a sua democraticidade, igualdade, equidade e 
eficácia. Isso faz-se através de mecanismos de prestação de contas por parte dos 
diferentes níveis de administração, mas também, através da responsabilização e 
participação direta, dos alunos e suas famílias, nos debates, acordos, 
compromissos e decisões, necessários à definição, construção, execução e 
avaliação de um projeto educativo comum de escola” (p.83).  
 
No seguimento da publicação da Lei nº 46/86 de 14 de Outubro, é possibilitada aos 
pais/EE uma maior participação nos processos educativos. No entanto, devido à falta de 
                                                           




conhecimentos destes processos por parte dos EE e da sua indisponibilidade de tempo e 
horários entre trabalho e escola e para com seus filhos, surgiram muitas perturbações no 
que respeita ao cumprimento do seu papel nas várias fases do processo educativo: 
conceção, execução e avaliação (Balseiro, 2009, p.32).  
Ainda assim, a relação Escola-família é caracterizada por inúmeras situações de 
interação, que hoje em dia se estreitam cada vez mais através da intensificação de 
contatos formais e informais. Na EPE esta relação é ainda mais estreita, uma vez que, 
não sendo de carácter obrigatório e dada a especificidade das aprendizagens a efetuar 
pelas crianças, a família é movida a participar mais ativamente em todo o processo e é, 
de todo, relevante o trabalho em parceria entre estas duas entidades, sendo muito forte a 
necessidade de coordenar a ação de ambos. Segundo Galindo & Sheldon (2012), 
“Children’s home and school are the most influential contexts in which learning and 
development occur, especially during early childhood” (p. 90). Salientando também esta 
ideia, Vasconcelos (2000) afirma que: 
 
“temos que ‘cuidar’ o edifício da Educação de Infância no nosso País incluindo nele 
as crianças, seus pais ou adultos que cuidem delas, os profissionais de educação e 
seus formadores (…) com suas perspetivas e preocupações diversificadas… Trata-
se de uma tarefa interminável, a qual tem que ser constantemente negociada e 
voltada a negociar” (p.11).  
 
A ação conjunta destes dois agentes educativos vem reforçar e favorecer atitudes 
positivas para com a aprendizagem e, consequentemente, o desenvolvimento saudável e 
eficaz da criança. Galindo & Sheldon (2012), apoiados em estudos anteriores em que 
participaram, defendem que boas relações entre pais e a escola são importantes para o 
sucesso escolar dos seus filhos, e que os esforços levados a cabo pela escola no sentido 
de estabelecer uma comunicação mais próxima com as famílias resultaram na obtenção 
de níveis mais elevados de sucesso nas aprendizagens dos alunos, níveis mais 
reduzidos de absentismo e menos problemas de comportamento na escola. 
Relativamente ao estudo sobre a relação entre escola e família para o sucesso das 
aprendizagens nas instituições de EPE, os autores concluíram que as interações entre a 
família e a escola, através da implementação de práticas que envolvem as famílias nas 
aprendizagens dos seus filhos, explicam os resultados positivos obtidos pelos seus 




Os projetos de participação dos pais, além do estreitamento de relações entre a 
escola e a família, dão espaço também ao alargamento de situações comunicativas entre 
pais e filhos. Yuen (2011) implementou um projeto numa instituição EPE chinesa, que 
usava um método de ensino centrado no aluno, em que as crianças procuravam 
informação e material a partir dos seus próprios interesses. Neste projeto as crianças 
foram incentivadas a desenhar e a escrever cartas para se comunicarem com os seus 
pais, transmitindo o que elas precisavam e como os pais poderiam ajudá-las para 
enriquecerem as suas aprendizagens. O estudo pretendia estudar como os pais e 
professores avaliavam o projeto, as suas opiniões sobre a colaboração entre casa e 
escola e sobre as aprendizagens dos seus filhos. No final do projeto os pais 
reconheceram que a sua compreensão sobre as aprendizagens dos seus filhos tinha 
aumentado e que as comunicações diárias com os seus filhos melhoraram a interação 
entre pais e filhos e que esta relação se estreitou. Foram mencionados outros benefícios, 
tais como: na criança houve um melhor desenvolvimento da literacia em geral e, 
especificamente, melhorias na motivação, na aprendizagem, nas habilidades e 
conhecimentos específicos em leitura e escrita; nos pais, tornou-os mais conscientes de 
coisas que poderiam fazer em conjunto com os seus filhos. E tanto os professores como 
os pais concluíram que o projeto afetou positivamente as crianças tornando-as mais 
pensadoras e comunicativas, uma vez que foram motivadas a aprender e a expressar as 
suas ideias, beneficiando também o seu desenvolvimento social e emocional. O projeto 
permitiu também o estreitamento de relações entre a escola e a família através do 
trabalho realizado em conjunto, tendo em vista o desenvolvimento das crianças. 
No seguimento desta ideia de cooperação participativa entre estes dois agentes, 
Young & Helot (2007) realçam a importância dos pais como recursos linguísticos e 
culturais na/para a escola, enfatizando o papel crucial que podem desempenhar em 
projetos educativos que valorizam a diversidade, bem como na integração das suas 
realidades culturais e familiares na escola. Para reforçar esta opinião, as autoras fazem 
referência a um projeto de 3 anos de experiência partilhada, realizado em contexto do 
ensino primário, na Alsácia (França), salientando os ganhos de toda a comunidade 
envolvida (escola, professores, alunos, pais, investigadores), concedendo especial 
atenção ao impacto da participação parental no projeto de educação linguística e cultural 
da escola, ao afirmar que: 
 
“By inviting parents to participate in the project the teachers were able to 




while knowing they could rely on parent’s knowledge about languages and cultures 
with which the teachers were mostly unfamiliar. Furthermore, by including and 
acknowledging the languages and cultures of families living within the local 
community, the teachers were also able to build a number of intercultural and 
linguistic bridges between home and school environments of their pupils and thus 
laying the foundations for a more tolerant and open society (pp. 17-18).  The 
parents, whose role was central to the project, are grateful for the opportunity to talk 
about a subject dear to their hearts and about linguistic and cultural competences 
which they often feel to be undervalued or ignored.” (p. 27). 
 
Este projeto foi, portanto, positivo em muitos aspetos, pois não só permitiu a 
partilha e valorização de saberes, como também agilizou a recolha de informação por 
parte dos professores sobre o repertório linguístico e cultural das famílias para depois 
poderem planear atividades mais favoráveis com vista à promoção da cidadania e da 
aprendizagem de LE (tendo em conta esse contexto). O projeto proporcionou igualmente 
a efetivação de uma relação de proximidade entre a escola e a família. 
Valorizando também a participação parental, Castellotti & Moore (2011) defendem a 
partilha de saberes que favoreçam uma cultura plural na aprendizagem (criação de 
bibliotecas interculturais, espaços de leitura intercultural e plurilingue na sala de aula, 
etc.), uma vez que “ces activités engagent une meilleure intégration des parents, sollicités 
pour participer à la création de l’espace interculturel de la classe (…) [qui] encouragent le 
développement des articulations entre les expertises familiales, sociales et scolaires, ainsi 
que des ressources dont tout enfant devrait pouvoir bénéficier” (pp.31-32). 
A EPE, ao transmitir a imagem de “primeira etapa da educação básica”18, traz 
consigo uma responsabilidade redobrada que implica necessariamente não só uma maior 
participação mas também comunicação eficaz entre todos os interessados na educação 
das crianças com o intuito de influenciar positivamente o processo educativo. Daí que a 
comunicação entre a Escola e a Família seja marcante, tendo em conta que é uma fonte 
privilegiada de troca de informação que influencia a interpretação da realidade educativa. 
Neste sentido, é de extrema pertinência compreender as representações e atitudes 
que os pais detêm sobre a aprendizagem de LE, sabendo que o conjunto de informações 
que estes dispõem sobre a realidade educativa constitui um dos elementos mais 
importantes dos conteúdos das representações (Santiago, 1996).  
                                                           




Sendo a escola uma organização feita de pessoas de diferentes origens sociais, 
culturais e étnicas, dependendo de uma boa relação com os alunos e as famílias, é fácil 
prever que estes atores do processo educativo tenham representações e expectativas 
diferenciadas quanto ao papel da escola, e que cada um destes intervenientes tente usar 
o seu poder, formal ou informal, para defender os seus interesses (Figueiredo, 2010). 
Bekerman & Moshe (2009) levaram a cabo um estudo em que se pretendia 
entender melhor a escolha dos pais de israelitas palestinos e judeus bilingues sobre as 
escolas bilingues que os seus filhos frequentavam e que opiniões detinham sobre a 
promoção da multiculturalidade e os esforços de coexistência entre estes dois grupos 
historicamente conflituosos. Concluíram que o grande objetivo das tomadas de decisão 
dos pais palestinianos foi o sucesso escolar e académico dos seus filhos (daí terem então 
optado pela escola bilingue como uma oportunidade de uma educação de maior 
qualidade, dada a escassez de opções de qualidade em escolas monolingues). Outras 
razões também foram apontadas, nomeadamente: o facto de poderem usufruir de um 
contexto multicultural, favorável ao encontro com o “Outro”; da escola permitir que os pais 
vivam o sonho de coexistência entre estes dois grupos em conflito; e a educação bilingue 
oferecida. Quanto aos pais judeus, menos preocupados com as questões académicas e a 
agenda bilingue, apontaram razões ideológicas e humanas, tais como: a diversidade de 
alunos; a expectativa de coexistência através da participação e apoio da escola; o clima 
educativo de abertura; e preferindo escolas alternativas a escolas regulares. 
Perrenoud et al. (1974, pp. 109-114) procuraram saber as perceções de pais sobre 
a educação que o PE deverá facultar aos seus filhos. Os autores verificaram que a 
maioria das respostas a esta questão se encontrava entre “desenvolvimento da criança” e 
“habituação à instituição escolar”. No estudo de Bastos (2007) sobre estas 
representações, uma grande percentagem de pais (70%) afirma que a EPE constitui 
“uma preparação para o ensino básico”, enquanto para outros (26,67%) a função da EPE 
é “ajudá-los num crescimento positivo”. Nos dois estudos é patente, por um lado, a 
valorização da EPE tendo como finalidade o desenvolvimento integral da criança e, por 
outro, a importância que lhe é atribuída considerando-a uma etapa de aproximação e 
preparação para o 1º CEB.  
Se, por um lado, os pais podem influenciar as atitudes da criança face à escola, por 
outro, independentemente das atitudes dos seus educandos, as suas próprias atitudes 
face às aprendizagens aí efetuadas podem determinar as suas próprias decisões 
respeitantes às aprendizagens que os seus filhos poderão efetuar. Atestando esta ideia 




(AEC), através do qual efetuou uma comparação entre as representações dos EE e as 
dos alunos acerca desta oferta no 1º CEB. Relativamente à proposta na participação de 
atividades, pela análise de dados o autor concluiu que uma grande parte dos alunos 
acredita que foram os seus EE a tomar essa decisão (40,5,4%), 23,4% dos alunos 
indicou que desconhecia o autor dessa decisão e apenas 4,2% dos alunos indicaram 
terem sido os próprios a decidir sobre a escolha de atividades. Apoiado nas declarações 
das professoras, o autor afirma também que não é proporcionada aos alunos a 
possibilidade de escolha, através de uma inscrição, das atividades em que desejam 
participar, sendo esta inscrição efetuada pelos EE de acordo com as opções oferecidas 
pelo agrupamento.  
Não obstante, uma percentagem relevante dos alunos considerar gostar de 
participar nas atividades, elegendo as atividades pela ordem de preferência que se 
segue: Educação Musical, Educação Física, Apoio ao Estudo, Língua Inglesa e, por 
último, a Informática. No entanto, os EE consideram que a ordem de apreciação dos seus 
filhos relativamente às atividades é: Língua Inglesa, Educação Musical, Educação Física, 
Informática e, por fim, Apoio ao Estudo. Portanto, conclui-se que os pais detêm 
representações positivas no que respeita ao Ensino da Língua Inglesa nas AEC, todavia, 
estas não correspondem às representações dos seus educandos, pelo que podemos 
inferir que estes não possuem uma perceção correta das preferências dos seus 
educandos. É, também, nítido que os EE têm um grande arbítrio no que respeita à 
frequência e escolha das atividades a frequentar pelos seus educandos, dentro do leque 
de possibilidades que lhes é proporcionado. 
No que respeita à aprendizagem de línguas, Clemente (2002) efetuou um estudo 
exploratório sobre expectativas parentais sobre o ensino de LE no Pré-Escolar. Uma das 
grandes conclusões do seu estudo foi a de que “os pais reconhecem as vantagens da 
aprendizagem precoce das línguas estrangeiras, que estão interessados que os seus 
filhos aprendam precocemente uma língua estrangeira” (pp.150-151).  
Oliveira, Lopes & Welch (2005) referem um estudo, com dados recolhidos em 
1999/2000, sobre a aprendizagem de LE em Instituições da rede PE e do 1º CEB da área 
de Leiria. Neste estudo referem que os EE associaram o ensino precoce de LE a um 
contributo positivo para o desenvolvimento global das crianças. Relativamente à 
introdução de uma LE, as autoras verificaram que os EE tiveram um papel interveniente 
nas decisões da escola, já que na amostra com que trabalharam 4% dos projetos foram 




Strecht-Ribeiro & Ribeiro (2006) fazem referência a um estudo acerca das opiniões 
que os EE possuem sobre a aprendizagem de LE no 1º CEB. Concluíram que os EE 
consideram que o ensino de uma LE no 1º CEB é detentor de múltiplas vantagens para a 
criança, destacadas por ordem de importância: preparação para o futuro; aquisição de 
informação/conhecimentos; motivação/facilidade para a aprendizagem e relação 
idade/aprendizagem. Contudo, e apesar da importância afirmada pela grande maioria dos 
EE quanto à aprendizagem de uma LE na escola, esta é indiretamente relativizada 
quando os mesmos não consideram que a falta desta oferta seja determinante para a 
transferência do seu educando para outro estabelecimento de ensino.  
 
Em suma, e concretamente na EPE, dada a especificidade das aprendizagens, é 
exigida reflexão sobre em que medida é que se poderá munir os EE de toda a informação 
e formação necessárias para que possam participar positiva e ativamente na construção 
do projeto educativo, uma vez que a educação deve ser partilhada por todos para o 
desenvolvimento equilibrado da criança. Segundo Mialaret (1976), “tem de se ter 
consciência do papel que pode e deve desempenhar a educação Pré-Escolar para a 
informação e formação dos pais (…) pais bem informados saberão melhorar as 
condições de vida das crianças e reforçar desse modo a ação da educação Pré-Escolar.” 
(pp. 156-157). Para o efeito, “as escolas devem procurar oferecer um «menu» variado 
que se adapte às características e necessidades de uma comunidade educativa cada vez 
mais heterogénea.” (Marques, 2001, p.20). Portanto, urge construir uma relação escola-
família informada, em que todos se tornem participantes e verdadeiros atores neste 
processo.  
No entanto, a participação dos EE será de alguma forma mediada pelas suas 
representações sobre a importância e as finalidades do processo de aprendizagem e do 
papel que podem e devem assumir nessa esfera. Em particular, no contexto do presente 
estudo, mostra-se pertinente pôr em evidência o papel das representações dos EE sobre 
a aprendizagem de LE em ambiente PE, uma vez que consideramos que os EE poderão 
influenciar as experiências educativas dos seus educandos, bem como as atitudes e 
interesses perante as línguas e a sua aprendizagem. Para contribuirmos para a 
compreensão dessas representações no que respeita à aprendizagem de LE, iremos 
recolher, descrever e analisar informação que nos permita essa compreensão, pelo que 
no capítulo que se segue iremos apresentar as opções metodológicas que pautaram o 












Ao longo dos capítulos anteriores detivemo-nos no aprofundamento teórico sobre 
as temáticas centrais do nosso estudo, de modo a fundamentar as opções por nós 
tomadas na sequência da problemática que nos ocupa: as representações dos EE sobre 
a importância e as finalidades da aprendizagem de LE em geral e particularmente na 
EPE, assim como o seu envolvimento nas tomadas de decisão sobre a oferta das 
mesmas. 
Desta forma, abordamos a importância do papel das LE nos dias de hoje, e 
particularmente a importância da iniciação da sua aprendizagem em idades muito jovens, 
assim como o papel dos EE no processo educativo da criança tendo em atenção que, 
como principais agentes da socialização na infância, poderão ter uma influência 
fundamental na promoção do desenvolvimento de atitudes positivas para com as línguas 
e a sua aprendizagem por parte dos seus educandos. 
No presente capítulo iremos descrever a metodologia adotada para o nosso estudo, 
referindo os objetivos do estudo, a metodologia de investigação e o instrumento de 
recolha de dados, sua construção, estrutura e processo de aplicação. 
 
 
3.1. Objetivos do estudo 
 
Já passou mais de uma década desde a publicação do Decreto-Lei 6/2001, o qual 
recomendava que as escolas, de acordo com os recursos disponíveis, deveriam 
proporcionar a iniciação a uma LE, com enfase na sua expressão oral. Segundo Strecht-
Ribeiro (2005), torna-se essencial “apreender a realidade da aplicação do disposto no 
mesmo Decreto-Lei quanto a projetos de ensino de línguas aos mais novos através da 
opinião dos pais/encarregados de educação face a esta aprendizagem dos seus 
educandos” (p.72).  
Assim, e no âmbito da EPE, tendo em atenção as vantagens anteriormente 
expostas para a introdução de LE neste contexto, consideramos que os EE poderão ter 
um papel crucial na construção de relações positivas por parte dos seus educandos para 




relevante na decisão da oferta de ensino de línguas nas instituições de EPE que os seus 
educandos frequentam.  
No seguimento desta ideia, este trabalho de investigação desenvolve-se tendo 
como objetivo conhecer e analisar as representações dos EE, nomeadamente sobre a 
importância e as finalidades da aprendizagem LE em geral e particularmente na EPE, 
assim como o seu envolvimento nas tomadas de decisão sobre a oferta das mesmas. 
A opção que tomámos ao elaborar o estudo teve como eixo organizador as 
seguintes questões: 
• Que representações possuem os EE sobre a aprendizagem de LE? 
• Que representações possuem os EE relativamente à aprendizagem e à 
oferta de LE na EPE? 
• Qual o envolvimento dos EE nas tomadas de decisão relativamente à oferta 
linguística na instituição de EPE? 
• Quais as implicações das representações dos EE sobre a aprendizagem de 
LE para a EPE? 
 
Traçámos então como objetivos de investigação: 
1. Descrever o perfil linguístico dos EE; 
2. Identificar a importância e as finalidades atribuídas à aprendizagem de LE, em geral, e 
em idade pré-escolar, em particular. 
3. Identificar: 
a) as línguas em aprendizagem pelos educandos dos EE na instituição PE; 
b) o envolvimento dos EE nas tomadas de decisão sobre oferta  de LE na 
instituição PE e a satisfação dos EE sobre essa oferta. 
 
Apresentadas as questões que movimentam o nosso estudo e os respetivos 
objetivos de investigação, vejamos agora no ponto que se segue a metodologia de 
investigação adotada, para que nos seja possível atingir os objetivos traçados e 
simultaneamente responder às questões enunciadas. 
 
 
3.2. Metodologia de investigação 
 
 Neste estudo pretendemos conhecer e analisar as representações dos EE, 




particularmente na EPE, assim como o seu envolvimento nas tomadas de decisão sobre 
a oferta das mesmas. Para tal, seguimos uma metodologia de investigação do tipo 
quantitativo, enquadrando-se o nosso estudo numa tipologia de Sondagem/Survey. 
Segundo Pinsonneault & Kraemer (1993), este tipo de pesquisa descritiva pretende 
identificar quais situações, eventos, opiniões estão manifestos numa população, com o 
propósito de verificar se a perceção dos factos está de acordo com a realidade. O Survey 
permite a obtenção de informação de uma amostra grande da população. A investigação 
quantitativa do tipo sondagem trabalha portanto com a descrição de valores, crenças, 
representações, hábitos, atitudes e opiniões. E é efetivamente o propósito do presente 
estudo, numa primeira fase, descrever as representações dos EE e, numa fase posterior, 
correlacionar esta informação com a expressa no enquadramento teórico.  
Para a nossa investigação, e de modo a levarmos a cabo as nossas finalidades, 
usamos como instrumento de recolha de dados o inquérito por questionário. Falaremos 
de seguida sobre o seu processo de construção e respetiva estrutura. 
 
 
3.3. Instrumento de recolha de dados: processo de construção e estrutura  
 
Para a tomada de decisão sobre o(s) instrumento(s) de recolha de dados a utilizar 
procurámos eleger um instrumento que se adequasse aos nossos propósitos e que 
tivesse em apreciação a informação que necessitávamos recolher: as representações 
dos EE sobre a importância e as finalidades da aprendizagem LE em geral e 
particularmente na EPE, assim como o seu envolvimento nas tomadas de decisão sobre 
a oferta das mesmas. A nossa decisão recaiu na construção de um inquérito por 
questionário dirigido aos EE, uma vez que este “ajuda a organizar, a normalizar e a 
controlar os dados de tal forma que as informações procuradas possam ser colhidas de 
uma maneira rigorosa” (Fortin, 2003, p. 249), conferindo credibilidade aos dados 
recolhidos. A nossa opção por este instrumento prende-se também com o fato da sua 
implementação trazer várias vantagens, nomeadamente: poder ser administrado a uma 
lata população em estudo; oferecer garantias de anonimato; não necessitar da presença 
do investigador; o inquirido poder escolher o momento que mais lhe convier para 
responder ao mesmo, entre outros (Pardal & Correia,1995).  
São utilizados neste instrumento diferentes tipos de perguntas, de acordo com os 




fechadas e questões de escolha múltipla (em leque e de estimação) (Pardal & Correia, 
1995, p. 55-58).  
O instrumento de recolha de dados, o questionário (anexo 1), é constituído por 17 
questões e divide-se em cinco partes: caracterização geral; caracterização linguística dos 
EE; representações sobre a importância da aprendizagem de LE; representações sobre a 
importância da aprendizagem de LE em idade PE; envolvimento e satisfação dos EE 
sobre a oferta de aprendizagem de LE na instituição PE. 
Os objetivos específicos do questionário são apresentados na Tabela 1, que se 
segue: 
 








1. Caracterização geral dos EE   
 Caracterizar os indivíduos quanto a dados gerais: idade, sexo, habilitações 
literárias e profissão; 1,2,3,4 
 Identificar a idade do(s) educando(s) e a relação de parentesco com o EE. 5,6 
 
2. Caracterização linguística dos EE   
 Identificar representações dos EE sobre o seu domínio de LE; 7 
 Determinar com que línguas, em que contextos os EE manifestam manter 
esse contato. 8 
 
3. Representações sobre a importância da aprendizagem de LE   
 Identificar o grau de importância e as finalidades atribuídas à aprendizagem 
de LE;  9, 10 
 Recolher outros comentários/opiniões dos EE sobre a temática. 17 
 
4. Representações sobre a importância da aprendizagem de LE em idade PE   
 Recolher a opinião dos EE sobre a existência de oferta de LE na EPE; 11 
 Identificar as representações sobre os contributos da aprendizagem de LE 
para o desenvolvimento da criança em idade pré-escolar; 12 
 Recolher a opinião dos EE sobre a idade ideal para iniciar a aprendizagem 
de LE; 16 
 Recolher outros comentários/opiniões dos EE sobre a temática. 17 
      
5. Envolvimento e satisfação dos EE sobre a oferta de aprendizagem de LE na 
EPE.   
 Identificar as LE em aprendizagem pelos alunos; 13 
 Determinar a satisfação dos EE sobre a oferta de aprendizagem de LE na 
instituição pré-escolar do educando; 








Após a construção de uma primeira versão do questionário, este foi submetido, em 
dezembro de 2011, a validação por dois especialistas na área da Didática de Línguas do 
Departamento de Educação da Universidade de Aveiro. Nesta sequência, foram 
reformuladas algumas questões do questionário que, de seguida, foi submetido a um pré-
teste junto de oito EE de crianças que frequentavam instituições de EPE, e que não 
faziam parte do nosso universo. O mesmo decorreu na semana entre 9 e 13 de janeiro de 
2012. Na sua sequência, foram reformuladas algumas questões que foram 
problematizadas pelos sujeitos que colaboraram na aplicação do pré-teste, dando origem 
à versão final do questionário. 
 Os dados obtidos em grande parte das questões foram alvo de uma análise 
quantitativa, tendo-se recorrido para tal ao programa Statistical Package for Social 
Sciences (SPSS), versão 20.0. Referimo-nos em concreto à análise de estatística 
descritiva e de cruzamento de variáveis e ao corelacionamento de dados. Alguns dos 
dados foram sujeitos a análise de conteúdo, com vista à categorização das respostas 
dadas pelos EE nas questões abertas (Bardin, 2000).  
 
 
3.4. Universo e processo de aplicação do inquérito por questionário 
 
Referida a metodologia de investigação em que se insere o nosso estudo, os 
objetivos do estudo, a metodologia de análise aplicada e o instrumento de recolha de 
dados, não podemos deixar de mencionar as personagens que tornaram possível a 
investigação no terreno: o universo do nosso estudo. 
Como referem Quivy & Champenhoudt (1992) e Hill & Hill (2009), a construção de 
um inquérito por questionário requer um processo de amostragem. Segundo 
Pinsonneault & Kraemer (1993) um dos elementos mais críticos do procedimento de 
amostragem é a questão da escolha de uma amostra que realmente represente a 
população alvo.  
Num primeiro momento, circunscrevemos o campo de análise às instituições de 
ensino PE privadas, por duas razões: em primeiro lugar porque, de acordo com "Country 
Summaries" (European Union, 2011, p. 106), a maioria das instituições de EPE públicas 
não contemplam oferta de ensino de LE, enquanto que nas instituições privadas de EPE 
o ensino de LE é oferecido como atividade opcional. Em segundo lugar, porque partimos 
do princípio de que nestas instituições os EE poderão ter uma participação mais ativa na 




Num segundo momento, tendo em conta o tempo e os recursos disponíveis para a 
realização desta investigação, seguimos o método da amostragem por conveniência (Hill 
& Hill, 2009), selecionando o Concelho de Ovar. Apontamos, assim, razões de ordem 
prática, nomeadamente o conhecimento prévio das instituições alvo e da proximidade 
para deslocações. Elegemos intencionalmente para a amostra todas as instituições 
privadas deste Concelho, tendo em consideração a representatividade e fiabilidade dos 
dados passíveis de serem recolhidos de forma a estes incutirem um grau de confiança 
sobre as descrições, inferências e generalizações que se possam refletir na nossa 
análise, procurando garantir a validade da informação recolhida (Pardal & Correia, 1995). 
Assim sendo, a nossa amostra corresponde ao universo dos Encarregados de 
Educação (n=603) de todas as crianças que frequentam instituições de EPE privadas 
com acordos de cooperação com o Estado (IPSS)19 ou totalmente privadas do Concelho 
de Ovar. Foram portanto distribuídos 603 questionários, dos quais 316 foram 
respondidos, e 297 não foram devolvidos. Estas instituições de EPE do Concelho de 
Ovar perfazem um total de 12, as quais passamos a identificar: 
 
Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS): 
• Centro Assistência Social Esmoriz 
• Centro Social e Paroquial de S. João Ovar 
• Centro Paroquial S. Pedro de Maceda 
• Centro Social Cortegacence 
• Centro Promoção Social Furadouro 
• Grupo Ação Social S. Vicente Pereira 
• Centro Social da Habitovar 
• Lar de Válega 
• Misericórdia de Ovar 
• Centro Social Jesus Maria José 
 
Instituições da Rede Privada: 
• Escolinha - Externato S. Miguel 
• Academia Palmo e Meio 
 
                                                           
19 As Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) são reconhecidas, valorizadas e apoiadas pelo 




De forma a viabilizar a aplicação do inquérito por questionário, a investigadora 
envidou vários tipos de contatos: presencialmente, por telefone, email e, posteriormente, 
por carta (anexo 2) dirigida aos órgãos de gestão das instituições que iriam colaborar 
com o presente estudo, com o intuito de obter autorização para implementarmos os 
questionários e garantir a sua mediação no contato a estabelecer entre investigadora e 
EE.  
Nos primeiros contatos estabelecidos com a direção de algumas instituições, a 
recetividade à colaboração neste estudo foi deveras relutante, uma vez que o número de 
solicitações recebidas para colaboração em estudos tem sido elevado. Também se 
evidenciou algum receio de que a aplicação dos inquéritos em questão levasse à 
mobilização dos EE com o objetivo de se disponibilizar ou alargar a oferta de ensino de 
LE na sua instituição. Estes constrangimentos foram ultrapassados pela persistência da 
investigadora, zelando para que a pretensão inicial de aplicar este instrumento de recolha 
de dados em todas as instituições selecionadas fosse bem-sucedida.  
Neste processo foi acordado que a entrega aos EE e a respetiva devolução dos 
mesmos seria agilizada pelas Educadoras de Infância responsáveis pelas salas de EPE. 
À investigadora competiu a disponibilização do número de inquéritos necessários, 
correspondentes aos alunos que frequentavam a Instituição, bem como a recolha dos 
mesmos, após ter confirmado que a sua devolução por parte dos EE já tinha ocorrido, 
deslocando-se pessoalmente à instituição para o efeito.  
Também este processo não decorreu de uma forma muito tranquila, uma vez que a 
recetividade inicial dos EE não foi muito positiva, ora alegando muitos a falta de 
disponibilidade de tempo para o preenchimento dos inquéritos por questionário, ora 
desvalorizando também a sua importância, bem como o fato do preenchimento dos 
mesmos ser facultativo. E também nesta fase a investigadora teve que ter uma atuação 
de perseverança, tendo-se deslocado inúmeras vezes às Instituições incitando os 
profissionais envolvidos neste processo para que também estes sensibilizassem os EE 
para a importância da sua colaboração no presente estudo.  
A percentagem final de inquéritos recolhidos excedeu as nossas expectativas 
iniciais, atingindo os 316 dos 603 inquéritos distribuídos, o que corresponde a 52,4% do 
universo. Desta forma, acreditamos que todo o esforço dedicado neste processo 
consertado foi recompensado, uma vez que consideramos que a representatividade dos 
dados recolhidos incute um grau sólido de confiança sobre as descrições, inferências e 

















Centro Social e Paroquial de S. João Ovar 57 30 52,6% 
Centro Paroquial S. Pedro de Maceda 44 25 56,8% 
Centro Social da Habitovar 43 16 37,2% 
Misericórdia de Ovar 97 67 69,1% 
Escolinha - Externato S. Miguel 50 23 46,0% 
Centro Social Jesus Maria José 43 27 62,8% 
Centro Promoção Social Furadouro 63 13 20,7% 
Centro Assistência Social Esmoriz 42 16 38,1% 
Centro Social Cortegacence 62 36 58,1% 
Grupo Ação Social S. Vicente Pereira 20 20 100,0% 
Lar de Válega 47 16 34,0% 
Academia Palmo e Meio 35 27 77,1% 
Totais Gerais 603 316 52,4% 
 
 













Ao longo deste capítulo, realizamos a análise dos dados recolhidos no âmbito do 
presente estudo através do inquérito por questionário (anexo 2). 
Iremos inicialmente efetuar a caraterização geral dos inquiridos para os descrever 
quanto à idade, género, habilitações literárias, situação profissional, bem como as LE que 
dominam, que contatam e em que circunstâncias é que o fazem.  
Num segundo momento, procuraremos apresentar os resultados a que chegámos 
com o nosso estudo, de acordo com as ocorrências registadas no âmbito de cada uma 
das categorias de análise que definimos: representações sobre a importância da 
aprendizagem de LE; representações sobre a importância da aprendizagem de LE em 
idade PE; o envolvimento e satisfação dos EE sobre a oferta de LE na instituição PE. 
A análise é finalizada com uma síntese que procura evidenciar os resultados mais 
relevantes a que chegámos.  
 
4.1. Caraterização geral dos EE 
 
No que respeita à idade dos EE (cf. questão 1), verificamos que os inquiridos se 
encontram em idades compreendidas entre os 20 e os 59 anos, situando-se a sua 
maioria entre os 25 e os 44 anos de idade (93,0%), com maior incidência em idades 
compreendidas entre os 35 e os 39 anos (37,3%), conforme consta na Tabela 3.  
 
Tabela 3: Idade dos EE 
Idade Nº respostas Percentagem 
20 a 24 anos 10 3,2% 
25 a 29 anos 33 10,4% 
30 a 34 anos 89 28,2% 
35 a 39 anos 118 37,3% 
40 a 44 anos 54 17,1% 
45 a 49 anos 6 1,9% 
50 a 54 anos 1 0,3% 
55 a 59 anos 1 0,3% 
Não respondeu 4 1,3% 





Relativamente ao género dos EE (cf. questão 2), constatamos que 82,6% da 
amostra representada pertence ao género feminino e os restantes 17,4% ao género 
masculino (Tabela 4). 
 



















Total 316 100% 
 
 
Conforme se verifica na Tabela 5 (cf. questão 3), a maioria dos EE possui uma 
habilitação de Ensino Superior (36,4%), seguida de 33,2% dos inquiridos com 
habilitações de Ensino Secundário (12º Ano), 3º CEB (20,6%) e 2º CEB (6,6%). Os 
valores menos representativos correspondem aos EE que possuem habilitações a nível 
do 1º CEB ou que não o concluíram. 
 





Não concluiu a 4ª. Classe 6 1,9% 
1º CEB 1 0,3% 
2º CEB 21 6,6% 
3º CEB 65 20,6% 
12º Ano de Escolaridade 105 33,2% 
Ensino Superior 115 36,4% 
Não respondeu 3 0,9% 
Total 316 100% 
 
Relativamente à profissão (cf. questão 4), foi solicitado aos EE que enquadrassem 
a sua situação atual de acordo com a Classificação Portuguesa das Profissões de 2010 
(CPP2010), elaborada pelo Instituto Nacional de Estatística (INE).20 Os dados que daí 
resultaram foram muito diversificados, conforme se pode constatar na Tabela 6. A 
frequência maior enquadra-se em “Especialistas das atividades intelectuais e científicas” 




terceiro valor mais representativo é o de “Pessoal administrativo” com 11,1%. De 
salientar três entradas nesta tabela que não pertencem à CPP2010, nomeadamente 
“desempregados” (9,8%). “Estudantes” (0,9%) e a percentagem de 2,2% corresponde a 
indivíduos que “não respondeu”. 
 





 Representantes do poder, dirigentes, diretores e gestores executivos 7 2,20% 
 Profissões Forças Armadas 3 0,90% 
 Especialistas das atividades intelectuais e científicas 78 24,70% 
 Técnicos e profissões de nível intermédio 33 10,40% 
 Pessoal administrativo 35 11,10% 
 Trabalhadores dos serviços pessoais, de proteção e segurança e vendedores 34 10,80% 
 Trabalhadores da Industria, Construção e Artífices 25 7,90% 
 Operadores de máquinas e trabalhadores da montagem 13 4,10% 
 Agricultores e trabalhadores qualificados da agricultura, pesca e da floresta 2 0,60% 
 Trabalhadores não qualificados 45 14,20% 
 Desempregados 31 9,80% 
 Não respondeu 7 2,20% 
 Estudante 3 0,90% 
Total 316 100% 
 
Conforme podemos observar na Tabela 7, e no que respeita aos educandos (cf. 
questão 5), verificamos que estes se encontram com idade compreendida entre os 3 e os 
6 anos. Este resultado era espectável, uma vez que corresponde às idades normalmente 
admissíveis para frequentar uma valência de EPE, sendo que a grande maioria (97,5%) 
se encontra entre os 3 e os 5 anos.  
Os registos de crianças totalizaram 322, uma vez que alguns EE tinham mais do 
que uma criança a frequentar a mesma instituição. 
 
 
                                                                                                                                                                                






Tabela 7: Idade dos Educandos 
Idade 
 




3 119 37,0% 
4 94 29,2% 
5 101 31,4% 
6 8 2,5% 
Total 322 100% 
 
 
Em termos de relação de parentesco (cf. questão 6), a maioria dos EE são mães das 
crianças (82,3%), sendo que apenas 16% corresponde aos pais. Na Tabela 8, 
apresentamos também outras relações de parentesco, mas numericamente pouco 
relevantes. 
 









 Mãe 260 82,3%
 Pai 51 16,1%
 Não respondeu 2 0,6%
 Avô / Avó 2 0,6%
 Madrinha 1 0,3%
Total 316 100% 
 
 
Em suma, e considerando os dados apresentados, verificamos que, ainda que o 
género feminino esteja em maioria, estamos perante uma amostra diversificada, a nível 




Depois de caraterizada a amostra do nosso estudo, iremos descrever e analisar as 




4.2. Representações dos EE sobre os seus Perfis Linguísticos 
 
Relativamente ao domínio de LE (cf. questão 7), como podemos constatar na 
Tabela 9, 48,4% dos EE deram resposta afirmativa e 33,5% consideram que dominam 
“um pouco”, pelo que apenas 18% selecionou a opção “não”. 
 
Tabela 9: Existência de domínio de LE pelos EE 
 
 Nº respostas Percentagem 
Sim 153 48,4% 
Um pouco 106 33,5% 
Não 57 18,0% 
Total 316 100,0 
 
Também os questionámos sobre quais as línguas que consideram dominar (cf. 
questão 7.1), dados estes que são apresentados na Tabela 10. A LE assinalada com 
maior frequência é o Inglês, correspondendo em termos percentuais a 52,2% dos 
registos, seguida do Francês (29,4%), do Espanhol (15,0%) e do Alemão (3,0%), línguas 
estas todas pertencentes ao currículo escolar atual. 
 
Tabela 10: Identificação LE dominadas pelos EE 
 
  Frequência Percentagem  
Inglês 229 52,2% 
Francês 129 29,4% 
Espanhol 66 15,0% 
Alemão 13 3,0% 
Dinamarquês 1 0,2% 
Italiano 1 0,2% 
Totais 439 100,0% 
 
Ainda no que respeita ao domínio das línguas (e relativamente aos dados 
recolhidos nas respostas à questão 7.1), analisámos também quantas línguas é que cada 




11. Verificamos que 45,3% dos respondentes assinalados consideram dominar mais do 
que uma LE, resultado que vai ao encontro das recomendações do Conselho da Europa 
que defende a aprendizagem de pelo menos duas línguas comunitárias para além da 
língua materna (Conselho da Europa, 2003). 
 
Tabela 11: Número de LE dominadas por EE (dados globais)  
 
Nº de Línguas  Respondentes Percentagem 
1 109 34,5% 
2 103 32,6% 
3 35 11,1% 
4 5 1,6% 
Sem registos 64 20,3% 
Totais 316 100,0% 
 
Por outro lado, achámos pertinente também analisar que línguas estão 
consideradas em cada uma das situações apontadas na tabela 11, pelo que 
complementamos estes dados com informação mais detalhada exposta na Tabela 12. 
 
Tabela 12: Número de LE dominadas por EE (especificações)  
 
 
Inglês Francês Espanhol Alemão Italiano Dinamarquês 
Nº de Línguas  Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % 
1  91 83% 12 11% 5 5% 1 1% 0 0% 0 0% 
2  98 95% 77 75% 26 25% 4 4% 1 1% 0 0% 
3  35 100% 35 100% 30 86% 5 14% 0 0% 0 0% 
4  5 100% 5 100% 5 100% 3 60% 0 0% 1 25% 
 
Dos 109 indivíduos que consideram dominar uma só LE, 83% assinalam o Inglês, 
11% o Francês, 5% o Espanhol e 1% o Alemão. Relativamente aos EE que assinalaram 
duas LE a situação é igualmente representativa no que respeita à língua Inglesa (95%) e 
a percentagem dos indivíduos que dominam o Inglês e mais duas ou três LE é de 100%. 
Portanto, podemos concluir que o Inglês é, para uma grande percentagem de indivíduos, 
a língua mais usada para fazer face às necessidades comunicativas com falantes de 
outras línguas que não a LM.  
O Francês, o Espanhol e o Alemão adquirem também crescente representatividade 
percentual à medida que aumenta o número de LE que os EE consideram dominar, pelo 





Questionámos também os EE sobre as línguas que contatam com mais frequência 
(cf. questão 8), obtendo registos de 271 indivíduos (85,76%). Tal como podemos 
constatar pela comparação de resultados expostos na Tabela 13 com os mostrados na 
Tabela 12, as LE com as quais os sujeitos mais consideram contatar correspondem às 
línguas que estes consideram dominar mais. Deste modo, as línguas incluídas ao longo 
do currículo escolar, o Inglês (46,4%), o Francês (23,7%), o Espanhol (16,4%) e o 
Alemão (2,8%), são as mais mencionadas. 
De notar que, embora com representatividade reduzida, são consideradas outras 
línguas que não fazem parte das línguas que afirmaram dominar, nomeadamente Latim, 
Romeno, Chinês, Neerlandês, Italiano, Russo e Dinamarquês.  
 













































































Frequência 235 120 83 46 14 2 1 1 1 2 1 1 507 




Ainda relativamente ao contato frequente com línguas, disponibilizámos aos EE 
uma tabela na qual estes deveriam assinalar as circunstâncias em que esses contatos 
ocorriam (ainda questão 8). Elaborámos a Tabela 14 onde estão contemplados os 
registos das línguas com maiores entradas. 
Considerando as 5 línguas com valores maiores, identificamos as seguintes 
particularidades: o Inglês foi a língua com mais ocorrências nas opções na atividade 
profissional (51%), no percurso escolar (47%), numa escola de línguas (55%), como 
turista (52%), na internet (64%), em pesquisas de informação (60%) e na televisão (65%), 
destacando-se comparativamente com as outras línguas. O Francês, no entanto, 
comparativamente com os registos na língua Inglesa, teve mais entradas referentes à 
opção como emigrante (41%) e na opção com a família (25%), o que reflete o caráter 
migratório dos portugueses para países onde se fala esta língua e consequentes atos 
comunicativos com os seus familiares nessa mesma língua21.  
 
                                                           
21 Segundo o observatório de emigração, a França, o Luxemburgo e a Suiça são 3 dos 10 países com mais portugueses emigrados entre 























































% Freq. % 
1. Na atividade profissional 276 141 51% 49 18% 38 14% 38 14% 6 2% 272 99% 
2. No percurso escolar 191 90 47% 55 29% 17 9% 25 13% 3 2% 190 99% 
3. Numa escola de línguas 29 16 55% 6 21% 4 14% 2 7% 1 3% 29 100% 
4. Com a família 96 18 19% 24 25% 11 11% 40 42%     93 97% 
5. Como emigrante 37 9 24% 15 41% 6 16% 6 16% 1 3% 37 100% 
6. Como turista 153 79 52% 31 20% 35 23% 4 3% 2 1% 151 99% 
7. Na Internet 233 150 64% 25 11% 32 14% 22 9% 2 1% 231 99% 
8. Pesquisas de informação 215 130 60% 33 15% 28 13% 23 11% 1 0% 215 100% 
9. Na televisão 232 151 65% 26 11% 19 8% 33 14% 2 1% 231 100% 
10. Com amigos 107 32 30% 16 15% 22 21% 34 32%     104 97% 
Totais (Frequências) 1569 816 280 212 227 18 1553 
 
Comparativamente com as outras línguas, o Português não teve valores muito 
representativos, embora na opção com a família e na opção com amigos tenha o maior 
número de registos (42% e 32% respetivamente). Esta situação justifica-se talvez pelo 
fato de um grande número dos inquiridos considerarem apenas as LE e não incluírem a 
LM, uma vez que o inquérito está direcionado para as LE. Aliás, a nossa expetativa 
inicial, em termos de possíveis respostas, não contemplava esta possibilidade, pelo que 
estes registos refletem, para com a LM, a noção de pertença e valorização da mesma 
nos atos comunicativos, preenchendo, acreditamos nós, assim todas as necessidades e 
funções quotidianas, sendo a língua vernacular, a língua de pertença a uma comunidade 
(Dabène, 1994, in Melo, Araújo e Sá & Pinto, 2005, p.46). 
 
 
Das línguas com menos entradas apresentadas (num total de apenas 16 registos), 
salienta-se o Latim, cujo contato ocorreu no percurso escolar (1%). O Romeno, o Chinês 
e o Neerlandês (0,01%), por sua vez, são remetidos para a esfera da atividade 
profissional dos respondentes. O Russo foi assinalado por apenas 1 indivíduo, nas 
                                                           
22 Valores obtidos através da soma dos valores registados nas línguas apresentadas na tabela / percentagens obtidas ao 
relacionar os números obtidos com o total de registos. 
23 Valores correspondentes aos totais dos registos em cada ocorrência, embora só estejam expostas na tabela as línguas 




opções com a família, na internet, na televisão e com amigos, pelo que supomos tratar-se 
da sua LM. 
 
 
4.3. Representações sobre a importância da aprendizagem de LE 
 
Questionámos os EE sobre a importância atribuída à aprendizagem de LE (cf. 
questão 9). A maioria das respostas (Tabela 15) encontra-se entre as opções 
Importantíssimo (44,3%) e Muito Importante (39,6%). 
Não houve quaisquer ocorrências nas opções Pouco Importante e Nada Importante, 
pelo que podemos inferir que, apesar do grau de importância atribuído variar, é 
significativamente unânime a opinião quanto à importância da aprendizagem de LE. 
 
Tabela 15: Grau de importância atribuído à aprendizagem de LE 
 
Grau Importância Frequência Percentagem  
Importantíssimo 140 44,3% 
Muito Importante 125 39,6% 
Importante 49 15,5% 
Pouco Importante 0 0,0% 
Nada Importante 0 0,0% 
Não respondeu 2 0,6% 
Total 316 100,0% 
 
Pretendendo questionar os EE sobre as principais finalidades atribuídas à 
aprendizagem de LE, solicitámos que, num leque de seis possibilidades de uma lista 
identificada com base na literatura da especialidade, selecionassem as três mais 
relevantes (cf. questão 10). Como podemos verificar na Tabela 16, as finalidades mais 
assinaladas foram para melhor inserção na sociedade, educando para a cidadania global 
(23,39%) e a opção para obter sucesso académico e profissional (22,96%). Ambas são 
opções, juntamente com a opção para facilitar o acesso ao conhecimento (19,10%), que 
se relacionam com razões práticas e/ou instrumentais (permitir acesso a emprego e 
melhores carreiras e mais prestigiadas) e políticas (fator de socialização, de resolução de 
problemas internacionais e construção de um mundo melhor) (Andrade, 1997, 2003; 
Pinto, 2005; Leitão, 2006). 
Por outro lado, a opção menos selecionada foi para melhor aprendizagem da 
Língua Materna (0,75%). Este resultado irá ser corelacionado com respostas a questões 




aprendizagem de LE por uma criança em idade PE) e 16.1 (argumentos justificativos da 
idade em que a criança deverá iniciar a aprendizagem de uma LE). 
 
Tabela 16: Finalidades mais importantes na aprendizagem de uma LE 
Frequência Percentagem 
1. Para aumento da cultura pessoal 173 18,6% 
2. Para melhor aprendizagem da língua materna 7 0,8% 
3. Para melhor inserção na sociedade, educando para a cidadania global 218 23,4% 
4. Para facilitar o acesso ao conhecimento 178 19,1% 
5.Para obter sucesso académico ou profissional 214 23,0% 
6.Para poder comunicar com os outros falantes 142 15,2% 





4.4. Representações sobre a importância da aprendizagem de LE em EPE 
 
Era nossa pretensão recolher a opinião dos EE quanto à existência de oferta de 
ensino de LE na EPE, pelo que os questionámos nesse sentido (cf. questão 11). De 
acordo com a Tabela 19, a grande maioria dos respondentes (88%) concorda com a 
existência dessa oferta, tendo apenas 11,1% selecionado a opção Não. 
 
Tabela 17: Tomada de posição sobre a existência de oferta de ensino de LE na EPE 
 
 Frequência Percentagem 
Sim 278 88,0% 
Não 35 11,1% 
Não respondeu 3 0,9% 
Total 316 100,0% 
 
 
Solicitámos também aos EE que justificassem a opção escolhida. Esta questão 
(11.1) era de resposta aberta, pelo que os dados obtidos foram alvo de uma análise de 
conteúdo e processos de categorização. Foram registadas várias razões tendo em 
consideração as duas possibilidades (sim e não), pelo que expomos os resultados em 
duas tabelas distintas: Tabelas 18 e 19. As percentagens nelas apresentadas 
correspondem a valores quantificados relativos à categorização dos argumentos dos 
inquiridos, das quais apresentamos algumas afirmações dos EE a título exemplificativo, 






Tabela 18: Argumentos favoráveis à existência de oferta de ensino de LE na EPE 
 
  Frequência Percentagem 
 Fase de desenvolvimento /facilidade de aprendizagem 121 43,8% 
 Futuro Sucesso Pessoal, Académico e Profissional 55 19,9% 
 Motivação para a aprendizagem de línguas 46 16,7% 
 Desenvolvimento da linguagem e da comunicação 
(numa perspetiva também plurilingue) 
17 6,2% 
 Desenvolvimento cognitivo e cultural 16 5,8% 
 Promover a compreensão e integração no mundo que 
a rodeia 
13 4,7% 
 Aprendizagem de modo natural, como LM 7 2,5% 
 Facilitador uso das ferramentas TIC 1 0,4% 
Total de argumentos 276 100% 
 
 
Como podemos constatar na Tabela 18, e relativamente aos argumentos de 
concordância com a existência de oferta de ensino de LE na EPE, uma percentagem 
bastante considerável de razões apontadas (43,8%) vai ao encontro da ideia de que os 
EE aparentemente têm consciência que as crianças detêm uma grande facilidade de 
aquisição nestas idades, defendendo inclusive com grande frequência que quanto mais 
cedo iniciarem a aprendizagem mais fácil esta se torna (EE181). Esta mesma apreciação está 
consagrada na fundamentação do nosso estudo, no qual apresentamos vários autores 
que defendem que a fase de desenvolvimento em que criança em idade PE se encontra 
é a ideal para iniciar a aprendizagem de LE, tendo sido apontadas várias argumentações 
favoráveis, nomeadamente a nível cerebral (Nash, 1997; Strecht-Ribeiro, 1998), cognitivo 
(Chevrie-Muller & Narbona, 2005; Conselho da Europa, 2011; Dunn, 1993; Piaget, 1983; 
Sim-Sim, 1998; Strecht-Ribeiro, 1998; Vigotsky, 1999) e fonológico (Asher & Garcia, 
1982; Dulay, Burt & Krashen, 1982; Sim-Sim, 2008). 
Outro valor relevante constante na mesma tabela é relativo ao Futuro Sucesso 
Pessoal, Académico e Profissional, com 19,9%. Estas assunções dos EE conferem 
razões instrumentais/pragmáticas e formativas, referenciadas pelos sujeitos que as 
justificam considerando que a aprendizagem de LE poderá contribuir, auxiliar, e facilitar o 
futuro da criança (EE119); para obter sucesso académico e profissional (EE136), em suma, outra 
língua com o tempo lhes vai ser útil e fundamental (EE129). Além disso, desta forma torna-se 
mais fácil ao longo dos anos a aprendizagem de outras línguas (EE35). Também, relativamente 




idades muito jovens favorece a aquisição de competências a nível da aprendizagem de 
LE ao longo da vida (Conselho da Europa, 2011; Hagège, 1996).  
Estamos também perante razões que vão ao encontro de uma dimensão 
propedêutica da aprendizagem de LE, explícita nas preocupações dos EE relativamente 
à preparação dos seus educandos para ingressarem em novos ciclos de aprendizagem. 
Segundo as palavras dos próprios sujeitos, para quando transitarem para o 1º ano escolar 
já terem uma noção do que será falar outra língua (EE312), e porque assim vão com algumas 
bases para a primária (EE234). 
A categoria que se segue em termos de relevância de valor é a motivação para a 
aprendizagem de línguas, com a percentagem de 16,7%. Nesta categoria estão 
consagradas as ideias de que, nesta fase, por um lado, é importante estimular a 
aprendizagem de LE para facilitar as aprendizagens futuras das crianças; desta forma, as 
crianças vão aprender a gostar de outras línguas (EE197), pelo que o contato com uma língua 
estrangeira vai sensibilizá-los, estimulá-los (EE305), uma vez que é um primeiro contato com a 
LE o que pode facilitar aprendizagens futuras (EE146); por outro lado, de que as próprias 
crianças começam a manifestar interesse e curiosidade para com a aprendizagem de LE, 
na medida em que estão numa fase em que querem sempre aprender mais (EE147) e a criança 
passa a demonstrar maior interesse e maturidade (EE298).  
Nas categorias seguintes são apresentadas outras razões que convergem na 
aquisição de competências a nível social (promover a compreensão e integração no 
mundo que a rodeia), cognitivo, cultural e, por conseguinte, comunicativo, perfazendo, no 
seu total a percentagem de 19,2%. Neste sentido, os sujeitos valorizam o domínio oral da 
LE, devendo a sua aprendizagem ser realizada de um modo natural, quase como a língua 
materna (EE83), sendo ótimo para o seu desenvolvimento linguístico e cerebral (EE103); até 
porque se for iniciada uma segunda língua enquanto a criança adquire a língua mãe, esta terá 
mais facilidade em aprendê-la e o seu desenvolvimento surgirá com naturalidade (EE46). São 
evidenciados também argumentos que convergem com o conceito de competência 
plurilingue no sentido de que, nesta fase, se estão a dar os primeiros passos para o 
desenvolvimento de processos de transferência de conhecimentos de umas línguas para 
as outras, para a criança se familiarizar com outros sons diferentes da nossa língua (EE58), o 
que favorece a aprendizagem dessas línguas e facilita a aprendizagem de outras (EE98) e 
pluricultural, para que as crianças tenham conhecimento que existem outras línguas, para além 





Os registos explicativos da discordância para com a existência de oferta de ensino 
de LE na EPE centram-se em duas categorias: fase de desenvolvimento das crianças e a 
valorização da aquisição da LM, identificadas na Tabela 19, que se segue:  
 





Fase de desenvolvimento das crianças 19 47,5% 
Valorização da aquisição da LM 21 52,5% 
Total 40 100% 
 
Da categoria fase de desenvolvimento das crianças, 47,5% dos inquiridos 
consideram essencialmente que a idade é um fator determinante na asserção da sua 
discordância, pelo que julgam que os seus educandos ainda são muito novos para iniciar a 
aprendizagem de outra Língua (EE28), desvalorizando nesta fase essa aprendizagem, uma 
vez que não se considera que nesta fase seja uma prioridade, uma aquisição necessária 
(EE148). Há também a associação da aprendizagem de LE com a escolarização precoce 
das crianças, pelo que a implementação da oferta na EPE é desvalorizada, 
considerando-se que as crianças têm muito tempo para durante o percurso escolar aprender 
Línguas Estrangeiras (EE130); 
Na categoria Valorização da aquisição da LM, 52,5% dos inquiridos acreditam que 
o mais importante é adquirir um bom domínio da LM antes de iniciar a aprendizagem de 
outras línguas e que essa iniciação nesta fase iria perturbar a aprendizagem da LM. 
Associada a esta ideia, parece estar patente a falta de reconhecimento das indicações 
metodológicas para a iniciação à LE, apresentadas no ponto 1.4 do capítulo 1 do nosso 
estudo, em que podem passar por  uma primeira abordagem à aprendizagem de LE 
através de Sensibilização à Diversidade Linguística e Cultural (Andrade & Martins, 2009; 
Andrade, Pinho & Santos, 2010; Andrade & Sá, 2008; Beacco & Byram, 2003; Candelier, 
2004; Conselho da Europa, 2001), e nomeadamente pelo fato de se dar especial 
relevância à oralidade da língua (Chevrie-Muller & Narbona, 2005; Genesee, 1994; 
Hagège, 1996; McLaughlin, 1984). Parece, portanto, haver um desconhecimento quanto 
aos contributos da aprendizagem de LE para o desenvolvimento da criança ao nível das 
representações e atitudes face às línguas, das capacidades de ordem metalinguística e 




Salientamos alguns exemplos do discurso dos EE que vão ao encontro destas assunções 
dos EE: 
- Penso que no Pré-Escolar é precoce. A sonoridade, a sintaxe de uma LE requerem 
conhecimento das letras (EE310); 
- Aprender o Português em condições e só depois aprender o Inglês (EE20); 
- Porque se encontram numa fase de aprendizagem da LM (EE222); 
- Aprender outra língua iria atrapalhar (EE71); 
- Depois de dominar a LM pode engrenar noutra sem que isso confunda na LM (EE79); 
- Em primeiro lugar saber bem a LM e sobre Portugal (EE310); 
- Ainda não sabem falar bem a sua língua. Depois misturam a portuguesa com a 
estrangeira (EE190). 
 
Ainda no seguimento da ideia atrás exposta, importa ressaltar que os argumentos 
para a discordância relativamente à existência de oferta de ensino de LE na EPE são os 
mesmos que levam os outros EE a concordar com a mesma, ou seja, o fator idade ser 
um fator condicionante na iniciação à LE e nas aprendizagens futuras de LE. Assim 
sendo, pudemos inferir que nem todos os EE estão bem informados sobre as vantagens 
da iniciação à aprendizagem de LE em idade Pré-escolar (apresentadas no ponto 1.2 do 
capítulo 1 do presente estudo), tais como a aquisição da pronúncia próxima à nativa dos 
falantes da LE (Asher & Garcia, 1982); a memória extraordinariamente forte na infância 
que se vai debilitando com o desenvolvimento da criança (Nash, 1997; Vigotsky, 1999) a 
obtenção de resultados mais permanentes nas aprendizagens futuras nessas mesmas 
línguas (Conselho da Europa, 2011) a maior facilidade de aprendizagem (Hagège, 1996) 
a aquisição de competências tais como a compreensão, expressão, comunicação e 
resolução de problemas (Conselho da Europa, 2011). Podemos assim concluir que 
existem lacunas no que concerne à informação que os EE detêm sobre esta temática, e 
possivelmente também na comunicação e cooperação entre escola-família. E, tal como 
defendemos na nossa fundamentação, a educação partilhada poderá trazer vários 
benefícios para o desenvolvimento equilibrado da criança (Balseiro, 2009; Barroso, 2005; 
Mialaret, 1976; Vasconcelos, 2000; Young & Helot, 2007), pelo que acreditamos tornar-se 
necessário haver um investimento das duas partes no estreitamento desta mesma 
relação, no sentido de tornar os EE indivíduos mais bem informados e mais capacitados 
para contribuir ativamente nas decisões da instituição em prol do desenvolvimento ótimo 





Centrando-nos ainda nos EE que discordam com a existência de oferta de ensino 
de LE na EPE (11,1%, Tabela 17), fizemos três correlações de dados, pretendendo 
determinar se existe uma relação entre a sua discordância e três fatores distintos: o seu 
domínio e/ou contato com LE, o seu nível sociocultural e a importância atribuem à 
aprendizagem de LE. Os dados que obtivemos destas correlações são apresentados de 
seguida. 
Com o intuito de determinar se o domínio e/ou contato com LE dos EE poderia 
estar relacionado com a sua discordância sobre a existência de LE na EPE, analisámos o 
n.º de línguas que estes dominavam e que manifestaram ter contato, os quais 
apresentamos na Tabela 20. Verificámos que 40% dizem dominar apenas 1 LE e 45,7% 
dos inquiridos 2 ou mais LE (14,3% não respondeu). Dados semelhantes foram 
encontrados no que respeita ao contato com LE (40% com apenas 1 língua, 42,9% com 
contato em duas ou mais LE, e 17,1% não responderam à questão) pelo que, com estes 
dados, não conseguimos retirar quaisquer inferências uma vez que não encontramos 
evidências da relação domínio/contato com LE e a atitude de discordância dos EE. 
 











1 Língua 14 40,0% 14 40,0% 
2 ou mais Línguas 16 45,7% 15 42,9% 
Não respondeu 5 14,3% 6 17,1% 
Totais 35 100 35 100 
 
Analisámos também as suas habilitações, com o intuito de tentar perceber se o 
nível sociocultural poderia estar de alguma forma relacionado com a sua opinião. Dos 35 
inquiridos, 28,6% têm habilitações de nível superior, 34,3% a nível do 12º ano, e 37,1% a 
nível do 3º CEB. Assim sendo, podemos inferir que o nível de habilitações não é um fator 
condicionante na tomada de posição dos inquiridos.  
Relativamente à importância atribuída à aprendizagem de LE, verificámos que 
houve uma permuta em termos de grau de importância atribuído, ao compararmos com 
os dados gerais a esta questão, valorizando a opção Importante em relação à pção 





Tabela 21: Correlação discordância de ensino LE na EPE e grau de importância atribuído à 





 (281 inquiridos)  
Percentagem 
Não concorda 
(35 inquiridos ) 
Importantíssimo 45,9% 31,4% 
Muito Importante 39,5% 40,0% 
Importante 13,9% 28,6% 
Não respondeu 0,7% 0,0%  
Total 100% 100,00% 
 
 
Assim, podemos concluir que, comparativamente com os restantes inquiridos, e 
ainda que positivo, estes indivíduos parecem atribuir um grau de importância inferior no 




Analise-se agora as representações dos EE inquiridos (316) relativamente aos 
contributos da aprendizagem de LE por crianças em idade pré-escolar. Tendo em vista 
este objetivo, apresentámos uma tabela com um conjunto de afirmações (cf. questão 12), 
relacionadas com os contributos da aprendizagem de LE, tendo por base a literatura da 
especialidade. Solicitámos aos EE que assinalassem a sua posição, usando para o efeito 
a escala exposta na Tabela 22. 
Podemos constatar que os tópicos onde há mais registos na opção concordo 
totalmente são Estimular o gosto pela aprendizagem de línguas (77,8%), Facilitar a 
aprendizagem de outras línguas (69,6%), Despertar o interesse pela aprendizagem de 
outras línguas (69,9%) e Sensibilizar para a diversidade linguística e cultural (64,6%) que 
estão intrinsecamente ligados a objetivos defendidos pela aprendizagem de LE em 
idades muito jovens e respetivas abordagens de ensino-aprendizagem de LE na EPE 
(pontos 1.2 e 1.4 do capítulo 1 do nosso estudo). Também o tópico Contribuir para um 
futuro de sucesso a nível profissional se destaca com mais registos (68,4%), estando 































































Tabela 22: A aprendizagem de LE por uma criança 
em idade PE pode… 
1. Contribuir para uma maior autonomia 37,3% 38,6% 13,3% 7,3% 3,5% 
2.  Auxiliar o desenvolvimento da LM 14,9% 44,3% 22,2% 13,6% 5,1% 
3. Explorar mais eficientemente as novas tecnologias 54,4% 35,4% 3,2% 4,1% 2,8% 
4. Estimular o gosto pela aprendizagem de línguas 77,8% 15,8% 2,2% 1,6% 2,5% 
5. Promover o sucesso escolar 60,1% 27,2% 6,0% 3,5% 3,2% 
6. Promover a compreensão da sua cultura e a de outros 
povos 
54,1% 34,2% 3,8% 3,8% 4,1% 
7.  Promover o aumento da sua cultura pessoal 61,7% 29,7% 3,2% 2,8% 2,5% 
8.  Facilitar a aprendizagem de outras línguas 69,6% 22,8% 2,5% 2,5% 2,5% 
9.  Prejudicar o seu desenvolvimento global 4,7% 5,4% 75,9% 9,5% 4,4% 
10.  Promover a compreensão do mundo que a rodeia 45,9% 42,4% 5,7% 2,2% 3,8% 
11.  Educar para a cidadania 37,0% 48,1% 7,0% 3,2% 4,7% 
12.  Despertar o interesse pela aprendizagem de outras 
línguas 
69,9% 22,8% 1,9% 1,6% 3,8% 
13.  Sensibilizar para a diversidade linguística e cultural 64,6% 27,5% 1,9% 1,9% 4,1% 
14.  Promover uma postura de tolerância para com o outro 23,4% 46,8% 14,6% 10,1% 5,1% 
15.  Contribuir para um futuro de sucesso a nível profissional 68,4% 22,8% 3,5% 1,9% 3,5% 
 
O resultado da análise dos dados referentes ao tópico Auxiliar o desenvolvimento 
da LM torna-se bastante intrigante. Quando analisado comparativamente com os outros 
tópicos, além de ter um registo considerável na opção concordo parcialmente (44,3%), 
tem também um número elevado de registos na opção Discordo (22,2%) e na opção Sem 
opinião (13,6%). Desta forma, podemos inferir que os EE ou não estão seguros dos 
contributos positivos que a aprendizagem de LE poderá trazer para a LM, ou têm uma 
ideia que não está de acordo com as vantagens expostas na fundamentação teórica 
deste estudo (ponto 1.2 do Capítulo 1), nomeadamente a promoção na criança de níveis 
mais elevados de inteligência em comportamentos de tipo verbal e não-verbal; tomada de 
consciência da estrutura e articulação da sua própria língua (Strecht-Ribeiro, 1998; 
Vigotsky, 1999), desenvolvimento de um sentimento para o ritmo, fonologia e a entoação 
da própria língua (Conselho da Europa, 2011; Strecht-Ribeiro, 1998). Esta assunção é 
reforçada se corelacionarmos com as justificações que foram dadas pelos EE não 




aquisição da LM (52,5%) (Tabela 19, questão 11.1), e pela quase ausente seleção da 
opção Para melhor aprendizagem da língua materna (0,8%) (Tabela 16, questão 10), 
quando questionados sobre as finalidades que consideravam mais relevantes para a 
aprendizagem de LE. 
Relativamente ao tópico Prejudicar o seu desenvolvimento global, 11,1% dos 
inquiridos estão total ou parcialmente em concordância com esta afirmação. Mais uma 
vez esta evidência se cruza com ideias transmitidas nas justificações dos EE para a sua 
discordância para com existência de oferta de ensino de LE na EPE, afirmando 
nomeadamente que no pré-escolar é importante a brincadeira e as regras de socialização. 
Tudo se quer a seu tempo. Têm que aproveitar a infância para depois se dedicarem a vida 




4.5. Oferta de LE nas instituições de EPE e envolvimento e satisfação dos 
EE  
 
Era nossa pretensão recolher informação dos EE quanto à existência de oferta de 
ensino de LE na EPE dos seus educandos, e também compreender melhor o panorama 
relativamente ao envolvimento dos EE na oferta linguística (questão 13). De acordo com 
a Tabela 25, uma percentagem relevante de EE (56,6%) afirma haver oferta de ensino de 
LE na Instituição frequentada pelos seus educandos. 
Outra particularidade observada é que 13% dos inquiridos, ou não responderam a 
esta questão (1,9%), ou selecionaram a opção não sei (11,1%), assumindo portanto não 
estarem devidamente informados sobre esse assunto, o que nos leva a inferir que poderá 
haver falhas de comunicação entre a Instituição de EPE e os EE no que respeita à 
informação acerca da oferta de LE. 
 
Tabela 23: Existência/inexistência de oferta de LE na instituição de EPE 
 
 Frequência Percentagem 
Sim 179 56,6% 
Não 96 30,4% 
Não Sei 35 11,1% 
Não respondeu 6 1,9% 





Vamos agora apenas considerar os 56,6% (179 indivíduos) que responderam Sim, 
quando questionados sobre haver LE disponíveis para a aprendizagem na Instituição de 
EPE. Destes, 99,4% afirmam estar apenas a Língua Inglesa em oferta (apenas um 
indivíduo não respondeu a esta questão), tal como se constata na Tabela 24. 
 
Tabela 24: LE oferecidas na instituição de EPE 
 
 Frequência Percentagem 
Inglês 178 99,4% 
Não respondeu 1 0,6% 
Total 179 100,0% 
 
 
Quisemos também averiguar se estes EE estão satisfeitos com essa oferta (cf. 
questão 14.2). E, tal como podemos verificar na Tabela 25, 72,5% dão uma resposta 
afirmativa relativamente à oferta existente e apenas 9,6% dos respondentes 
selecionaram a opção Não. 
É de salientar, no entanto, que 18% dos indivíduos que responderam à questão 
anterior abstiveram-se de responder a esta questão. Esta situação leva-nos a equacionar 
se estes EE não tinham opinião formada ou se queriam evitar constrangimentos com a 
Instituição, uma vez que o inquérito em questão ser-nos-ia entregue por intermédio da 
Educadora e, portanto, funcionária da Instituição em causa.  
 
Tabela 25: Satisfação/Insatisfação com a oferta de LE 
 
  Frequência Percentagem 
Sim 129 72,5% 
Não 17 9,6% 
Não respondeu 32 18,0% 
Total 178 100% 
 
 
Quando solicitados, em questão aberta sujeita a análise de conteúdo, a justificar a 
opção assinalada na questão anterior, foram registadas várias razões tendo em 
consideração as duas possibilidades (Sim e Não). Foram contabilizados 87 argumentos a 







Tabela 26: Razões para satisfação com oferta de LE Frequência Percentagem 
 Construção de conhecimento de LE 21 24,1% 
 Motivação para a aprendizagem de línguas 14 16,1% 
 Estimulo à aprendizagem novas línguas e ao 
conhecimento de outras culturas 
13 14,9% 
 Inglês como língua fundamental / universal 12 13,8% 
 Sucesso no futuro 10 11,5% 
 Realização na própria Instituição 8 9,2% 
 Metodologia de ensino adequada à idade 6 6,9% 
 Enriquecimento da aprendizagem noutras áreas 2 2,3% 
 Possibilidade de frequência da LE 1 1,1% 









Tabela 27: Razões para insatisfação com oferta de LE 
  Frequência Percentagem 
 





Não é importante nestas idades 1 6,3% 
Falta de oferta 1 6,3% 
Insuficiente tempo disponibilizado 1 6,3% 
Total 16 100% 
 
Relativamente aos aspetos positivos, e no que respeita à categoria construção de 
conhecimento na LE (24,1%), salienta-se o fato das crianças que frequentam a oferta 
mostrarem estarem interessadas na aprendizagem, e terem evidenciado progressos, uma 
vez que a aquisição dessa língua está a ser feita com sucesso (EE83) e que já aprendeu muito 
sobre a LE e desperta o gosto pela aprendizagem (EE128). Esta categoria está intrinsecamente 
relacionada com a categoria motivação para a aprendizagem de línguas (16,1%), na 
medida em que o interesse demonstrado repercute-se nas aprendizagens bem-sucedidas 
em LE, tal como podemos constatar pela seguinte afirmação: é muito bom para o meu filho 
já saber algumas palavras em inglês e sempre que ele tem inglês, nesse dia chega a casa e 
comenta o que aprendeu de novo (EE280). 
Para além disso, este contato com as línguas permite estimular a aprendizagem de 
novas línguas e o conhecimento de outras culturas, uma vez que permite às crianças no 
seu início PE ter e compreender que para além da sua LM podem explorar o mundo que os rodeia 




assim a criança está mais apta a compreender o mundo à sua volta (EE103), sendo esta uma 
atividade de desenvolvimento pessoal (EE292). Estas assunções vão ao encontro dos 
grandes princípios apontados para a SDLC (cf. ponto 1.4 do Capítulo 1 do nosso estudo), 
uma das abordagens possíveis para a iniciação à aprendizagem de LE em idades muito 
jovens, impulsionada por Candelier (2003) que procura ter efeitos positivos em três 
grandes dimensões: ao nível das representações e atitudes face às línguas, ao nível das 
da observação e raciocínio e ao nível dos saberes relativos às línguas. Estão também de 
acordo com a Metas de Aprendizagem para a EPE, definidas em 2011 pelo Ministério da 
Educação, nas áreas de conhecimento do mundo e Formação Pessoal e Social, e 
especificamente nos domínios das Inter-relações Natural-Social e no domínio da 
Convivência Democrática / Cidadania24. 
Outras categorias que se salientam, pelo fato de não terem sido anteriormente 
apresentadas, são realização na própria Instituição (9,2%) e metodologia de ensino 
adequada à idade (6,9%). A primeira reporta-se a razões de caráter prático e também à 
mais-valia destas atividades se realizarem em ambiente familiar, dado que permite o 
contato com esta língua sem ter que sair da Instituição e juntamente com os seus coleguinhas 
(EE60). Relativamente à segunda categoria, inserem-se registos que vão ao encontro da 
forma como as aprendizagens são feitas, ou seja, através de uma abordagem lúdica que é 
fundamental para estas idades (EE117) e em que o nível de ensino está de acordo com o que 
esperava (canções, jogos) (EE26) havendo quem considere que a criança deve iniciar a 
aprendizagem de uma língua estrangeira logo que começa a falar e a construir frases, 
brincando e aprendendo o que é, em português e inglês (EE123). Há também uma referência 
positiva ao desempenho da profissional que se encontra a ensinar LE às crianças, ao 
afirmar-se que a Educadora tem uma maneira de ensinar muito boa e didática, [a criança] tem 
aprendido muito (EE65).  
Relativamente aos registos apresentados na categoria Inglês como língua 
fundamental / universal podemos encontrar representações sobre a importância do Inglês 
como língua de acesso ao sucesso profissional futuro: 
- O Inglês é a língua mais importante para qualquer atividade (EE1) para um dia mais 
tarde ter melhores ofertas profissionais (EE114); 
- O Inglês é ainda uma das línguas mais usadas e que efetivamente importa aprender 
(EE287); o inglês é crucial para o mundo de hoje (EE284), e, é importante porque é a língua 
universal (EE309). 
 
                                                           
24 http://www.metasdeaprendizagem.min-edu.pt/educacao-pre-escolar/metas-de-aprendizagem/metas/?area=42&level=1 




Todavia, o fato do acesso à aprendizagem desta língua não ser gratuita e/ou não 
ser oferecida em todas as instituições, poderá contribuir para aumentar as desigualdades 
sociais, uma vez que as possibilidades formativas a nível linguístico não são iguais para 
todos. Temos evidências desta situação na EPE em que em que as aulas de LE são 
pagas fora do contexto da mensalidade, como podemos constatar pelas afirmações de 
dois inquiridos: 
O ensino da LE é pago à parte o que torna a mensalidade ainda mais dispendiosa (EE273); 
O meu educando não frequenta essa oferta, porque é uma oferta paga fora do contexto da 
mensalidade (EE106). 
A aprendizagem de LE, neste contexto, torna-se, portanto, de acesso restrito, ou 
pela ausência da oferta ou por esta ser onerosa. Reivindicações de dois EE vão ao 
encontro desta mesma ideia quando afirmam que não estão satisfeitos com a oferta 
porque: 
[Na instituição] Não tem qualquer oferta (EE231) 
 A oferta de ensino de uma língua estrangeira no pré-escolar deve ser para todos ou para 
ninguém, para evitar desigualdade e exibicionismo (EE162).  
É notório que os autores destas afirmações têm uma visão da necessidade de 
participação do mundo do poder e de que a escola representa essa possibilidade. Por 
isso, a questionam no sentido de tentar obter situações mais justas em termos de acesso 
às aprendizagens.  
 
Procurámos ainda saber o número de crianças que frequentam a oferta de LE nas 
Instituições que a proporcionam (cf. questão 14.3). Na Tabela 28 podemos constatar que 
42,5% crianças frequentam a oferta de LE. Se associarmos estes dados com a 
informação apresentada na Tabela 27, relativamente a uma das justificações que nos 
foram dadas para a não satisfação relativamente à oferta (ser onerosa, 81,3%), podemos 
depreender que, caso esta fosse gratuita em todas as instituições, a percentagem 
poderia ser bem mais elevada.  
 
Tabela 28: Frequência da oferta pelos educandos 
 
  Frequência Percentagem 
Não respondeu 6 3,4% 
Não 97 54,2% 
Sim 76 42,5% 







Outra finalidade nossa era a averiguar o envolvimento dos EE na tomada de 
decisão na oferta de ensino de LE nas Instituições frequentadas pelos educandos (cf. 
questão 14.4), cujos dados apresentamos na Tabela 29. 
 
 




Não respondeu 53 29,6% 
Decisão da direção da Instituição apenas 63 35,2% 
Decisão conjunta Instituição e EE 28 15,6% 
Não Sei 24 13,4% 
Através Consulta aos EE 4 2,2% 
Proposta dos EE 3 1,7% 
Proposta Entidades Exteriores 3 1,7% 
Da iniciativa da Educadora 1 0,6% 
Total 179 100,0% 
 
 
Um valor muito relevante apresentado é relativo a indivíduos que não responderam 
a esta questão (29,6%), que, associado à percentagem de inquiridos que especificaram 
não saber (13,4%) perfaz um total de 43%.  
Assim, a informação relativamente ao surgimento da oferta de LE decorre das 
respostas de 67% dos respondentes. Destes 67%, 35,2% considera ter sido decisão da 
Instituição apenas, o que é uma percentagem bastante relevante uma vez que perfaz 
mais de metade dos inquiridos que nos fornecem informação concreta. Outra observação 
que sobressai é que apenas 15,6% é da opinião que foi uma decisão conjunta Instituição 
e EE; 2,2% refere que foi através consulta aos EE; e 1,7% afirma que a oferta surgiu 
através de proposta dos EE. Face a estes dados, podemos concluir que existe 
envolvimento dos EE na tomada de decisão sobre a oferta de ensino de LE nas 
Instituições, mas este envolvimento não se estende nem a todos os EE nem a todas as 
Instituições. E, mais uma vez, colocamos a hipótese de a comunicação entre Instituição e 
EE não se desenvolver da forma mais eficaz em termos de partilha de informações e de 
tomada de decisões. 
 
Na Tabela 30 apresentamos dados referentes às LE que os EE consideram que 
deveriam estar em oferta na EPE (cf. questão 15). Como podemos constatar, mais uma 




EE pela Língua Inglesa, ao referirem o seu estatuto de língua internacional, tal como 
podemos comprovar com algumas das suas vozes: 
 - Cada vez mais se deve ir ao encontro da internacionalização da linguagem, dado que os 
limites impostos pelas fronteiras são cada vez menos sentidos. (EE240); 
- O inglês é a língua mais importante para qualquer atividade (EE1); 
- Penso que sendo o inglês uma língua universal é a que mais se adequa a aprendizagem 
como segunda língua em primeiro lugar. (EE283) 
- O inglês é crucial para o mundo de hoje (EE284) 
 
Tabela 30: Línguas a privilegiar na oferta de EPE 
 







Espanhol 41 13,0% 
Francês 39 12,3% 
Nenhuma 15 4,7% 
Língua Portuguesa (reforço) 12 3,8% 
Alemão 8 2,5% 
Chinês 2 0,6% 
Russo 1 0,3% 








Por conseguinte, esta língua é preferida por razões de utilidade e de eficácia 
pragmática e de prestígio geopolítico e económico dos falantes, descurando a 
importância de outras dimensões do ensino-aprendizagem de uma LE, nomeadamente 
na dimensão sócio afetiva, como fator de enriquecimento pessoal, como instrumento de 
construção de relações interpessoais/grupais e de construção e afirmação de identidades  
individuais e coletivas, fator de desenvolvimento humano (Pinho, 2003; Pinto, 2005). 
Relativamente às duas línguas mais consideradas que se seguem (Espanhol com 
13% e Francês com 12,3%, línguas do contexto escolar e dos seus percursos), 
acreditamos que estas percentagens são indícios de atração por essas línguas, uma vez 
que, de acordo com Tschoumy (1997), “apprendre une langue c’est d’abord avoir une 
image de cette langue, de sons statu, de ses locuteurs, de son histoire, de son utilité” (in 
Melo, Araújo e Sá & Pinto, 2005, p.46). O Espanhol também poderá ter sido escolhido por 
razões de ordem geográfica e, por extensão, pela utilidade no aumento dos contatos 




As opções Língua Portuguesa (reforço) (3,8%) e nenhuma (4,7%) vão ao encontro 
das justificações dadas anteriormente pelos EE relativamente ao fato de não estarem de 
acordo com a existência de oferta de LE na EPE (questão 11, Tabela 21), privilegiando o 
reforço do ensino da Língua Portuguesa, não estando satisfeitos com a oferta de LE 
(questão 14.2, Tabela 27). 
Houve opções tomadas a nível de LE menos relevantes em termos de valores mas 
nem por isso de somenos importância, línguas essas usadas por populações minoritárias 
no nosso país, como é o caso do Chinês, o Russo e a Língua Gestual Portuguesa. Esta 
seleção poderá ir ao encontro da valorização da diversidade, da promoção da cultura de 
outros povos, da comunicação intercultural e da educação para a cidadania global ou 
também por questões de mercado e internacionalização. 
 
 
Questionamos também os EE sobre a idade em que a criança deverá iniciar a 
aprendizagem de uma LE (cf. questão 16). Os dados que daí resultaram estão expostos 
na Tabela 31. 
 
Tabela 31: Idade de iniciação à aprendizagem de uma LE 
 
Idade Frequência Percentagem 
Desde a nascença 3 0,9% 
Entre 1 e os 3 anos  5 1,6% 
Dos 3 aos 4 anos 68 21,5% 
Dos 4 aos 5 anos 86 27,2% 
Dos 5 aos 6 anos 73 23,1% 
Aos 6 anos 45 14,2% 
Aos 7 anos 10 3,2% 
Aos 8 anos 9 2,8% 
Aos 10 anos 5 1,6% 
Não respondeu 12 3,8% 
Total 316 100% 
 
De acordo com a opinião da maioria dos respondentes (71,8%), a idade ideal para 
iniciar a aprendizagem de LE encontra-se em patamares etários compreendidos entre os 
3 e os 6 anos, o que corresponde às idades em que as crianças se encontram a 
frequentar uma instituição de EPE. Portanto, podemos inferir que a maioria dos EE vai ao 
encontro da ideia defendida por Asher & Garcia (1982), Conselho da Europa (2011), Dun 




importante iniciar a aprendizagem de LE em idades muito jovens, e nomeadamente em 
idade PE. 
No entanto, e apesar da relevância dos dados anteriormente referidos, que 
valorizam a iniciação de aprendizagem de LE em idade pré-escolar, uma percentagem de 
EE (14,2%) pende para a idade dos 6 anos, idade em que normalmente se ingressa no 1º 
CEB. Este resultado leva-nos a inferir que estes EE acreditam que a iniciação da 
aprendizagem de LE deverá enquadrar-se apenas quando se inicia o Ensino Básico. 
 
Uma vez que pretendíamos obter mais informação sobre a opinião dos EE sobre 
esta questão, solicitámos-lhes que justificassem a sua resposta. Pela análise das 
respostas podemos quantificar os dados nas categorias apresentadas na Tabela 32, 
enquadrando-os de acordo com o patamar etário a que se referem (EPE ou 1ºCEB). 
 
 
Tabela 32: Justificações quanto à idade de iniciação à aprendizagem de uma LE 
 
 
EPE 1º CEB 
  Frequência Percentagem Frequência Percentagem 
 
 Fase do desenvolvimento 
147 62,3% 45 68,2% 
 Motivação para as línguas 40 16,9% 4 6,1% 
 Futuro sucesso pessoal, académico e 
profissional 
26 11,0% 7 10,6% 
 Promoção da compreensão e integração 
no mundo  
11 4,7%     
 Desenvolvimento da linguagem e 
comunicação (numa perspetiva 
plurilingue) 
6 2,5% 1 1,5% 
 Contexto favorável 3 1,3%     
 Aprendizagem de modo "natural", como 
LM 
2 0,8%     
 Facilitação do uso das TIC 1 0,4%     
 Aquisição do código escrito     9 13,6% 
Total 236 100% 66 100% 
 
No que respeita à categoria fase de desenvolvimento (a maioria dos argumentos 
refere-se à facilidade de aprendizagem das crianças, à maturidade cognitiva/aquisição de 
competências e ao domínio da LM), podemos constatar que, apesar do enquadramento 
etário ser diferente entre EPE e 1º CEB, na comparação dos dados damo-nos conta 
duma convergência de aceções no que respeita aos argumentos dos EE para com a 
iniciação a uma LE, como se pode constatar pelos exemplos que se seguem: EPE - Na 




daí ser mais fácil a introdução de uma nova (EE70) / 1º CEB - penso que se não houver uma 
compreensão mínima da LM não poderá haver uma aprendizagem eficaz de LE (EE130). 
O mesmo se verifica noutras categorias, exceto na categoria aquisição do código 
escrito, na qual só se registam argumentos dos EE que assinalaram a idade a iniciar a 
aprendizagem a uma LE enquadrada na criança que frequenta o 1º CEB. Os argumentos 
reportam-se às competências adquiridas ou em aquisição a nível do código escrito da 
LM, acreditando os EE que a criança, ao dominar as letras e as construções das frases da 
língua portuguesa poderá adquirir com mais facilidade uma nova LE (EE175). 
Assim sendo, e tal como mencionámos na fundamentação teórica deste estudo, 
também no que respeita às representações dos EE, não é consensual a idade em que se 
deve iniciar a aprendizagem de uma LE, apesar dos argumentos a favor da sua 
aprendizagem serem muito semelhantes.  
 
Para finalizar o nosso inquérito por questionário, convidámos os inquiridos a deixar 
quaisquer comentários adicionais que lhes aprouvesse, num espaço facultado para o 
efeito (cf. questão 17). Além do reforço das representações já anteriormente partilhadas, 
considerámos pertinentes os seguintes comentários:   
 
- Acho que todas as instituições deveriam oferecer LE (EE141); 
- Julgo positivo o fato da LE se poder vir a tornar obrigatória no PE (EE238). 
 
Mais uma vez se valoriza a aprendizagem de LE em idades mais jovens, 
defendendo-se inclusive uma oferta de LE alargada a toda a rede de EPE. 
Como forma de sinalizar os resultados mais significativos deste estudo, faremos 
















4.6. Síntese dos resultados 
 
Quanto à caraterização geral dos inquiridos, podemos afirmar que a sua maioria 
se encontra entre os 25 e os 39 anos de idade, maioritariamente do género feminino. A 
maioria dos EE encontra-se num patamar económico essencialmente médio e médio-
alto.  
Relativamente ao seu perfil linguístico, a grande maioria considera dominar ou 
dominar um pouco LE. A LE identificada com maior representatividade é o Inglês, 
assinalado pela grande maioria dos indivíduos, seguida do Francês, do Espanhol e do 
Alemão, línguas pertencentes ao currículo escolar. 
Ainda no que respeita ao domínio das línguas, analisámos também quantas línguas 
é que cada indivíduo considerava dominar. Verificamos que a maioria dos respondentes 
assinalados consideram dominar mais do que uma LE, indo ao encontro das 
recomendações do Conselho da Europa que defende a aprendizagem de pelo menos 
duas línguas comunitárias para além da língua materna (Conselho da Europa, 2003). 
As LE com que os sujeitos mais contatam correspondem às línguas que 
consideram dominar mais, uma tendência semelhante à de resultados obtidos em 
estudos sobre representações sobre as línguas (Pinto, 2005; Schmidt, 2011; Senos, 
2011; Simões, 2006). Assim sendo, as línguas incluídas ao longo do currículo escolar - o 
Inglês, o Francês, o Espanhol e o Alemão - são as mais mencionadas. 
 Em termos de circunstâncias de contato, o Inglês foi a língua mais assinalada em 
praticamente todas as circunstâncias, pelo que podemos concluir que o Inglês é, para 
uma grande percentagem de indivíduos, a língua mais usada para fazer face às 
necessidades comunicativas com falantes de outras línguas que não a LM.  
 O Francês salienta-se, no entanto, pelas circunstâncias associadas ao caráter 
migratório dos portugueses para países onde se fala esta língua e consequentes atos 
comunicativos com os seus familiares nessa mesma língua. 
Relativamente às representações sobre a importância da aprendizagem de LE 
concluímos que apesar do grau de importância atribuído variar, é unânime a opinião de 
que a aprendizagem de LE é realmente importante. 
Relativamente às finalidades mais relevantes atribuídas à aprendizagem de LE, 
estas centram-se essencialmente em razões práticas e/ou instrumentais (permitir acesso 
a emprego e melhores carreiras e mais prestigiadas) e políticas (fator de socialização, de 
resolução de problemas internacionais e construção de um mundo melhor) (Pinho, 2003; 




No presente estudo, e tal como outros estudos a que fizemos referência também 
não conseguimos identificar uma relação inequívoca entre as representações dos EE 
sobre a importância da aprendizagem de LE e os seus reportórios linguísticos, 
nomeadamente a nível do domínio e contato com as LE (Clemente, 2002; Estríbio, 2010; 
Strecht-Ribeiro, 2005; Pinto, 2005; Sousa, 2005).  
Relativamente às representações sobre a importância da aprendizagem de LE 
concluímos que apesar do grau de importância atribuído variar, é unânime a opinião de 
que a aprendizagem de LE é realmente importante. 
Relativamente às finalidades mais relevantes atribuídas à aprendizagem de LE, 
estas centram-se essencialmente em razões práticas e/ou instrumentais (permitir acesso 
a emprego e melhores carreiras e mais prestigiadas) e políticas (fator de socialização, de 
resolução de problemas internacionais e construção de um mundo melhor) (Pinho, 2003; 
Pinto, 2005; Leitão, 2006). 
Remetendo-nos às representações sobre a importância da aprendizagem de LE em 
EPE, verificamos que os EE mostram-se, na sua maioria, francamente favoráveis à 
existência dessa oferta. Esta opinião é fundamentada pelos EE quando evidenciam ter 
consciência de que as crianças possuem uma grande facilidade de aquisição nestas 
idades, defendendo inclusive que quanto mais cedo iniciarem este processo, melhor. 
Esta opinião vai, assim, ao encontro da perspetiva de vários autores que defendem que a 
fase de desenvolvimento em que criança em idade PE se encontra é a ideal para iniciar a 
aprendizagem de LE, tendo sido apontadas várias argumentações favoráveis, 
nomeadamente a nível cerebral (Nash, 1997; Strecht-Ribeiro, 1998), cognitivo (Chevrie-
Muller & Narbona, 2005; Conselho da Europa, 2011; Piaget, 1983; Sim-Sim, 1998; 
Strecht-Ribeiro, 1998; Vigotsky, 1999) e fonológico (Asher & Garcia, 1982; Dulay, Burt & 
Krashen, 1982; Dunn, 1993; Sim-Sim, 2008;).  
Estamos também perante razões que vão ao encontro de uma dimensão 
propedêutica da aprendizagem de LE, explicita nas preocupações dos EE relativamente à 
preparação dos seus educandos para ingressarem em novos ciclos de aprendizagem e 
na defesa de que a aprendizagem de LE em idades muito jovens favorece a aquisição de 
competências a nível da aprendizagem de LE ao longo da vida (Conselho da Europa, 
2011; Hagège, 1996). 
Outras razões também apontadas convergem na aquisição de competências a nível 
social (promover a compreensão e integração no mundo que a rodeia), cognitivo, cultural 




que confluem na promoção do desenvolvimento da competência plurilingue e 
intercultural.  
Contudo, há também registos discordantes por parte dos EE para com a existência 
de oferta de ensino de LE na EPE, que se prendem essencialmente com duas grandes 
ideias: a ideia de que os seus educandos ainda são muito novos para iniciar a 
aprendizagem de outra língua e de que essa iniciação poderá, nesta fase, perturbar a 
aprendizagem da LM. Está patente, portanto, a falta de reconhecimento dos contributos 
da aprendizagem de LE para o desenvolvimento da criança, e, mais especificamente, 
para o desenvolvimento da LM. Esta representação estende-se de forma vincada à 
maioria dos EE, ao constatarmos que estes não estão seguros dos contributos positivos 
que a aprendizagem de LE poderá trazer para a LM. 
 
Relativamente às línguas em aprendizagem pelos educandos dos inquiridos, a 
única língua em oferta é o Inglês, sendo que a grande maioria dos EE considera estar 
contente com a oferta existente. Em termos de argumentos justificativos, salienta-se o 
interesse e os progressos manifestados pelas crianças na sua aprendizagem. Além 
disso, os EE acreditam que o contato com as línguas permite estimular a aprendizagem 
de novas línguas e o conhecimento de outras culturas, indo ao encontro dos grandes 
princípios apontados para a educação plurilingue. Outras razões de caráter prático são 
apontadas, nomeadamente o fato das aprendizagens poderem se realizar na própria 
Instituição e também à mais-valia de realizarem-se em ambiente familiar. Também se 
apontam razões que se prendem com a metodologia de ensino de LE, valorizando os EE 
uma abordagem lúdica de sensibilização à LE.   
Pudemos também concluir que os inquiridos possuem representações muito 
vincadas quanto à importância da aprendizagem da Língua Inglesa, com uma imagem 
desta língua como objeto de poder, com estatuto de língua internacional e, por isso, 
preferida por razões de utilidade e de eficácia pragmática, descurando a importância de 
outras dimensões do ensino-aprendizagem de uma LE. A relevância atribuída ao Inglês, 
que aparece em termos de valores isolado de outras línguas, dá-nos uma visão da 
sociedade atual pragmática, redutora e simplista das potencialidades que o ensino-
aprendizagem de uma língua adquire nas suas várias dimensões (Melo, Araújo e Sá & 
Pinto, 2005). Neste sentido, parece prevalecer a ideia de que as línguas apresentam-se 
“para um mundo de competições e de competências em vez de línguas para a 




línguas de acesso ao prazer; línguas de transação em vez de línguas de cultura.” (Melo, 
Araújo e Sá & Pinto, 2005, p.48). 
Salienta-se também que nos moldes em que se encontra atualmente, a oferta de 
LE poderá contribuir para aumentar as desigualdades sociais, uma vez que as 
possibilidades de acesso a oportunidades de formação a nível linguístico não são iguais 
para todos, dado que, no contexto em causa, estas são de acesso restrito (pela ausência 
da oferta ou por esta ser onerosa). Os inquiridos questionam esta situação, no sentido de 
tentar obter situações mais justas em termos de acesso às aprendizagens, o que revelará 
uma preocupação por parte dos EE com princípios de participação, de cidadania 
(delineados, pelo contexto, na disciplina de Inglês). Estes resultados vêm reforçar a 
nossa fundamentação teórica, quando se refere a aprendizagem de LE considerando 
uma das suas finalidades - a promoção de cidadania (Marques, 2010). 
Houve outras opções tomadas a nível de escolha de LE para oferta em EPE, 
menos relevantes em termos de valores, mas nem por isso de somenos importância, 
línguas essas usadas por populações minoritárias no nosso país, como é o caso do 
Chinês, o Russo e a Língua Gestual Portuguesa. Esta seleção poderá ir ao encontro da 
necessidade da valorização da diversidade, da promoção da cultura de outros povos, da 
comunicação intercultural e da educação para a cidadania global. 
Pudemos constatar também que parece haver falhas de comunicação na relação 
entre a Instituição de EPE e os EE, uma vez que há evidências de que nem todos os EE 
estão devidamente informados relativamente à oferta de LE. O reduzido envolvimento 
dos EE na tomada de decisão nessa oferta também se destaca. Além disso, uma 
percentagem relevante de EE considera não estar satisfeito com a oferta. Podemos 
assim inferir que a relação entre EE e instituição educativa não foi devidamente reforçada 
e que importa melhorá-la tendo em vista a cooperação mútua para agilizar o 
desenvolvimento da criança (Vasconcelos, 2000).  
Relativamente à idade ideal para iniciar a aprendizagem de LE, e tal como 
destacámos no ponto 1.2 do Capítulo I, no qual havia diferentes perspetivas quanto à 
idade ideal para a iniciação à LE, também no nosso estudo a opinião dos inquiridos não é 
consensual. No entanto, a maioria das respostas dos EE vão ao encontro da ideia 
defendida por vários autores de que é importante iniciar a aprendizagem de LE em 
idades muito jovens e, mais concretamente, em idade PE, valorizando-se assim a 
facilidade de aprendizagem das crianças, a maturidade cognitiva/aquisição de 
competências e o domínio da LM. No seguimento desta ideia, são também evidenciados 





Feita esta síntese dos nossos resultados, procuraremos refletir sobre as suas 








Nesta etapa do nosso estudo tentaremos enunciar as principais conclusões a que 
chegámos com a investigação que empreendemos. Procuraremos, também, apresentar 
algumas limitações sentidas ao longo desta investigação e apontar algumas sugestões 
de abordagem futura, com o intuito de intervir positivamente no processo educativo, bem 
como indicar percursos que poderão ser tomados em estudos posteriores no sentido de 
aprofundar a informação relativamente a esta temática. 
 
Identificar e analisar as representações contribui para a compreensão das 
dinâmicas que conduzem à oferta de LE nos espaços de educação pré-escolar, 
mostrando-se uma oportunidade para a procura de caminhos que promovam um trabalho 
efetivo no que respeita às atitudes e interesses sobre a educação em línguas na EPE no 
nosso país. E, com essa finalidade, fará todo sentido procurar desenvolver ações que 
reconstruam essas mesmas representações. 
Acreditamos que, com este estudo, contribuímos para uma melhor compreensão 
das representações dos EE sobre a aprendizagem de LE, suas opiniões, atitudes, 
vontades e expetativas perante a aprendizagem de LE na EPE. Este estudo permitiu 
também compreender algumas das dinâmicas que conduzem à oferta de LE nas 
instituições de EPE. Tendo em atenção os resultados obtidos na análise das 
representações dos EE, consideramos que há muitos caminhos que poderão ser 
trilhados. Andrade, Araújo e Sá e Moreira (2007) alertam para a premência de se intervir 
na esfera educativa em prol da construção de representações mais “amigas” do 
plurilinguismo e de uma educação para a diversidade linguística e cultural. Nesse sentido, 
iremos de seguida expor algumas situações mais problemáticas, sobre as quais 
consideramos ser relevante refletir, e apontamos algumas propostas de práticas que 
poderão ser realizadas no sentido de produzir uma melhoria nas práticas educativas de 
forma a favorecer o desenvolvimento integral da criança. 
Constatamos que os EE reconhecem a importância e as finalidades da 
aprendizagem de LE para o desenvolvimento da criança e que são favoráveis à iniciação 
da sua aprendizagem em idade PE. No entanto, a nossa análise evidencia a reduzida 
consciência por parte dos EE relativamente aos contributos da aprendizagem de LE para 
o desenvolvimento da LM na criança, havendo opiniões de que essa aprendizagem (de 
LE), em idade PE, poderá perturbar o desenvolvimento da LM. Consideramos portanto 




ao que vários autores defendem, nomeadamente que a aprendizagem de LE ajuda ao 
desenvolvimento da LM da criança a vários níveis: a nível da pronúncia (Asher e Garcia, 
1982; Dulay, Burt & Krashen, 1982; Vigostky, 1999; Conselho da Europa, 2011); do ritmo 
(Vigostky, 1999; Conselho da Europa, 2011); a nível da compreensão da estrutura da LM 
(McLaughlin,1984; Strecht-Ribeiro, 1998; Conselho da Europa, 2011; Sim-Sim, 1998); 
adquirindo a criança níveis mais elevados de inteligência em comportamentos de tipo 
verbal e não-verbal, acelerando cognitivamente a criança e propiciando no futuro 
proficiência a nível da língua materna (Strecht-Ribeiro, 1998; McLaughlin,1984; Conselho 
da Europa, 2011; Vigostky, 1999). 
Considerando que as representações emergem a partir do imaginário individual, 
coletivo e da realidade social onde se manifestam as ações socialmente representadas 
(Mannoni, 1998), e que a mudança nas representações se opera ou por evolução a nível 
de conjunturas ou através das mentalidades, consideramos essencial uma intervenção 
pedagógica no sentido de se sensibilizar e informar os EE do grande contributo da 
dinâmica LE-LM para o desenvolvimento integral da criança, para que uma mudança a 
este nível seja operacionalizada, ainda que gradualmente. Esta sensibilização poderá ser 
levada a cabo através de sessões de esclarecimento, workshops, debates nas 
Instituições EPE, ocasionando assim uma tomada de decisão mais informada sobre a 
oferta de LE, quer pelos EE, quer pelos Educadores e órgãos diretivos das instituições. 
Isto porque acreditamos que só promovendo a consciencialização de todos os 
intervenientes no processo educativo sobre a importância da EPE como espaço de 
formação privilegiado para o desenvolvimento da competência pluricultural e plurilingue, é 
que conseguiremos resultados mais profícuos e duradouros no que respeita à valorização 
da aprendizagem de LE para a promoção do desenvolvimento global da criança e o 
reforço da nossa identidade multicultural. Como referem Andrade, Araújo e Sá e Moreira 
(2007), o trabalho educativo em torno das representações sobre as línguas e o seu 
ensino,  
 
“não pode deixar de considerar e de comprometer outros parceiros sociais 
(autarquias, associações culturais, sociais e profissionais, bibliotecas, editoras, 
meios de comunicação social), numa responsabilização pelo modo como as línguas 
e as culturas são valorizadas. Importa, desta forma, trabalhar com a comunidade 
alargada, na sua diversidade, no sentido de partilhar competências e recursos, 
numa construção de escolas e sociedades que se possam tornar mais justas e 





Acreditamos que já demos um primeiro passo nesse sentido através da aplicação 
dos inquéritos, que ocasionaram uma reflexão por parte dos EE sobre as potencialidades 
da aprendizagem de LE na EPE. Indício disso é a informação que nos chegou da direção 
de duas das instituições onde implementámos o questionário, de que os EE solicitaram 
às mesmas que, às Atividades de Enriquecimento Curricular que a instituição tem em 
oferta, fosse acrescentada a oferta de LE. Com o intuito de dar continuidade a esse 
trabalho é nossa intenção dar a conhecer os resultados deste estudo às instituições e aos 
EE envolvidos no mesmo, podendo alargar esta disseminação a outras instituições ou 
Concelhos. Da mesma forma, este estudo poderá ser disseminado a nível académico 
agilizando a este nível uma reflexão que poderá abrir novos caminhos para formas de 
atuação tendo em vista a melhoria dos processos educativos. 
Outro aspeto que achamos pertinente evidenciar é o facto de que, nas instituições 
onde existe oferta de LE, o Inglês é a única língua que, de acordo com as respostas dos 
EE, é oferecida. Se, por um lado, o Inglês se torna hoje imprescindível em muitas 
situações do dia-a-dia, tais como o acesso à informação, a nível académico ou 
profissional, por outro lado, o domínio ou a oferta educativa desta língua apenas poderá 
tornar-se limitativo relativamente ao desenvolvimento de uma competência plurilingue e 
pluricultural por parte das crianças. Além disso, no que respeita aos EE, estes detêm uma 
visão fortemente institucionalizada da aprendizagem de LE, atribuindo mais importância 
às LE do percurso escolar e à visão futura de empregabilidade e de profissionalização, 
uma perspetiva muitas vezes associada à língua inglesa também por outros atores 
sociais (Pinto 2005). 
A esta discussão podemos acrescentar preocupações educativas e de coesão 
social resultantes da existência de imigrantes e populações minoritárias nas nossas 
sociedades, das suas dificuldades de integração e da não valorização das suas línguas 
(Conselho da Europa, 2011).  
Assim sendo, é de todo relevante sensibilizar os EE, os Educadores, a direção das 
instituições de EPE e todos os outros agentes envolvidos na EPE para, por um lado, não 
limitarem as possibilidades de oferta em termos de LE e, por outro, para os 
consciencializar das potencialidades da aprendizagem de uma LE, ainda que de pertença 




socialmente significativa num determinado contexto (veja-se, por exemplo, o caso do 
Mirandês, ainda que como LM, em Mirando do Douro)25.  
Outro resultado que sobressaiu na nossa análise e que consideramos inquietante é 
o de que, face à importância da existência de uma estreita relação e da cooperação 
mútua entre família e Escola, principalmente na EPE, no sentido de agilizar o 
desenvolvimento da criança (Ministério da Educação, 1997; Vasconcelos, 2000; Balseiro, 
2009; Diogo, 1998; Vala, 2006; Iturra, 1997; Marques, 2001), haver indícios de que o 
envolvimento dos EE na tomada de decisões relativas à oferta de LE na instituição de 
EPE é reduzido. Perante estes dados, pensamos serem importantes iniciativas no sentido 
da melhoria da relação entre os EE e a instituição. 
Neste sentido, urge construir uma relação escola-família informada, em que todos 
se tornem participantes e verdadeiros atores no processo educativo, pelo que 
consideramos que haverá necessidade de atuação a este nível tendo por meta a 
sensibilização dos EE para a importância do seu papel e das suas responsabilidades na 
construção, execução e avaliação do projeto educativo da Escola, e sensibilização dos 
profissionais atuantes na Escola tornando-os conscientes das vantagens da cooperação 
dos pais neste processo, tendo em vista uma educação de qualidade em prol do 
desenvolvimento integral da criança. Na prossecução deste objetivo, e numa perspetiva 
direcionada para o tipo de oferta de LE, deverá haver um esforço concertado no sentido 
de a diversificar, dado considerarmos que as instituições educativas devem adequar a 
sua oferta de LE, adaptando-a às características e necessidades do contexto educativo 
(Marques, 2001). E dada a heterogeneidade dos intervenientes neste processo, cada vez 
mais se reforça a necessidade de desenvolver projetos que envolvam os EE no pré-
escolar, promovendo a partilha de saberes e o estreitamento de relações entre escola e 
família, para que, em conjunto, contribuam ativamente na educação dos educandos. 
 
Apesar de sermos favoráveis à oferta de Atividades de Enriquecimento Curricular 
na área das línguas em instituições de EPE, as quais normalmente são implementadas 
por formadores externos à instituição (União Europeia, 2011), pessoalmente, como 
Educadoras, consideramos que a situação ideal seria que essa oferta fosse concretizada 
pelos profissionais que trabalham diretamente com as crianças nessas instituições, ou 
seja, os(as) Educadores(as) de Infância. Este trabalho poderá ser integrado no projeto 
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educativo da instituição e da sala e em articulação com as três áreas de conteúdo26, 
tendo por meta o desenvolvimento da competência plurilingue e pluricultural nas crianças. 
Para tal, é essencial que estes profissionais estejam eles próprios sensibilizados para a 
prossecução deste trabalho e que se desafiem a si próprios e aos órgãos diretivos para o 
cumprimento desse objetivo. E, uma vez que muitos profissionais, principalmente os que 
já completaram a licenciatura há mais de dez anos27, não estão providos de formação na 
área de ensino de LE a crianças em idade PE, será de todo importante disponibilizar 
formação complementar no âmbito de uma educação plurilingue, promovendo o 
desenvolvimento do seu conhecimento profissional, de competências e estratégias 
educativas, dando a conhecer, igualmente, recursos pedagógicos existentes. Esta 
formação poderá ser apresentada às instituições no âmbito da formação anual contínua 
que, legalmente, as instituições têm e são chamadas a disponibilizar aos profissionais 
que nelas trabalham, numa perspetiva de desenvolvimento profissional e pessoal ao 
longo da vida. Outras possibilidades neste âmbito passam igualmente, a nosso ver, pela 
criação de redes interinstitucionais, num espírito de parcerias e de dinâmicas de 
colaboração que envolvam atores diversos na formação para uma educação plurilingue 
(Andrade e Pinho, 2010). 
Além disso, a nível das políticas educativas portuguesas, consideramos ser 
necessário, no espírito de uma educação para o plurilinguismo (Beacco e Byram 2003), 
dedicar atenção à abordagem de LE em idades mais jovens, desenvolvendo para tal uma 
rede de oferta mais diversa na área das LE na EPE (ao implementar nas instituições de 
EPE pública influirá também a sua implementação nas Instituições da Rede Privada), que 
possibilite uma efetiva escolha de LE por parte dos EE e que permita um acesso mais 
equitativo por parte das crianças. A promoção da aprendizagem de LE na EPE deverá 
também inevitavelmente, a nosso ver, passar pela criação de Orientações Curriculares 
para a educação em línguas na EPE, numa perspetiva plurilingue e intercultural. Assim, 
do ponto de vista a construção de documentos reguladores do currículo, pensamos ser 
relevante a existência de orientações transversais às diversas LE, orientações essas que 
abram espaço a aprendizagens mais integradas e transversais por parte das crianças e, 
eventualmente, a projetos de educação plurilingue interdisciplinares. 
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Como qualquer estudo de investigação, também no desenvolvimento do nosso 
estudo deparámo-nos com algumas limitações, de entre as quais, a pouca experiência da 
investigadora nesta área e as limitações inerentes à metodologia usada e ao instrumento 
de recolha de dados.  
Uma das limitações refere-se ao universo de pesquisa, pelo fato do estudo, por 
razões de viabilidade, ter sido circunscrito aos EE e a apenas um Concelho, tornando-se 
por isso importante o desenvolvimento de um estudo de maior fôlego em termos de 
universo e amostra (incluindo-se aqui, naturalmente, uma consciência crítica sobre os 
próprios processos de amostragem adotados, cf. Hill e Hill, 2009).  
Consideramos também que o uso do inquérito por questionário, por um lado, não 
nos permitiu recolher informação mais aprofundada sobre as representações dos EE, 
nomeadamente em que contextos/quais os processos que levaram à 
formação/construção das suas opiniões/representações; por outro lado, ainda que tendo 
sido alvo de pré-teste e de uma validação por especialistas (cf. Capítulo 3, secção 3.3), a 
própria sequência das questões nele presentes e o fato de os EE poderem ver todas as 
questões antes de preencherem o inquérito por questionário são aspetos que poderão ter 
condicionado a sua resposta.  
Também foram sentidas limitações no que respeita ao processo de recolha de 
dados, uma vez não pudemos estar presentes no momento em que o inquérito foi 
aplicado, tendo este sido entregue por intermédio da direção das próprias instituições de 
EPE. Ainda que a taxa de retorno tenha sido significativa, acreditamos que a entrega 
presencial dos inquéritos e o seu preenchimento imediato garantiria um número maior de 
inquéritos devolvidos e também maior número de respostas à questão 14.2, 
relativamente à satisfação para com a oferta de LE na instituição. Não podemos deixar de 
levantar a hipótese de a não obtenção de um conjunto de respostas mais considerável 
por parte dos EE se dever à vontade de evitar constrangimentos com a Instituição. 
 
Cumprida esta investigação, sugere-se a continuação de estudos deste tipo, 
visando a melhoria dos processos envolvidos na operacionalização da educação pré-
escolar. No que respeita a futuras investigações, a partir desta pesquisa podem-se traçar 
propostas no sentido de se ampliar o conhecimento respeitante às representações dos 
EE sobre as LE em ambiente PE, contribuindo para uma visão mais abrangente desta 
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temática e melhorar a sua compreensão de forma significativa, nomeadamente 
aprofundando-se o nosso estudo através da realização de entrevistas aos EE.  
Outro estudo que poderá ser levado a cabo, em complementaridade com o nosso 
estudo, será o de averiguar quais as representações que os órgãos diretivos das 
instituições de EPE têm sobre a aprendizagem de LE na EPE e os aspetos que 
determinaram as suas tomadas de decisão relativamente à oferta de LE na EPE.  
Igualmente importante será recolher informação sobre as representações que as 
profissionais que trabalham diretamente com as crianças em ambiente de EPE, os(as) 
Educadores(as), detêm sobre a aprendizagem de LE em ambiente PE. Isto porque 
acreditamos que as suas próprias representações poderão influenciar as suas práticas 
educativas no que respeita à promoção do desenvolvimento da competência plurilingue e 
pluricultural nas crianças. 
Por último, mas não de somenos importância, consideramos fundamental analisar o 
ponto de vista das crianças relativamente às LE na EPE, as suas representações sobre 
as LE, a importância atribuída e as razões para a sua aprendizagem, os seus interesses 
a nível de aprendizagem de LE, bem como obter a sua avaliação relativamente às 
aprendizagens efetuadas na instituição na esfera da educação em línguas. Com efeito, 
vários projetos relacionados com os primeiros anos de escolaridade, e que focam as 
biografias e os projetos linguísticos das crianças, identificam a vontade destas em 
conhecer, aprender várias línguas, línguas essas de diferentes famílias linguísticas (veja-
se, a título de exemplo, Andrade, Martins e Leite, s/d; Henriques, 2012; Martins, s/d; 
Rocha, 2012).    
 Outra extensão desta investigação pode ainda ser delineada, com a realização de 
um estudo comparativo que permita averiguar as representações dos EE e dos 
educadores/professores sobre metodologias a usar no ensino-aprendizagem de LE na 
EPE e no 1º CEB. 
 
Uma última reflexão sobre o nosso trabalho leva-nos a afirmar que o 
desenvolvimento do mesmo contribuiu para o nosso desenvolvimento como 
investigadoras e como Educadoras, alargando os nossos horizontes sobre a abordagem 
de LE na EPE e sobre o seu papel no desenvolvimento de competências linguísticas das 
crianças em idades muito jovens, bem como no desenvolvimento de outras competências 
que as auxiliarão na construção do conhecimento e na sua formação integral como 




comprometermos pessoalmente a levar a bom porto novos projetos que privilegiem 
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Inquérito por questionário aos Encarregados de Educação de 
crianças em idade Pré-Escolar 
 
 
Prezado(a) Encarregado(a) de Educação, 
O presente inquérito por questionário faz parte de uma investigação que está a ser desenvolvida no âmbito do 
Mestrado em Didática da Universidade de Aveiro. 
Pretende-se com este estudo recolher as suas opiniões sobre a aprendizagem de Línguas Estrangeiras em 
contexto Pré-Escolar.  
A sua contribuição será anónima e confidencial. Pedimos-lhe que seja o mais sincero possível. 
Agradecemos desde já a sua colaboração! 
Luzia Moreira - Mestranda 
 
  
1. Idade: ____ Anos    2. Sexo:    
Masculino  Feminino  
 
3. Habilitações Literárias: 
 
1.   Sabe ler e escrever mas não concluiu a 4ª Classe/4ºAno  
2.   1.º Ciclo do Ensino Básico (4ª Classe/4.º Ano)  
3.   2.º Ciclo do Ensino Básico (6.º Ano)  
4.   3.º Ciclo do Ensino Básico (9.º Ano)  
5.   Ensino Secundário (12.º ano)  
6.   Ensino Superior  
7.   Outra: ____________________________  
 
4 – Assinale em que grupo se enquadra a sua situação profissional atual  
 
1. Profissões das Forças Armadas  
2. Representantes do poder legislativo e de órgãos executivos, dirigentes, diretores e 
gestores executivos. 
 
3. Especialistas das atividades intelectuais e científicas (ex.: professores, profissionais 
de saúde, especialistas em ciências físicas, matemáticas, engenharias, etc.) 
 
4. Técnicos e profissões de nível intermédio  
5. Pessoal Administrativo  
6. Trabalhadores dos serviços pessoais, de proteção e segurança e vendedores  
7. Agricultores e trabalhadores qualificados da agricultura, da pesca e da floresta  
8. Trabalhadores qualificados na Indústria, Construção e Artífices  
9. Operadores de instalações e máquinas e trabalhadores da montagem  
10. Trabalhadores não qualificados  
11. Outra. Qual? _________________________________  
    
5. Idade do(s) seu(s) educando(s) que se encontra(m) a frequentar a Instituição de Educação Pré-
Escolar?    ____________________ . 
 
 
6. Relação de parentesco com a(s) criança(s): 
 
 Mãe  Irmã / Irmão   
 Pai  Tio / Tia   





7. Domina alguma Língua Estrangeira?   
 
Não  Sim  Um pouco   
  








_______ _______ _______ _______ _______ _______ 
1. Na atividade profissional       
2. No percurso escolar       
3. Numa escola de línguas       
4. Com a família       
5. Como emigrante       
6. Como turista       
7. Na Internet       
8. Em pesquisas de informação       
9. Na televisão       
10. Com amigos       
11. Outra: _______________       
 
9. Qual o grau de importância que atribui à aprendizagem de Línguas Estrangeiras? 
 
1. Importantíssimo  
2. Muito Importante  
3. Importante  
4. Pouco importante  
5. Nada Importante  
 
10. Considerando as opções que se seguem, assinale três finalidades que considera mais importantes na 
aprendizagem de uma Língua Estrangeira: 
 
1. Para aumento da cultura pessoal 
2. Para melhor aprendizagem da língua materna 
3. Para melhor inserção na sociedade, educando para a cidadania global 
4. Para facilitar o acesso ao conhecimento 
5. Para obter sucesso académico ou profissional 
6. Para poder comunicar com os outros falantes 
7. Outra  
Especifique: ________________________________________ 
 
11. Concorda com a existência de oferta de ensino de Línguas Estrangeiras na Educação Pré-Escolar? 
 
Sim  Não    
 







12. Na tabela que se segue, e no que respeita ao ensino de Língua Estrangeira a crianças em idade Pré-
Escolar, posicione a sua opinião de acordo com a seguinte escala: 
 
 CT = Concordo Totalmente    CP = Concordo em Parte    D = Discordo   SO = Sem 
opinião 
 
A aprendizagem de Língua(s) Estrangeira(s) por uma criança em idade pré-
escolar pode: 
CT CP D SO 
1. Contribuir para uma maior autonomia     
2. Auxiliar o desenvolvimento da língua materna     
3. Explorar mais eficientemente as novas tecnologias      
4. Estimular o gosto pela aprendizagem de línguas     
5. Promover o sucesso escolar     
6. Promover a compreensão da sua cultura e a de outros povos     
7. Promover o aumento da sua cultura pessoal     
8. Facilitar a aprendizagem de outras línguas      
9. Prejudicar o seu desenvolvimento global     
10. Promover a compreensão do mundo que a rodeia     
11. Educar para a cidadania      
12. Despertar o interesse pela aprendizagem de outras línguas     
13. Sensibilizar para a diversidade linguística e cultural     
14. Promover uma postura de tolerância para com o outro.     
15. Contribuir para um futuro de sucesso a nível profissional     
16. Outra. Especifique:  ___________________________________     
 
13. Há oferta de ensino de alguma Língua Estrangeira na Instituição de Educação Pré-Escolar que o(s) 
seu(s) Educando(s) frequenta(m)? 
 
Sim  Não  Não Sei  
 
14. Se assinalou na resposta à questão anterior a opção Sim, p.f. informe: 
 
        14.1. Quais as língua(s) oferecidas?________________________________________. 
 
  14.2. Está satisfeito com essa oferta? 
 







14.3. O seu Educando frequenta-a(s)? Sim  Não  
 
14.4. Esta oferta surgiu (assinale as opções que melhor descrevem a situação): 
 
1. Da decisão da direção da instituição apenas    
2. Da decisão conjunta entre instituição e EE   
3. Através da consulta aos EE    
4. Da proposta dos EE   
5. Da proposta de entidades exteriores   







        




16. Na sua opinião, com que idade a criança deverá iniciar a aprendizagem de uma língua estrangeira? 
____ Anos.  
 



















































Luzia Pinto Monteiro Moreira 
Rua Padre Marques Silva, nº 4 




Ovar, 02 de Fevereiro de 2012 





No seguimento de contatos anteriores, venho por este meio oficializar o seguinte 
pedido: 
Encontro-me a frequentar o 2º ano de Mestrado em Didática - Ensino de línguas, na 
Universidade de Aveiro. 
Para o trabalho de dissertação de Mestrado pretendo recolher as opiniões dos 
Encarregados de Educação dos alunos sobre a importância do ensino de línguas 
estrangeiras, particularmente em idade pré-escolar. Para tal irá ser distribuído um 
inquérito aos Encarregados de Educação de todas as IPSS e também Instituições de 
Ensino totalmente Privado do Concelho de Ovar, com valência Pré-Escolar. 
Gostaria de solicitar a participação da V. Instituição neste estudo no sentido de agirem 
como intermediários na entrega e receção dos inquéritos dos Encarregados de 
Educação dos vossos alunos que frequentam o pré-escolar.  
Assegura-se desde já o anonimato e confidencialidade das respostas. 
Para que V. Exa. possa analisar com mais pormenor este meu pedido, junto anexo 
exemplar do inquérito em questão. 
Desde já agradeço toda a atenção dispensada,  
Os meus respeitosos cumprimentos, 
Luzia Moreira 
 
Centro Paroquial S. Pedro de 
Maceda 
À atenção da Exma. Sra. Dra. 
Marta Reis 
